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Classificação:

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

DIEx nº 10-Gest Cont/SALC/DAG
EB: 64282.003387/2024-03

Manaus, AM, 8 de abril de 2024.

Do Fiscal de Contrato de Serviço de Telefonia
Ao Sr Chefe do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos
Assunto: Abertura processo licitatório

Anexos:
1) BI Nr 61 DE 1° ABR 24.pdf
2) DFD66_2023-1 Serviço de telefonia móvel.pdf

1.                  Sobre  o  assunto,  solicito  que  seja  comunicado  a  equipe  de  planejamento  de
contratação conforme Bi  em anexo, a autorização de um novo processo da contratação de
serviço de telefonia móvel visando atender as necessidades do 2° Grupamento de Engenharia.
2.                  Tal solicitação se ampara na Lei 14.133/21, haja vista que o contrato virgente se
encerrará  em 01/06/2024.  Informo ainda  que  tal  contratação  está  prevista  no  PCA/2024,
conforme documentos em anexo.
3.                    Me coloco a disposição para maiores esclarecimentos, contato (92) 992317610

NÉLIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA - 3º Sgt
Fiscal de Contrato de Serviço de Telefonia

"80 ANOS DO INÍCIO DAS OPERAÇÕES DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA NO TEATRO DE
OPERAÇÕES EUROPEU"

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 3º Sgt
NÉLIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA, em 08/04/2024, às 14:19 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

K4Uv-BBfE-cK3x-/CHO
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Pag nº 424

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

Quartel na Avenida Coronel Teixeira, nº 6800, 1 de abril de 2024
(segunda-feira)

BOLETIM INTERNO Nº 61/2024 

Para conhecimento deste Cmdo, OM Subrd e devida execução, publico o seguinte:

1ª PARTE
SERVIÇOS DIÁRIOS

SERVIÇOS

ESCALA DE SERVIÇO

1) PARA O DIA - 2 de abril de 2024 (terça-feira)
 

 Serviços Externos
Sgt Rsg SPA

Conforme Boletim Interno da Cia C/2º Gpt E
Op C Tel/CMA
Cmt Gd Rsd Gen Cmt
Gd Rsd Gen Cmt

Serviços Internos
Oficial de Dia 1º Ten KELLY CICSÚ
Adj/Sgt Dia 1° Sgt CARVALHO
Cmt Gda Quartel 3° Sgt IGOR
Sv Cia C/2º Gpt E

Conforme Boletim Interno da Cia C/2º Gpt E
Sv Aprv
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(Continuação do BI Nr 61, de 01/04/2024, do(a) Cmdo 2º Gpt E) Pag nº 430

Manutenção e Adequação para Outorga de Poço Artesiano e Serviço de Limpeza de Fossa ( Rancho e
instalações do 2º Gpt E).- (COE Meio Ambiente):
 
 2° Ten RAIMUNDA GOMES TAVEIRA - Requisitante titular (DFD) e Área Técnica - titular (ETP);
 3º Sgt KATIANY LIMA DA SILVA - Requisitante substituto (DFD) e Área Técnica - substituto
(ETP).
 3º Sgt JOHN EMERSON FEIO DOS SANTOS - Requisitante apoio (DFD);
 3º Sgt LUANDA JOINA MENDONÇA DOS SANTOS TROVÃO  - Requisitante apoio (DFD).
 
 3. Cia C 2° Gpt E:
 
 a. Aquisição de Peças e Contração de Sv Mnt Vtr/Aquisição de Material PALL; Aquisição de óleos
lubrificantes e baterias (Cia C - Pel Trnp):
 
 1º Ten QAO MARCELO PEREIRA DA SILVA - Requisitante titular (DFD);
 2º Sgt DIEGO LUIS VOGT - Requisitante substituto (DFD) e Área Técnica - titular (ETP);
 3º Sgt LUCCA SILVA MARCELO - Requisitante apoio (DFD) e Área Técnica - substituto (ETP).
 
 b. Aquisição de Material de para Mnt Área Verdes (Roçadeira, facão, enxada, etc) - ( Cia C - Enc Mat):
 
 1º Sgt SANDOVAL GONÇALVES DE SOUSA FILHO - Requisitante titular (DFD) e Área Técnica -
titular (ETP);
 3º Sgt ANTÔNIO FREDERICO FEITOSA RÊGO - Requisitante substituto (DFD) e Área Técnica -
substituto (ETP).
 
 c. Aquisição de Peças para Manutenção de Motor de Popa, Motoserra e Geradores - ( Cia C - Pel Eng):
 
 1° Ten EDUARDO FARIAS FUCHS - Requisitante titular (DFD) e Área Técnica - titular (ETP);
 3º Sgt IGOR NUNES DA SILVA - Requisitante substituto (DFD) e Área Técnica - substituto (ETP).
 
 4. Fiscalização Administrativa:
 
 a. Aquisição de Material de Combate a Incêndio; Contratação de Serviço de Instalação de Para-Raios:
 
 1º Ten GABRIEL FERNANDINO CAMPOS - Requisitante titular (DFD) e Área Técnica - titular
(ETP);
 1º Ten KELLY KAROLINE BARROSO DE OLIVEIRA CICSÚ - Requisitante substituto (DFD);
 1º Ten PRISCILLA MARIA FERREIRA CABRAL - Área Técnica - substituto (ETP).
 
 b. Contrato Energia Elétrica; Água; Telefonia Móvel, Telefonia Fixa e Contrato de Receita
(Barbearia/Cantina):
 
 Maj FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA -  Requisitante titular (DFD);
 2º Sgt ISMAEL REIS RAMOS DE OLIVEIRA - Requisitante substituto (DFD);
 1º Ten GABRIEL FERNANDINO CAMPOS - Área Técnica - titular (ETP);
 1º Ten PRISCILLA MARIA FERREIRA CABRAL - Área Técnica - substituto (ETP).
 
 c. Aquisição de Material de Construção; Elétrico e  Hidráulico e Aquisição de Equipamento Proteção
Individual:

Cap QAO ALDECIR PEREIRA DE MEDEIROS - Requisitante titular (DFD) e Área Técnica - titular
(ETP);
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 66/2023

1. Informações Básicas

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Fiscalização Administrativa 27/05/2024 01:00 160015 MARCELO DAUARTE LOPES

Descrição sucinta do objeto

Serviço de telefonia móvel.

2. Justificativa de necessidade

Esta contratação tem o objetivo de dotar a OM de um serviço comunicações rápido e ágil para atender as 
demandas do serviço.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do itemGrupo DescriçãoQtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC), TELECOMUNICA-ÇÕES MÓVEIS (SMP) 

E TELECOMUNICAÇÕES SATELITAIS
1,0015.500,00 15.500,00

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

Despacho: Certifico que a FD acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos no item 2 do presente documento e que o mesmo traz os 
conteúdos previstos na IN SEGES/MP nº 05/2017 (Mod Anexo II).

 

 

 

 

RICARDO TEIXEIRA NUNES
Fiscal Administrativo

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Estudo Técnico Preliminar 35/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64282.003387/2024-03

2. Descrição da necessidade

2.1. A contratação destina-se ao fornecimento de acesso móvel para a comunicação de militares ocupantes de
cargos estratégicos do Comando 2° Grupamento de Engenharia (2 Gpt E), no exercício de suas atividades, entre as
quais se incluem missões nacionais e internacionais.

2.2. Serviço Móvel Pessoal (SMP), de abrangência nacional, a ser prestado é indispensável para manter uma
eficiente comunicação e o bom funcionamento das atividades desenvolvidas. Possui a característica de serviço
continuado essencial, pois se constitui em uma necessidade permanente da Administração Pública, não podendo
ser paralisado, sob pena de prejuízo à comunicação/tráfego de dados móveis e ao desenvolvimento das atividades-
fim do Órgão Público. O caráter continuado também se manifesta pelo fato de que o serviço de telefonia móvel não
é passível de divisão ou segmentação ao longo do tempo, e sim posto à disposição de forma permanente aos
usuários.

2.3. O Serviço Móvel Pessoal (SMP), atende à necessidade de comunicação de voz e dados da Administração
Pública e, por integrar pacote de comunicação de dados, constitui-se como serviço de tecnologia da informação.

2.4. O Serviço Móvel Pessoal (SMP) compreende o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse
coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis ou destas para outras redes de telecomunicações de
interesse coletivo, além de serviços de valor agregado como mensagem, caixa postal e acesso à Internet através
dos dispositivos contratados.

2.5. Os serviços serão prestados de forma contínua, pois são essenciais ao cumprimento das atribuições
institucionais do Órgão e visam a atender necessidades permanentes, que exigem a prestação dos serviços por
mais de um exercício financeiro.

2.6. Para formulação da estimativa das quantidades a serem contratadas, conforme exigido no inciso II do Decreto
nº 7.892/2013, foram feitos levantamentos das necessidades, considerando a situação atual da infraestrutura
instalada, bem como a sua readequação e incremento, e o histórico das contratações semelhantes.
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Pode-se verificar que a categoria de Telefonia possui números totais não desprezíveis para 2022, alcançando
volume financeiro de R$ 330,53 milhões com um total de  2.829 ações ou iniciativas em 2022.

Analisando as 2.829 iniciativas constantes do PCA/PGC 2022 para categoria Telefonia é possível identificar e
estabelecer, no mínimo,  cinco subcategorias: STFC, SMP, STFC+SMP (contratação conjunta dos dois serviços),
smartphones e outros. Observando-se    a divisão estabelecida verifica-se que 9,16% do valor previsto
é específico para contratação de serviços de telefonia móvel celular, escopo principal do projeto em tela.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUZA - Major

4. Necessidades de Negócio

4.1 As necessidades de negócio, também chamadas de requisitos do negócio, segundo o Corpo de Conhecimento
de Análise de Negócios (Guia BABOK v. 2.0), são metas de mais alto nível, objetivos ou necessidades da
organização. Descrevem as razões pelas quais um projeto foi iniciado, os objetivos que o projeto vai atingir e as
métricas que serão utilizadas para medir o seu êxito. Nesse sentido, a presente seção visa descrever as
necessidades de negócios que conduzirão as análises de soluções e definição da solução mais adequadas a tais
objetivos organizacionais, conforme relação a seguir:

I - O serviço telefônico móvel na modalidade Local devem compreender a realização de chamadas locais de
telefones móveis para telefones fixos e para telefones móveis, bem como a recepção de chamadas.

Os serviços de telefonia devem contemplar as modalidades longa distância, além do serviço de Roaming 
nacional e internacional.
Deve-se assegurar que a solução de telefonia contratada garanta um nível mínimo de qualidade pré-
estabelecido.
Que seja minimizado o Downtime de migração entre as soluções.
Não haja dependência de tecnologias proprietárias ou de determinados fabricantes e equipamentos.
A solução proposta seja comum de mercado e apta a ser fornecida por diferentes prestadores de serviço do 
ramo.
A solução deve estar apta a ser utilizada em órgãos e entidades de diferentes tamanhos e com diferentes 
quantidades de funcionários.
A solução deve prover mecanismos que assegurem a segurança das comunicações realizadas, no tocante à 
disponibilidade, integridade e confidencialidade.
Os serviços telefônicos devem ser migrados assegurando-se os mesmos identificadores de números 
telefônico.
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Os serviços devem estar disponíveis em diferentes regiões do Brasil.

5. Necessidades Tecnológicas

5.1 As necessidades tecnológicas, também chamadas de requisitos da solução de tecnologia, segundo o Corpo de
Conhecimento de Análise de Negócios (Guia BABOK v. 2.0) com adaptações, descrevem as características de uma
solução que atende aos requisitos do negócio. São desenvolvidos e definidos neste documento após a realização de
uma Análise de Requisitos. Dentre tais requisitos da solução de tecnologia, são descritos:

Os requisitos funcionais, aqueles que descrevem capacidades que a solução será capaz de executar em 
termos de comportamentos e operações – ações ou respostas específicas de aplicativos ou componentes de 
tecnologia da informação,
Os requisitos não funcionais, aqueles que capturam condições que não se relacionam diretamente ao 
comportamento ou funcionalidade da solução, mas descrevem condições ambientais sob as quais a solução 
deve permanecer efetiva, ou qualidades que os sistemas precisam possuir. Também são conhecidos como 
requisitos de qualidade ou suplementares. Podem incluir requisitos relacionados à capacidade, velocidade, 
segurança, disponibilidade, arquitetura da informação e apresentação da interface com o usuário, e
Os requisitos de transição, aqueles que descrevem capacidades que a solução deve possuir com o objetivo 
de facilitar a transição do estado atual da organização para um estado futuro desejado, mas que não serão 
mais necessárias uma vez concluída a transição. São diferenciados dos outros tipos de requisitos porque 
são sempre temporários por natureza e porque não podem ser desenvolvidos até que ambas as soluções, a 
nova e a existente, sejam definidas.

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

6.1 Além dos requisitos de negócio e tecnológicos, a presente sessão destaca aqueles requisitos que devem ser
considerados ao longo do planejamento da contratação para se assegurar o alcance dos objetivos pretendidos com
a licitação, conforme a seguir:

6.2. O serviço telefônico para telefonia celular nas modalidades Longa Distância Nacional e Internacional é
estabelecido pela ANATEL, em sua Resolução nº 477, art. 21, parágrafo 2º, como Serviço Telefônico Fixo Comutado
(STFC), assim entendidas as ligações oriundas do Código Nacional em questão para todo e qualquer outro Código
Nacional ou de outros países.

6.3. Os serviços de telefonia enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 14.133
/21, art. 6° XII, bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, devendo ser este Registro de
Preços licitado por meio da modalidade Pregão.

6.4. Os serviços que integram o objeto da presente contratação são enquadrados como contínuo pelo fato de sua
interrupção comprometer a continuidade das atividades da Administração, considerando a essencialidade dos
serviços de telefonia (dados móveis). Desta forma, a contratação deve estender-se por mais de um exercício
financeiro e continuamente.

5. Dentre as obrigações do contratante está dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por
intermédio do Gestor ou Fiscal do Contrato, que de tudo dará ciência à Administração.

6. No TR deve constar a obrigação da prestação de garantia, conforme definido pelo Art. 56 da Lei nº 14.133/21,
correspondente a 3% (três por cento) do valor do contrato, com vistas a assegurar o ressarcimento a eventual dano
decorrente da indisponibilidade do serviço em face da migração dos serviços.

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

7.1 A presente sessão contém o registro do quantitativo estimado de bens e serviços necessários para a
composição da solução a ser contratada, de forma detalhada. Busca-se descrever também os métodos e técnicas
de estimativas que foram utilizados, nos termos do inciso I do art. 11 da IN. 01/2019 SGD/ME. Conforme exposto no
item "1. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA", há 132 ações que são específicas para contratação de serviços de telefonia
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móvel celular, com uso de dados e voz, com e sem a necessidade de uso de aparelhos celular disponibilizados em
comodato para a prestação do serviço e estão elencadas abaixo:

ID UASG DESCRIÇÃO DO ITEM
VALOR TOTAL DOCONTRATO 

ANUAL 

1
160015 - COMANDO 2° 

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
PACOTE DE SERVICOS SMP 

(VOZ, DADOS, SMS, ETC)
R$ 25.044,48

Um aspecto que merece destaque na análise desses dados registrados no PGC refere-se à quantidade de
iniciativas passíveis de utilização do pregão eletrônico, no caso de nova contratação centralizada. UASG  acima
relacionadas são efetivamente aquelas que registraram um valor total de seus itens superior ao valor limite da
dispensa de licitação  por pequeno valor, prevista na legislação atual. Dessa forma, tem-se os seguintes dados
referentes a demandas por contratação sujeitas a realização de pregão eletrônico:

Demanda no PGC 2024 por nova Contratação de Serviços de Telefonia Móvel passível do uso do Pregão Eletrônico

Quantidade de UASG 1

Valor Total previsto para 2024 R$ 25.044,48

7.2 Os valores de demanda total por pacotes serão indicados na nova versão do ETP e devidamente refletidos na
nova versão do TR. 

GRUPO ÚNICO - Serviço de Telefonia Móvel Pessoal

Item
Código

CATSER
Descrição do Serviço Unidade

(A)

Quantidade 
Estimada

(B)

Quantidade 
Estimada 

para Contrato 
de 1 (um) ano

1 26387

Pacote de Serviços Empresarial Tipo II (Assinatura
mensal de linha de voz, com ligações locais (VC1) e
LDN (VC2 e VC3) ilimitadas, envio de SMSs (limitados
a 2.000 por mês), roaming nacional ilimitado, acesso à
caixa postal/ secretária eletrônica ilimitado, uso ilimitado
do aplicativo Whatsapp, franquia mínima de dados de
30 GB, fornecimento de SIM CARD de triplo corte e
serviço de gerenciamento de dispositivos móveis
(MDM).Assinatura mensal de Serviço do Gerenciamento de
Dispositivos Móveis (MDM).

Unidade 16 192

7.3 Para os itens de serviços compostos com valores de aparelhos em comodato, a CONTRATADA deverá abrir em sua proposta
o valor da assinatura mensal da seguinte forma: Valor Mensal da Assinatura Mensal = Parcela dos Serviços de Dados + Parcela
dos Serviços MDM de gerenciamento + Parcela do Aparelho em Comodato.

 

8. Levantamento de soluções

9.1 ANÁLISE DO MERCADO FORNECEDOR

Nesta seção apresenta-se os aspectos relacionados ao mercado fornecedor, apontando suas principais
características e especificidades:

(I) identificação dos segmentos do mercado fornecedor que podem atender às necessidades da APF, evidenciar o
entendimento sobre a segmentação dos fornecedores e seus respectivos modelos de fornecimento;

(II) apontar os principais fornecedores e atores de cada segmento, descrevendo a participação deles no mercado;
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(III) identificar experiências dos potenciais fornecedores com órgãos públicos;

(IV) apontar a representatividade das contratações da APF nos mercados analisados.

9.2 PANORAMA ATUAL DE SOLUÇÕES DE TELEFONIA MÓVEL SMP E DADOS MÓVEIS

O mercado de telefonia móvel é bem consolidado e tem boa distribuição de cobertura e acessos em todas as
regiões do país. Conforme os dados do Relatório de Acompanhamento do Setor de Telecomunicações - Telefonia
Móvel - 1º semestre de 2021 (SEI-23774767) da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), todas as
regiões tinham em 2021 uma densidade de acesso acima de 87%, em alguns casos, ultrapassando os 100% em
relação ao número de habitantes, como pode ser visto na figura abaixo:

Considerando a variação entre o final de 2020 e junho de 2021 da densidade da Telefonia Móvel no Brasil, verifica-
se que houve aumento em todas as Regiões. A densidade de acessos em junho de 2021 ficou em 100,96 acessos
por 100 habitantes, um aumento de 3,87% em relação a 2020.

Com base nesse cenário, de boa distribuição das redes de serviços móveis e densidade de acesso, bem como o
perfil da necessidade pública de conectividade em vários locais do país e também com mobilidade e parâmetros
razoáveis de conexão (quantidade de banda, latência, jitter (deslocamento do período de frequência do sinal de sua
localização ideal), qualidade da conexão, etc), o panorama de mercado se mostra favorável para a aquisição
centralizada de serviço de dados móveis e voz com aparelhos móveis em comodato para telefonia móvel pessoal
utilizando as redes das operadoras que prestam o serviço em regime de concessão e permissão.

9.3 ANÁLISE DO GRAU DE CONCENTRAÇÃO DE MERCADO RELACIONADO AO OBJETO DO ESTUDO

Os estudos técnicos preliminares de compras centralizadas do setor público devem necessariamente observar como
o mercado do produto e serviços em estudo se comporta e como se dá a distribuição de mercado dentre as
empresas que comercializam o objeto. Isso porque, além da qualidade do serviço prestado ou do tipo de produto
adquirido, ao se utilizar o poder econômico do Estado para se alcançar melhores condições de aquisição para o
setor público, deve-se assegurar que o ambiente de negócios relacionado ao referido produto se mantenha estável e
com o mesmo grau de concorrência registrado antes da intervenção da compra centralizada. Nesse sentido, a
análise do grau de concentração do mercado do objeto buscado, bem como dos insumos necessários, visa uma
atuação estratégica responsável, em que ações são tomadas na modelagem do processo de compras objetivando
assegurar a manutenção da concorrência do setor.

Nessa perspectiva, a presente sessão discorre sobre a distribuição de mercado no âmbito da telefonia móvel
nacional.

Segundo o Relatório de Acompanhamento do Setor de Telecomunicações - Telefonia Móvel - 1º semestre de 2021
(SEI-23774767) da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), o mercado de telefonia móvel é consolidado
e tem domínio de quatro empresas: "O grupo das quatro maiores prestadoras, detentoras de Poder de Mercado
Significativo (PMS), foi objeto de destaque na análise, uma vez que o grupo representa 97,9% do total de acessos."
No Brasil, a participação de mercado seguia em 2020-2021 a seguinte distribuição (fonte: (SEI-23774767):
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O presente estudo técnico utiliza o indicador HHI para avaliar o grau de concentração de mercado relacionado ao
objeto da contratação. O Índice de Herfindahl-Hirschman (HHI), cujo objetivo é identificar o grau de concentração por
meio da análise combinada da participação de cada empresas em determinado mercado. Esse índice, apesar de
apresentar uma visão ampla do mercado relacionado ao produto, possui um nível aprimorado de sensibilidade
acerca das características de concentração de mercado.

O HHI é calculado sobre a soma dos quadrados do market share de cada firma. O resultado dessa aplicação indica
se o mercado é altamente concentrado (HHI > 0,25), moderadamente concentrado (0,15 > HHI < 0,25), ou se é um
mercado desconcentrado (HHI < 0,15).

- CÁLCULO DO HHI PARA TELEFONIA MÓVEL - ANO BASE 2020

Para o setor, obteve-se o seguinte valor de HHI:

FORNECEDOR Si Si^2

CLARO 27,61% 0,076231

TELEFONICA (VIVO) 32,99% 0,108834

TIM 20,92% 0,043765

OI 16,43% 0,026994

OUTROS 2,04% 0,000416

HHI 0,25624

Assim, verifica-se por meio do indicador HHI uma alta concentração de mercado.

Em geral e em situações similares em diversos mercados, essa situação pode comprometer o alcance aos
resultados pretendidos com a solução, uma vez que mercados dessa natureza apresenta maiores riscos de
ocorrência de colusão tácita (comportamento pelo qual as empresas em um mercado concentrado podem, na
prática, compartilhar poder de monopólio, estabelecendo seus preços em um nível acima do valor que seria
praticado em um mercado competitivo, maximizando-se os lucros mediante o reconhecimento de seus interesses
econômicos compartilhados) ou explícita, frustração do caráter competitivo do certame ou de não economicidade
dos preços finais de licitação. Entretanto, verifica-se, pelo histórico dos processos anteriores e pelo perfil do
mercado ao longo dos anos, que as empresas não costumam ter esse tipo de atitude e acabam por participar nos
processos de contratação junto ao governo com um boa competição nos certames que são promovidos.

- ANÁLISE E IDENTIFICAÇÃO DE SOLUÇÕES DE MERCADO

Id Descrição da Solução (ou cenário)

1
Contratação de serviços de telefonia móvel (SMP) com Gestão de Dados Móveis (MDM), incluindo
ou não aparelhos em comodato

2 Utilização de Serviço Móvel Global por Satélite - SMGS
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3 Utilização de redes WI-FI privativas

 

9. Análise comparativa de soluções

De pronto, verifica-se que a solução possível e viável a fim de atender a demanda posta, em função das
características da demanda (conectividade em banda larga em vários locais do país com a possibilidade de
deslocamento ao longo de um território e com níveis de serviço com qualidade e preços razoáveis) é a contratação
de prestadora do Serviço Móvel Pessoal - SMP (chamadas locais e comunicação de dados) com Gestão de Dados
Móveis (MDM) e aparelhos em comodato, modalidade de Longa Distância Nacional (com regulação prevista no
serviço Serviço de Telefonia Fixa Comutada - STFC), com fornecimento de Chip (SIM-CARD). Entretanto, deve-se
indicar que outras soluções foram identificadas, mas não atendem a demanda em sua completude. Logo, serão
registradas no tópico de soluções avaliadas e devidamente justificadas as razões pela impossibilidade de
atendimento da necessidade pública.

Contudo, apesar de tratar-se de solução que atende a necessidade de forma plena, deve-se analisar as diferentes
modelagens alternativas de  variadas para a contratação em tela;características

Volumetria dos pacotes de dados;
Contratação de serviços de chamadas de voz (local e longa distância nacional), SMS e roaming nacional, por 
uso ou ilimitado;
Contratação com ou sem comodato de aparelho;
Contratação sob demanda de Pacote de Dados para uso em Roaming Internacional.

As características para a contratação, será a combinação ótima, dentre as apresentadas abaixo:

VOLUMETRIA DOS PACOTES DE DADOS.

O uso intensivo de aplicativos diversos para acesso a serviços, informações e comunicação tem sido o usual nos
dias de hoje. Há uma tendência de crescimento progressivo do consumo de dados nos últimos anos. Essa afirmação
se confirma pelos seguintes aspectos:

Há um aumento progressivo da disponibilidade de serviços públicos em plataformas digitais (Governo 
Digital), sendo esse um dos objetivos estratégicos do atual governo;
Há um aumento natural e intenso na experiência digital do usuário, que passa a consumir por mais tempo, 
informações e serviços (dados) dos dispositivos móveis, bem como a geração de conteúdo para as redes;
O perfil de uso dos atuais servidores públicos e autoridades (federais, estatais e municipais) é de uso além 
do corriqueiro de aplicativos e soluções desenvolvidas especificamente para uso em dispositivos móveis;
Com a pandemia de COVID-19, a forma de trabalho dos servidores públicos sofreu uma profunda alteração. 
Em pouco tempo, o trabalho remoto passou a ser uma realidade altamente disseminada e, considerando os 
novos normativos e as possíveis economias gerada pelo modelo, essa forma de trabalho deve ganhar força 
e corpo para os próximos anos, mesmo após o encerramento da pandemia.
Assim, a irreversível tendência do trabalho remoto, acelerada em função da pandemia, ressaltou o uso de 
ferramentas de reuniões, conversas, chamadas e colaboração virtual. Com isso, utilizando apenas como 
referência uma videoconferência com 01 hora de duração, o consumo médio de dados móveis, considerando 
os principais aplicativos de mercado, é de 1 GB/hora – conforme demonstrado em https://www.techtudo.com.
br/noticias/2020/04/videoconferencia-teste-mostra-consumo-de-dados-moveis-nos-aplicativos.ghtml e outros 
testes disponíveis na internet. Além disso, outros usos menos intensivos de banda consomem o recurso 
como navegação, acesso à sistemas, envio de documentos, uso de e-mail corporativo, assistir conteúdo em 
vídeo para treinamento e ou acompanhamento de divulgações importantes das áreas (lives, etc.), que devem 
ser suportados pela banda contratada a fim de atender as características da demanda dos órgãos e 
entidades públicas. Isso sem contar possíveis aplicações para verticais específicas de políticas públicas 
como aulas remotas e telemedicina.

Nesse sentido, considerando um contrato administrativo que tem potencial de ir no limite de seu tempo com
prorrogações até 60 meses, o fator "tempo" de uso deve ser observado na escolha do pacote de dados a ser
contratado.

Como alternativas de mercado pesquisadas pela equipe, observou-se a disponibilidade de pacotes de dados
diversos; destes destacamos os seguintes perfis de pacotes:

Este documento é peça do processo 64282.003387/2024-03 Pág 13 de 185



UASG 160015 Estudo Técnico Preliminar 35/2024

8 de 23

PACOTES DE DADOS INFERIORES A 20GB

Considerando o consumo de referência e outras demandas, essas volumetrias seriam inadequadas ao consumo
mensal e, para a maioria dos usuários nas suas comunicações móveis, pode se apresentar como gargalo,
prejudicando a experiência do usuário.

PACOTES DE DADOS DE 20GB

Atenderia, inicialmente, de forma adequada, os usuários nas suas comunicações móveis, considerando o consumo
de referência e outras demandas de consumo, como por exemplo, reuniões, colaboração e pesquisas. Para usuários
que fazem uso de diversas ferramentas essenciais do dia a dia. Pode, no médio prazo, representar um gargalo em
função do crescimento do uso de banda, que vem ocorrendo ao longo dos anos, prejudicando a experiência do
usuário. Entretanto, para o perfil atual e inicial ou básico de pacote de dados atenderia de forma adequada o que se
busca com a contratação em tela;

PACOTES DE DADOS DE 30GB

Atenderia adequadamente os usuários nas suas comunicações móveis, considerando o consumo de referência e
outras demandas. Para usuários que fazem uso de diversas ferramentas essenciais, complementares e gerenciais
no dia. Os usuários desses pacotes possuem um perfil de consumo mais demandante por banda e conectividade,
em função do uso de diversas aplicações e usos intensivo de sistemas corporativos que necessitem de consumo
além do regular consumo de uma trabalho administrativo típico. Logo, esse perfil de pacote é indicado para usuário
com um demanda intermediária de consumo de banda e aplicações.

PACOTES DE DADOS DE 50GB

Atenderia adequadamente os usuários nas suas comunicações móveis com perfil de consumo fora das demandas
regulares de uso de banda para executar suas tarefas. Para usuários que fazem uso massivo dados e diversidade
de atividades no dia a dia. Em termos de custo, o aumento do pacote de dados não imputa, necessariamente, no
aumento correlacionado linear do valor do pacote, conforme informações levantadas no mercado. Assim, esse perfil
de pacote corresponde a uma demanda intensa de uso de dados a fim de atender aos usuários de maior demanda e
que necessitem de conectividade alta por um prolongado tempo.

CONTRATAÇÃO COM OU SEM COMANDATO DE APARELHO

A contratação do Serviço Móvel Pessoal tem apresentado duas opções:    

i) com comodato dos aparelhos móveis ou;    

ii) sem comodato de aparelho móvel, com o fornecimento somente de chip/e-chip.

A opção de contratação  tem vantagem de agilizar o fornecimento de aparelhoscom comodato de aparelhos
habilitados para o serviço por maior facilidade na gestão dos estoques. A desvantagem é que o custo do provimento
destes aparelhos são incluídos nos preços das assinaturas dos serviços contratado, cabendo destacar que quanto
maior o período de vigência do contrato, menor o impacto nos preços.

A opção de contratação , ou seja, com o fornecimento somente de chip/e-chip, atendesem comodato de aparelhos
a necessidade de fornecimento apenas de chip (e-chip) para os usuários que dispõem de aparelhos móveis dual-
chip pessoais e preferem manter dois chips nos aparelhos pessoais, ou de aparelhos adquiridos a partir de outros
meios.

Assim, a previsão das duas possibilidades de contratação, com ou sem comodato do aparelho móvel, é a opção
 , possibilitando o gestor do contrato administrar da melhor forma as necessidades do contrato. Issomais adequada

porque existem diversos entraves para a aquisição em separado de aparelhos e que tem impacto na execução do
contratado como descasamento entre as contratações dos serviços e aparelhos; dificuldades de identificação de
falhas e responsabilização durante a execução do contrato;

algumas vezes existem restrições orçamentárias para alguns órgãos e entidades no que diz respeito à natureza de
despesas relacionadas à investimento (44.90.) e também para a gestão patrimonial de aparelho de propriedade da
Administração ao longo da vida útil dos aparelhos usados para ajudar a fruir o serviço de comunicação móvel.

Contratação do serviço de gerenciamento de dispositivos móveis
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O gerenciamento dos dispositivos móveis  (aparelhos celulares e tablets), agregam diversos benefícios aos órgãos e
entidades contratantes do serviço SMP, dentre eles:  o monitoramento do uso dos dispositivos (atributos como
bateria, consumo de dados, uso de memória, etc.); reduz custos operacionais de suporte (reduz a necessidade de
deslocamento e sincroniza online em tempo real);  melhora o processo de tomada de decisão na gestão do conjunto
de linhas contratadas;   proporciona relatórios gerenciais eficientes sobre o perfil de uso dos usuários;
protege   informações mais sensíveis dos usuários - segurança de dados e gestão de senhas;   implantação sem
grandes dificuldades e a maioria das soluções permite customização de parâmetros importantes para a gestão;
facilita a gestão tanto de aplicações quanto de dispositivos; não necessita de intervenções do usuário (usuário
recebe o perfil designado a seu escopo de trabalho); multi-plataforma (soluções Android e  IOS) e suporte remoto
mais eficiente.  Fatos  que também justificam e ressaltam a vantagem de  contratação que inclua o serviço
mencionado.

Solução Proposta: Contratação do serviço móvel pessoal com mensalidade de franquia definida, com ou
sem comodato do aparelho móvel e tablet e o serviço de gestão dos dispositivos móveis.

Diárias de Roaming Internacional

Considerando que a Central de Compras busca atender o maior número de órgãos da Administração e que a
utilização de dados em roaming internacional é uma realidade recorrentes nessas instituições, faz-se necessária a
contratação de uma forma de tarifação que utilize o modelo atual de "pague somente pelo uso", ou seja, sem custos
adicionais nas faturas quando os serviços não são utilizados. Dessa forma, a maneira mais adequada de atender a
demanda foi por meio de diárias de roaming internacional com pacote diários de dados fixados previamente. Apesar
de haver divisões nas operadoras, entre países e continentes, não é possível estimar com boa precisão a forma de
utilização dos diversos órgãos. Mesmo dados históricos não podem ser levados em conta, haja vista que há uma
variação muito grande de destinos e demandas, dependendo de eventos não previsíveis. Assim, optou-se por um
único item para diária de roaming internacional, que deverá ser precificado de forma única e com acesso a todos os
países. Entretanto, nada impede que as operadoras interessadas em refinar a assertividade dos serviços com base
no histórico de viagens dos órgãos e entidades se utilizem dos dados do painel de viagens do governo federal.
(http://paineldeviagens.economia.gov.br/)

Aspecto da Solução
Solução 1 - Contratação de serviços de telefonia móvel (SMP)
com ou sem comodato de aparelho móvel/tablet e fornecimento
do serviço de gestão

Necessidade de ajuste da
infraestrutura atual:

, a solução não exigirá adaptações na infraestrutura dos órgãos.Não

Necessidade de contratação de
serviços adicionais correlacionados
ao objeto da contratação:

, somente para a contratação de serviços de telefonia móvel semSim
o fornecimento de aparelho requer a aquisição de aparelhos
telefônicos ou a utilização dos aparelhos de posse do usuário.

Necessidade de contratação de
serviços adicionais correlacionados
ao objeto da contratação:

, a contratação de serviços de telefonia móvel com o fornecimentoNão
de aparelho móvel/tablet em comodato não requer contratações
adicionais.

Grau de dependência tecnológica:
, os serviços de telefonia móvel pessoal observam padrõesBaixo

internacionais. A mudança da operadora não provoca impacto, exceto
procedimento de portabilidade de números telefônicos.

Grau de Integração de serviços e
usabilidade ao usuário:

. Os serviços de telefonia móvel pessoal com serviço de dadosAlto
móveis permitem acesso à uma infinidade de serviços com alta
usabilidade.

Necessidade de revisão de
processos de trabalho para
utilização mais eficiente da solução:

 entre o uso da telefonia e os processo internosNão há relação direta
da organização

Maturidade do mercado no
fornecimento da solução:

. A solução é consolidada, como pode ser visto no itemConsolidado
3.1 desse documento.

Pontos de falha:
Um possível ponto de falha, mas pouco provável, está centrado nos
serviços e no fornecimento dos aparelho pelas operadoras.

Encargos de implantação da
solução:

. Somente a manutenção mensal, sem investimento de capitalBaixo
previsto.

Necessidade de treinamento para o . O uso do serviço de telefonia móvel e de dados móveis éNão
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usuário: altamente difundido e não necessita de treinamento.

Necessidade de capacitação para
equipe de operações:

, para as ferramentas (softwares) de gerenciamento dosSim
dispositivos móveis que possuem características distintas de instalação
/operação, a depender do fornecedor. Mas que podem ser
equacionados por meio de tutoriais e manuais disponibilizados, uma
vez que o treinamento se dará apenas para os servidores envolvidos
com operação da gestão dos dispositivos.

Além dos aspectos abordados na análise anterior, examina-se a seguir os aspectos previstos na IN nº 01/2019 SGD
/ME que devem ser avaliados em uma contratação de TIC.

Requisito Solução Sim Não
Não se 
aplica

A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou entidade da 
Administração Pública?

Solução 1 X    

A Solução está disponível no Portal do Software Público 
Brasileiro? (quando se tratar de software)

Solução 1     X

A Solução é composta por software livre ou software público? 
(quando se tratar de software)

Solução 1     X

A Solução é aderente às políticas, premissas e especificações 
técnicas definidas pelos Padrões de governo ePing, eMag, ePWG?

Solução 1     X

A Solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil? (quando 
houver necessidade de certificação digital)

Solução 1     X

A Solução é aderente às orientações, premissas e especificações 
técnicas e funcionais do e-ARQ Brasil? (quando o objetivo da 
solução abranger documentos arquivísticos)

Solução 1     X

 

10. Registro de soluções consideradas inviáveis

Nessa seção, as soluções identificadas e consideradas inviáveis são registradas. A inviabilidade da contratação de
determinada solução pode se dar por diversos motivos. Tais circunstâncias impeditivas podem ser transitórias ou
permanentes. 

A) UTILIZAÇÃO DE SERVIÇO MÓVEL GLOBAL POR SATÉLITE - SMGS

Embora o Serviço Móvel Global por Satélite atenda aos requisitos básicos do projeto em epígrafe, a saber:
comunicação de dados e voz com mobilidade (sem o prévio estabelecimento do ponto de presença da prestação
dos serviços), no presente torna-se inviável sua adoção pelos motivos descritos a seguir;

Indisponibilidade de aparelhos via satélite nos órgãos e dos próprios dos usuários;
Se adotada a tecnologia, haveria a necessidade de aquisição ou comodato de aparelhos cujo preço médio é 
de aproximadamente US$ 1.250,00, bastante superior aos aparelhos de telefonia móvel celular 
convencionais, que são altamente difundidos;
Os aparelhos muito raramente são compatíveis com mais de uma rede satelital (Iridium, Globalstar, Inmarsat 
etc.);
O preço do minuto de conversação via satélite varia de R$ 2,0 a R$ 20,00, muito superior à média do minuto 
LDN no serviço SMP que é de R$ 0,06, quando cobrado (atualmente, todas as empresas operadoras já 
oferecem planos com minutos ilimitados para ligações de voz);
A latência da comunicação através da tecnologia satélite ainda representa um problema para diversos tipos 
de aplicações. Isso representa uma limitação de qualidade da banda larga disponibilizada em função do 
tempo longo entre o envio de um comando e a sua efetiva execução. Essa característica de alta latência 
tornam aplicações como vídeo conferências e chamados de voz sobre dados bastantes limitadas com 
congelamentos, travamentos, picotamentos e indisponibilidades nas sessões realizadas.

B) UTILIZAÇÃO DE REDES WI-FI PRIVATIVAS
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Existe um significativo crescimento na prestação do serviço de conexão à internet através de redes de acesso sem
fio (Wi-Fi). São empresas com pontos de acesso wi-fi instalados nas ruas, praças shoppings, edifícios comerciais e
residenciais das cidades, nos quais os clientes podem se conectar à internet. Essa solução torna-se inviável pelos
seguintes motivos:

Em que pese a existência de milhões de pontos de acesso públicos e privados, a área de cobertura 
(capilaridade) ainda é muito pequena se comparada, por exemplo, com as redes SMP. Dessa forma, 
impediria o atendimento da demanda da Administração de uma maneira minimamente adequada;
A gestão de configuração, qualidade de serviço, segurança e gestão dos usuários é praticamente inexistente 
e muito fragmentar em função do uso de diversas infraestruturas, que, muitas vezes, são compartilhadas. 
Isso, certamente, representa um risco para a qualidade dos serviços e também para a segurança da 
informação.

C) CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL (SMP) COM APARELHO EM COMODATO NA
TECNOLOGIA 5G

C.1) BOAS PRÁTICAS, ORIENTAÇÕES E VEDAÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DE ATIVOS DE TIC v4

C.1.1) No ano de 2016 a Secretaria de Tecnologia da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, editou a portaria n° 20, de 14 de julho de 2016. Essa portaria versa sobre orientações para contratação de
soluções de Tecnologia da Informação no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional
e dá outras providências. Com o objetivo de materializar essas orientações elaborou-se um guia de Boas Práticas,
Orientações e Vedações para Contratação de Ativos de TIC, que se encontra em sua quarta versão.

C.1.2) Esse guia apresenta uma forma da escolha da tecnologia com base em seu posicionamento dentro do ciclo
de vida de bens de tecnologia. Dessa forma, apresenta-se quatro fases, a saber: Lançamento, Seleção, Menor
Custo e Substituição.

C.1.2.1) Fase de Lançamento (Fase 1): os ativos de TI são naturalmente mais caros por representarem produtos
recentemente lançados no mercado e que encontram-se na vanguarda da tecnologia. Normalmente há poucas
opções de fornecedores disponíveis no mercado e alguma dificuldade na manutenção e reposição.

C.1.2.2) Fase de Seleção (Fase 2): fase imediatamente posterior à de Lançamento, na qual os ativos de TI têm
menor custo se comparados à fase anterior, alta capacidade de customização e níveis crescentes de padronização
e de suporte de mercado.

C.1.2.3.) Fase de Menor Custo (Fase 3): fase imediatamente posterior à Seleção, neste momento os ativos de TI
estão altamente comoditizados, atingindo seu menor custo de comercialização, tanto para aquisição como para
manutenção, possuem alta capacidade de customização, alta padronização e adequado suporte de mercado.

C.1.2.4) Fase de Substituição (Fase 4): fase imediatamente posterior a Menor Custo, representa a última no ciclo de
vida dos bens de TI. Normalmente, os ativos de TI nesta fase têm baixa comercialização e alto custo de
manutenção. São compostos normalmente pelos ativos que fazem parte do legado tecnológico da instituição.

C.1.3) Diante da criação dessas fases, o supracitado guia recomenda que as aquisições de ativos de TIC sempre
ocorram para bens posicionados na Fase de Menor Preço ou alternativamente, na Fase de Seleção. Esse
documento complementa que a Fase de Substituição jamais deve deve ser escolhida e a Fase de Lançamento deve
ser bem justificada pelo gestor que venha a escolhê-la.

C.1.4) O mesmo tema dessa portaria foi abordada especificamente no Relatório de Avaliação da Governança e
Gestão de Ativos de TIC (RAG) da CGU. O Relatório expõe que o TCO deve levar em consideração o ciclo de vida
da tecnologia visando à otimização de custos. Complementa ainda que o adequado gerenciamento das fases do
Ciclo de Vida desses ativos deve estabelecer como requisitos: (1) a racionalização de custos; (2) a manutenção da
capacidade de entrega do serviço; (3) a integridade desses ativos, a sustentabilidade (operacional e ambiental); (4)
otimização de riscos e (5) entrega de valor.

C.1.5) Dessa forma, com base nas fases da Portaria nº 20 e as recomendações do RAG, o momento ótimo para
compra de ativos de TIC obedece o ciclo de vida do equipamento, a saber:
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Pelo exposto neste ETP, e em conformidade com a Portaria n° 20, de 14 de julho de 2016, a exigência dos serviços
em rede com tecnologia 5G, torna-se não viável para o processo atual, pois a rede 5G ainda não está implantada na
maioria do território nacional, bem como não tem perspectivas de ficar amplamente disseminada nos próximos
meses. Com isto, usaremos a recomendação da Portaria n° 20, de 14 de julho de 2016, utilizando-se a fase 2 (fase
de seleção) para a verificarmos e gerarmos as configurações mínimas dos aparelhos em comodato para a
contratação, excluídos serviços em 5G.

Dessa forma, optou-se em selecionar, durante a pesquisa, os Smartphones e Tablets lançados a partir de março de
2020 até março de 2021, conforme demonstrado mais a frente.

 

11. Análise comparativa de custos (TCO)

A presente seção registra comparação de Custos Totais de Propriedade para as soluções técnica e funcionalmente
viáveis, nos termos 75, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021.

Enfatiza-se que o estudo em tela é realizado à luz do processo de centralização da compra, ou seja, assumem-se
premissas para se aproximar ao máximo da realidade dos diferentes órgãos que registrarão a demanda por serviços
de telecomunicações. Além disso, destaca-se que o foco principal da análise a seguir está nos serviços de telefonia
móvel, cujos custos de infraestrutura local são pouco determinantes para a escolha da solução quando comparada
com outras formas de serviços de telecomunicações como o serviço de telefonia fixa.

Dessa forma, pelos motivos elencados anteriormente, deve-se destacar que a solução escolhida se reveste como
solução que atende plenamente a demanda posta e se caracteriza como serviços de telecomunicações, pois o
serviço objeto de contratação é um serviço de telecomunicações regulado, que dispõe sobre a organização dos
serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais,
nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995, e demais normativos.

Assim, os dados subsequentes tratam-se do estudo de custos da única solução viável para o processo.

Tabela contendo planos obtidos nos sites das operadoras que atendem aos requisitos x demanda da Administração.

Banda 
Mensal 

Contratada
Plano Operadora Plano Operadora Plano Operadora Plano Operadora

20gb 

Vivo Empresas 20 
GB https://www.vivo.
com.br
/paraempresas
/produtos-e-servicos
/servicos-essenciais
/movel /planos/smart-
empresas

TIM Black Empresas 20 GB https://www.
tim.com.br /rj/para-empresas/pequenas-e-
medias-empresas/timblack-empresa

Claro Empresas 20 
https://www.claro.com.br 
/empresas/celular/claro-
total-individual

Oi Empresas 100 GB 
https://www.oi.com.br
/empresas /celular
/pos/

Vivo Empresas 30 
GB https://www.vivo.
com.br
/paraempresas TIM Black Empresas 20 GB https://www.

Claro Empresas 20 
https://www.claro.com.br 

Oi Empresas 100 GB 
https://www.oi.com.br
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30gb /produtos-e-servicos
/servicos-essenciais
/movel /planos/smart-
empresas

tim.com.br /rj/para-empresas/pequenas-e-
medias-empresas/timblack-empresa

/empresas/celular/claro-
total-individual

/empresas /celular
/pos/

50gb

Vivo Empresas 60 
GB https://www.vivo.
com.br
/paraempresas
/produtos-e-servicos
/servicos-essenciais
/movel /planos/smart-
empresas

TIM Black Empresas 50 GB https://www.
tim.com.br /rj/para-empresas/pequenas-e-
medias-empresas/timblack-empresa

Claro Empresas 50 
https://www.claro.com.br 
/empresas/celular/claro-
total-individual

Oi Empresas 100 GB 
https://www.oi.com.br
/empresas /celular
/pos/

* foram desconsiderados nos preços e franquias os bônus de portabilidade, bônus temporários e promoções
específicas

Cabe observar que no mercado existe uma variedade de planos de acordo com a operadora, mas todas as 4
maiores são capazes de atender a contento a necessidade da Administração com os planos disponíveis em seus
portfólios. Considerando que há variações nos planos e, em alguns casos, um volume muito superior ou inferior de
banda ao demandado pela Administração no plano ofertado no mercado, para fazer uma leitura mais fidedigna nos
valores estimados, optou-se por fazer uma estimativa de preço por 1 GB com base nos planos que se encaixam no
perfil desejado de franquia, conforme tabela a seguir:

VIVO

Plano Operadora Custo Mensal Preço por GB

Vivo Empresas 20 GB R$ 84,99 R$ 4,25

Vivo Empresas 30 GB R$ 129,99 R$ 4,33

Vivo Empresas 60 GB R$ 144,99 R$ 2,41

TIM

Plano Operadora Custo Mensal Preço por GB

TIM Black Empresas 20 GB R R$ 79,99 R$ 4,00

TIM Black Empresas 20 GB R R$ 79,99 R$ 4,00

TIM Black Empresas 50 GB R R$ 139,99 R$ 2,80

CLARO

Plano Operadora Custo Mensal Preço por GB

Claro Empresas 20 + 10 bônus R$ 119,99 R$ 4,00

Claro Empresas 20 + 10 bônus R$ 119,99 R$ 4,00

Claro Empresas 50 + 10 bônus R$ 179,99 R$ 3,00

OI

Plano Operadora Custo Mensal Preço por GB

Oi Empresas 100 GB R$ 99,90 R$ 1,00

Com base nos planos e preços da tabela acima para diversos planos e operadoras, chega-se a uma média de R$
3,38 por GB de dados (10 amostras para 4 operadoras).

Além do preço por GB para compor os itens de franquia de banda contratada, é necessário calcular o valor para a
diária em roaming internacional com no mínimo 500 MB diários. Os preços obtidos no mercado variam bastante na
forma de contratação e faturamento entre operadoras. Dentro do buscado por essa Central para estimar o valor para
esse ETP, a tabela a seguir foi considerada e consolida as pesquisas feitas em sede de ETP:

Descrição do Plano Franquia 

de Dados

Serviços inclusos Preço Operadora Fonte Valor por MB

/Dia

500 MB Diária de roaming internacional  R$ 5,00/mês/1GB Claro R$ 0,05
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Diária de 

Roaming Internacional

para as Américas https://www.claro.

com.br/empresas

/celular

/claro-passaporte

Diária de 

Roaming Internacional

500 MB Diária de roaming internacional

 para a Europa

R$ 3,999/mês/1GB Claro https://www.claro.

com.br/empresas

/celular

/claro-passaporte

R$ 0,07

Diária de 

Roaming Internacional

500 MB Diária de roaming

 internacional / Mundo

R$ 5,00/mês/1GB Claro https://www.claro.

com.br/empresas

/celular

/claro-passaporte

R$ 0,08

Pacote 

de dados roaming internacional

 

1 GB

Dados para utilização nos Estados 

Unidos da America em até 30 dias

 

R$ 59,90

 

Oi

https://www.oi.com.br

/oi/sobre-

a-oi/regulamentacao

/informacoes/planos-

de- servicos-vigor

/roaming-

internacional

 

R$ 0,06

Pacote 

de dados roaming internacional

 

500 MB

Dados para utilização 

nas Americas e Europa em até 30 dias

 

R$ 99,90

 

Oi

https://www.oi.com.br

/oi/sobre-

a-oi/regulamentacao

/informacoes/planos-

de- servicos-vigor

/roaming-

internacional

 

R$ 0,20

Pacote 

de dados roaming internacional

 

500 MB

Dados para utilização na Ásia, África e 

Oceania em até 30 dias

 

R$ 399,90

 

Oi

https://www.oi.com.br

/oi/sobre-

a-oi/regulamentacao

/informacoes/planos-

de- servicos-vigor

/roaming-

internacional

 

R$ 0,80

 

Com base nos preços obtidos na tabela acima, chegamos a um valor de médio de R$ 0,21 por MB em roaming
internacional.

Outro item da composição do preço final estimado para os serviços objetos deste ETP é o do gerenciamento dos
dispositivos móveis. Para tanto foi utilizado o mesmo procedimento de consulta aos sites das operadoras.
Obtivemos os seguintes resultados:

Descrição do serviço Preço Operadora Fonte
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CLARO Monitor R$ 4,90 
/ mensal por linha

Claro https://www.claro.com.br/empresas/servicos/gestor-
online

VIVO MDM R$ 8,90 
/ mensal por linha

Vivo https://www.vivo.com.br/para-empresas/produtos-e-
servicos/servicos- essenciais/movel/gerenciamento-
integrado

TIM MDM R$ 9,90 
/ mensal por linha

Tim https://www.tim.com.br/para-empresas/grandes-
corporacoes/solucoes- integradas/mdm-tim

Com base nos preços da tabela acima, chega-se a uma média de R$ 7,90 mensal por dispositivo gerenciado.

Cabe aqui ressaltar que o custo de treinamento na ferramenta de gerenciamento dos dispositivos móveis não será
contabilizado, pois será exigido que a futura CONTRATADA oferte, sem custo adicional, um tutorial de treinamento
com manual de administração da solução de gerenciamento dos dispositivos móveis para que a CONTRATANTE
possa buscar e operar informações sobre a instalação, configuração e operação das funcionalidades da ferramenta,
a fim de que a CONTRATANTE esteja apta a instalar, configurar e operar as funcionalidades da ferramenta, bem
como a CONTRARADA deverá disponibilizar um canal para que as CONTRATANTES esclareçam suas dúvidas
sobre a temática e seus procedimentos.

E ainda, para definir o preço médio dos Smartphones e Tablets, foi feita uma pesquisa em sites especializados, site
de fabricantes e em grandes sites de vendas.

Conforme Portaria MP/STI n° 20, de 14 de junho de 2016, a posição de mercado em relação ao ciclo de vida dos
produtos tecnológicos mais adequada para a compra é quando o bem se encontra, pelo menos, na Fase 2,
conhecida como "Seleção". Já o relatório de avaliação da Governança e Gestão de Ativos de TIC (RAG) da CGU
indica que o melhor ponto para compra seria quando o equipamento está na Fase 3, conhecida como "Menor
Custo". Com essas duas referências em mente, optou-se em selecionar os Smartphones lançados a partir de março
de 2020, pois os aparelhos em comodato deverão durar e atender tecnologicamente durante toda o tempo contratual
de pelo menos 30 meses, inclusive para as prorrogações contratuais. até o limite de 60 meses, sem a troca dos
aparelhos

Para fins de definição do preço médio e preços iniciais estimados para a realização da IRP - Intenção de Registro de
Preços, utilizou-se a média dos aparelhos que atendem à especificação mínima, descrita no item 8.4 deste ETP.
Cabendo destacar que será feita uma nova pesquisa com fornecedores e junto aos parâmetros da IN SEGES/ME nº
65/2020, após os quantitativos totais serem registrados na IRP, pois o ganho de escala pode baixar os preços
iniciais estimados levantados em sede do ETP e novos preços com características de preço em competição podem
aparecer em compras similares realizadas.

Assim, com base nos parâmetros da portaria nº 20/2016, levantaram-se dois quadros comparativos dos aparelhos
smartphones (20 modelos) e tablets (5 modelos), lançados entre março de 2020 e março de 2021, com as suas
principais características técnicas. A seguir, utilizou-se a MÉDIA para formar o preço dos aparelhos considerados
para a presente instrução processual, conforme tabelas a seguir:

Id Modelo/Descrição

1
ASUS Zenfone 7 ASUS R$3.999,00 2,8 1,8 Octa-core 6 128 64 64 5.000 6,7 1080 x 2400 set/20
230 802.11 a/b/g/n/ac/6 5 5G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /asus-zenfone-7
28/03/2022

2
Huawei P40 LiteHuawei R$2.279,00 2,3 1,8 Octa-core 6 128 48 16 4.200 6,4 1080 x 2310 fev/20
183 802.11 a/b/g/n/ac 5 4G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /huawei-p40-lite 28
/03/2022

3
Motorola Moto G 5G Motorola R$2.099,00 2,2 1,8 Octa-core 6 128 48 16 5.000 6,7 1080 x 2400
dez/20 212 802.11 a/b/g/n/ac 5.1 5G dual https://www.tudocelular.com/Motorola/fichastecnicas
/n6555/Motorola-Moto-G.html 22/03/2022

4
Motorola Edge Motorola R$2.499,00 2,4 1,8 Octa-core 6 128 64 25 4.500 6,7 1080 x 2340 abr/20
188 802.11 a/b/g/n/ac 5.1 5G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /motorola-edge
28/03/2022

Realme 8 Pro Realme R$2.799,00 2,3 1,8 Octa-core 6 128 108 16 4.500 6,4 1080 x 2400 mar/21
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5 176 802.11 a/b/g/n/ac 5 4G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /realme-8-pro 28/03
/2022

6
Realme 7 Pro Realme R$2.398,00 2,3 1,8 Octa-core 6 128 64 32 4.500 6,4 1080 x 2400 set/20
182 802.11 a/b/g/n/ac 5.1 4G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /realme-7-pro 28
/03/2022

7
Samsung Galaxy S21 FE Samsung R$2.998,80 2,8 1,8 Octa-core 6 128 64 10 4.500 6,4 1080 x
2400 jan/21 171 802.11 a/b/g/n/ac/6e 5.2 5G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones
/samsung-galaxy-s21#especificacoes 22/03/2022

8
Samsung Galaxy S20 FE Samsung R$2.399,00 2,73 2 Octa-core 6 128 32 12 4.500 6,5 1080 x
2400 set/20 190 802.11 a/b/g/n/ac 5.0 4G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones
/samsung-galaxy-s20-fe#especificacoes 01/04/2022

9
Samsung Galaxy M62 Samsung R$2.369,00 2,73 1,9 Octa-core 8 128 64 32 7.000 6,7 1080 x
2400 fev/21 218 802.11 a/b/g/n/ac 5 4G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones
/samsung-galaxy-m62#especificacoes 22/03/2022

10
Samsung Galaxy A72 Samsung R$2.139,10 2,3 1,8 Octa-core 6 128 64 32 5.000 6,7 1080 x 2400
mar/21 203 802.11 a/b/g/n/ac 5 4G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /samsung-
galaxy-a72#especificacoes 22/03/2022

11
Samsung Galaxy A52s 5G Samsung R$2.494,58 2,3 1,8 Octa-core 6 128 64 32 4.500 6,5 1080 x
2400 mar/21 189 802.11 a/b/g/n/ac 5 5G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones
/samsung-galaxy-a52-5G#especificacoes 22/03/2022

12
Samsung Galaxy A52 Samsung R$1.713,70 2,3 1,8 Octa-core 6 128 64 32 4.500 6,5 1080 x 2400
mar/21 189 802.11 a/b/g/n/ac 5 4G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /samsung-
galaxy-a52-4g 01/04/2022

13
SAMSUNG GALAXY S20 FE Samsung R$2.088,25 2,73 2 Octa-core 6 128 64 32 4.500 6,5 1080
x 2400 out/20 190 802.11 a/b/g/n/ac/6 5 4G dual https://guiadosmelhores.com.br
/melhorescelulares-custo-beneficio/ 22/03/2022

14
Samsung Galaxy A72 Samsung R$2.139,10 2,3 1,8 Octa-core 6 128 64 32 5.000 6,7 1080 x 2400
mar/21 203 802.11 a/b/g/n/ac 5 4G dual https://www.tudocelular.com/Samsung/fichastecnicas
/n6740/Samsung-Galaxy-A72.html 22/03/2022

15
Samsung Galaxy A72 Samsung R$2.139,10 2,3 1,8 Octa-core 6 128 64 32 5.000 6,7 1080 x 2400
mar/21 203 802.11 a/b/g/n/ac 5 4G dual https://www.tudocelular.com/Samsung/fichastecnicas
/n6740/Samsung-Galaxy-A72.html 22/03/2022

16
Xiaomi POCO X3 GT 5G Xiaomi R$1.788,00 2,6 2 Octa-core 8 128 64 16 5.000 6,6 1080 x 2400
mar/21 193 802.11 a/b/g/n/ac/6 5.2 5G dual https://www.tudocelular.com/Poco/fichastecnicas
/n7131/Poco-X3-GT.html 22/03/2022

17
Xiaomi POCO F3 Xiaomi R$2.113,99 3,2 1,8 Octa-core 6 128 48 20 4.520 6,7 1080 x 2400 mar
/21 196 802.11 a/b/g/n/ac/6 5.1 5G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /xiaomi-
poco-f3 28/03/2022

18
Xiaomi Mi 10T Lite 5G Xiaomi R$2.295,00 2,2 1,8 Octa-core 6 128 64 16 4.820 6,7 1080 x 2400
set/20 214 802.11 a/b/g/n/ac/6 5.1 5G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /xiaomi-
mi-10t 28/03/2022

19
Xiaomi Mi 10T Pro 5G Xiaomi R$3.899,00 2,8 1,8 Octa-core 8 128 108 20 5.000 6,7 1080 x 2400
set/20 218 802.11 a/b/g/n/ac/6 5.1 5G dual https://www.oficinadanet.com.br/smartphones /xiaomi-
mi-10t-pro 28/03/2022

20
Xiaomi Redmi Note 10 Pro Max Xiaomi R$1.950,00 2,3 1,8 Octa-core 6 128 108 16 5.020 6,7
1080 x 2400 mar/21 192 802.11 a/b/g/n/ac 5.1 4G dual https://www.oficinadanet.com.br
/smartphones /xiaomi-mi-10-pro-max 28/03/2022

O preço médio do smartphones, que atende às especificações mínimas dispostas no item 8.4 deste ETP, ficou em 
R$ 2.407,98.

Dividindo-se este preço médio do aparelho pelo prazo de contrato que é de 30 meses tem-se o valor de R$ 80,27
reais mensais, que deverá ainda ser somado ao valor mensal do plano de dados e ao valor mensal do serviço de
gerenciamento MDM para compor os preços dos pacotes de serviços que possuem smartphone em comodato.

Custo Total de Propriedade – Memória de Cálculo

Este documento é peça do processo 64282.003387/2024-03 Pág 22 de 185



UASG 160015 Estudo Técnico Preliminar 35/2024

17 de 23

Com base nos valores obtidos no item anterior, partiu-se para a definição dos custos estimados de valores dos
pacotes e suas diversidades de composições. Tendo em vista que se espera obter um desconto mínimo de 10%
neste processo de compra centralizada em relação aos valores tabelados informados nos sítios das operadoras e
praticados no mercado, decidiu-se por utilizar esse percentual como deflator da média dos valores pesquisados no
mercado, conforme tabela abaixo.

Como a formação do preço estimado dos serviços e dos aparelhos em comodato para a IRP partiu de preços de
sites da internet (sites de grandes fabricantes, site de reviews e sites de grandes revendedores), e com um cenário
de compra centralizada de governo, é razoável se aplicar um deflator conservador de 10% sobre o valor dos
serviços e aparelhos encontrados. Esses valores abaixo são usados como estimativas para a fase de IRP.
Entretanto, deve-se destacar que será feita nova pesquisa de preços com as operadoras de telefonia e também com
preços públicos quando houver por certo o quantitativo final a se contratar - seguindo os ditâmes da IN SEGES/ME
nº 73/2020 de pesquisa de preços.

Para os itens de serviços compostos com valores de aparelhos em comodato, a CONTRATADA deverá abrir em sua
proposta o valor da assinatura mensal da seguinte forma: Valor Mensal da Assinatura Mensal = Parcela dos
Serviços de Dados + Parcela dos Serviços MDM de gerenciamento + Parcela do Aparelho em Comodato. Isso se
aplica aos itens 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do grupo único.

Pacotes Tipo
Fórmula 

de cálculo

Valor Unitário 
Estimado 
(mensal)

Assinatura mensal de linha de voz dados, com franquia 
mínima de 20 GB (apenas SIM CARD) e serviço de 

gerenciamento de dispositivos

Assinatura 
Mensal

((3,38 x 20)
+7,90) - 

10%
R$ 67,95

Assinatura mensal de linha de voz dados, com franquia 
mínima de 30 GB (apenas SIM CARD) e serviço de 

gerenciamento de dispositivos

Assinatura 
Mensal

((3,38 x 30))
+7,90) - 

10%
R$ 98,37

Assinatura mensal de linha de voz dados, com franquia 
mínima de 50 GB (apenas SIM CARD) e serviço de 

gerenciamento de dispositivos

Assinatura 
Mensal

((3,38x 50)
+7,90) - 

10%
R$ 159,21

Assinatura mensal de linha de voz dados, com franquia 
mínima de 20 GB (fornecimento de SMARTPHONE em 
comodato) e serviço de gerenciamento de dispositivos

Assinatura 
Mensal

((3,38x 20)
+7,90+80,
27) - 10%

R$ 140,19

Assinatura mensal de linha de voz dados, com franquia 
mínima de 30 GB (fornecimento de SMARTPHONE em 
comodato) e serviço de gerenciamento de dispositivos

Assinatura 
Mensal

((3,38x 30)
+7,90+80,
27) - 10%

R$ 170,61

Assinatura mensal de linha de voz dados, com franquia 
mínima de 50 GB (fornecimento de SMARTPHONE em 
comodato) e serviço de gerenciamento de dispositivos

Assinatura 
Mensal

((3,38x 50)
+7,90+80,
27) - 10%

R$ 231,45

Assinatura mensal de serviço de gerenciamento de 
dispositivos móveis

Assinatura 
Mensal

(7,90) - 
10%

R$ 7,11

Diária de utilização de dados em roaming internacional com 
500 MB

Diária de 
franquia 
de dados

(500 x 
0,2098) - 

10%
R$ 94,41

 

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

12.1 O Serviço Móvel Pessoal (SMP) compreende o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse
coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis ou destas para outras redes de telecomunicações de
interesse coletivo, além de serviços de valor agregado como mensageria, caixa postal e acesso à Internet através
dos dispositivos contratados.

12.2 O serviço telefônico para telefonia celular nas modalidades Longa Distância Nacional e Internacional é
estabelecido pela ANATEL, em sua Resolução nº 477, art. 21, parágrafo 2º, como Serviço Telefônico Fixo Comutado
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(STFC), assim entendidas as ligações oriundas do Código Nacional em questão para todo e qualquer outro Código
Nacional ou de outros países. 

Descrição dos bens e Serviços da Solução

GRUPO ÚNICO - Serviços de Telefonia Móvel Pessoal

Item CatSer Descrição do Serviço Unidade

(A) 
Quantidade

estimada

(B) 
Tempo

estimado

Contrato

(C) Valor 
Unitário 
Estimado

(C= A x B x 
C) Valor 

Total 
Estimado

1 26387

Pacote de Serviços Empresarial Tipo 
II (Assinatura mensal de linha de voz, 
com ligações locais (VC1) e LDN (VC2 

e VC3) ilimitadas, envio de SMSs 
(limitados a 2.000 por mês), roaming 

nacional ilimitado, acesso à caixa 
postal/ secretária eletrônica ilimitado, 
uso ilimitado do aplicativo Whatsapp, 
franquia mínima de dados de 30 GB, 
fornecimento de SIM CARD de triplo 
corte e serviço de gerenciamento de 

dispositivos móveis (MDM).

Assinatura 
Mensal

16
12 

meses
R$ 130,44 R$ 25.044,48

Valor Total Estimado R$ 25.044,48

 A CONTRATADA deve seguir todos os indicadores de qualidade do serviço de telefonia móvel (SMP) presentes no
Regulamento de Gestão da Qualidade (RGQ-SMP) da Anatel - Resolução nº 717/2019 ou mais atual.

Os chips (SIM Cards) deverão ser habilitados com serviços de dados com franquias mínimas de estabelecidos nas
especificações do serviço, incluindo a assinatura de provedor de acesso à Internet, com garantia de Taxa de
Transmissão Instantânea nominal mínima de 40% (quarenta por cento) da velocidade de 1 Mbps para 3G, 4 Mbps
para 4G e a velocidade disponível na área local nos casos de 2G, sempre obedecendo as normativas da ANATEL. 

A CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone  e/ou Tablet    adicional para cada
unidades  contratada, como unidade de reposição para os casos de ocorrência de defeito. 

Para os itens 4, 5    e 6, os aparelhos Smartphones fornecidos em comodato deverão possuir a seguinte
especificação mínima:

1. Aparelho Smartphone novo com sistema operacional Android ou IOS, versão atualizada;

2. Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz) ou superior;

3. Dual Chip ou compatível para o uso de duas linhas no mesmo aparelho;

4. Rede de dados mínima 3G e 4G nos padrões autorizados pela ANATEL;

5. Processador de no mínimo 8 núcleos (Octa-core) com velocidade mínima de 1,8 GHz;

6. Memória interna mínima de 128 GB;

7. Memória RAM mínima de 6 GB;

8. Tamanho de tela mínima de 6,4 Polegadas na diagonal com resolução Full HD;

9. Bateria com capacidade mínima de 4.500 mAh;

10. Peso máximo do aparelho 220 gramas;

11. Tela com touchscreen capacitivo e multitouch;
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12. Câmera traseira com no mínimo 64 Megapixels e câmera frontal com no mínimo 16 Megapixels;

13. Conectividade: LTE 4G, 3G, Wi-fi (802.11 b/g/n/ac), roteador wi-fi, Bluetooth 5.0 ou superior, conexão com pc via
USB;

14. Sensor de GPS e de autorrotação de tela;

15. Acessórios: carregador bivolt, cabo USB, extrator de chip (quando aplicável), manual de instruções de uso do
aparelho em português (impresso em papel ou online);

16. Funcionalidades:

Vibração, Viva voz, Conferência, Registro de chamadas discadas/recebidas/não atendidas, bloqueio do uso de
dados, modo avião, Chamada em Espera, 

Browser com suporte a html/HTML5, Envio de SMS,  Predição de texto, calculadora, agenda de compromissos,
calendário, alarme/despertador, Proteção de Tela e Acesso ao celular por senha,

Suporte a conta de e-mail, permitir a visualização de documentos (tipo doc, xls, pdf),

Permitir a localização do celular para o caso de perda ou roubo, quando disponível pelo sistema operacional.

Cores predominantes dos aparelhos: preto, prata, cinza escuro ou azul escuro. Não serão aceitos aparelhos em
outras cores predominantes.

SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE DISPOSITIVOS MÓVEIS (MDM)

O gerenciamento dos dispositivos se dará através das linhas (CHIPs) a serem fornecidas pela CONTRATADA ou
previamente existentes no ambiente do CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web, de acesso via Internet e Aplicativo Mobile para os usuários
das linhas que permitirá à CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Este
portal deverá ter, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

1. Monitorar consumo de dados móveis de usuários e consumo de SMS;    

2. Monitorar o consumo de dados móveis por aplicativo de cada usuário de dispositivo;    

3. Manter um inventário de todos os dispositivos utilizados pela empresa;    

4. Mostrar o ranking dos aplicativos mais utilizados;    

5. Mostrar o ranking de Usuários de dispositivos que consomem mais dados;    

6. Mostrar o ranking dos sites com mais visitas;    

7. Mostrar detalhes dos sites mais acessados por usuário (dia, hora e website);    

8. Mostrar o uso da bateria por dia (gráfico) para cada dispositivo;    

9. Mostrar a capacidade de memória disponível;    

10. Associar um funcionário em um grupo;    

11. Definir políticas de uso por parte da Empresa, Grupo ou Usuário;    

12. Estabelecer bloqueio de dados por horário de trabalho;    

13. Definir quais aplicativos devem ser bloqueados / liberados para a Empresa, Grupo ou Usuário;    

14. Definir as URL que serão bloqueadas/liberadas;    

15. Estabelecer limites de consumo de dados e SMS;    

16. Enviar mensagens para a instituição, Grupo ou usuário através de PUSH (sem cobrança adicional);    
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17. Enviar documentos para a instituição, Grupo ou Usuário através de PUSH;    

18. Atualização / Instalação de APP  silenciosa;    

19.Enviar comandos especiais ao dispositivo, como WIPE, para restabelecer o dispositivo aos parâmetros
predeterminados de fábrica;      

20. Localização geográfica dos dispositivos;      

21. Implementações rápidas, ágeis e processo seguro e simplificado de ativação de dispositivos;      

22. Ampla plataforma de suporte Android 4.4 ou superior, Apple iOS 7.0 ou superior;      

23. Os Apps cliente serão destinados aos usuários das linhas móveis que, além de funcionarem como agentes que
recompilam dados, tem uma interface com a visualização de gráficos, para que o usuário do dispositivo monitore o
consumo de dados móveis e uso de aplicativos;

A CONTRATADA deverá ofertar, sem custo adicional, um tutorial de treinamento com manual de administração da
solução de gerenciamento dos dispositivos móveis para que a CONTRATANTE possa buscar e operar informações
sobre a instalação, configuração e operação das funcionalidades da ferramenta, a fim de que a CONTRATANTE
esteja apta a instalar, configurar e operar as funcionalidades da ferramenta, bem como a CONTRATADA deverá
disponibilizar um canal para que as CONTRATANTES esclareçam suas dúvidas sobre a temática e seus
procedimentos.

SERVIÇO DE GERENCIAMENTO GERAL

A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web ou aplicativo de acesso via Internet que permitirá à
CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal  ou aplicativo deverá
ter, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

definir o perfil de utilização de cada linha; agrupar as linhas em centros de custos;
o acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para garantir que somente 
pessoas autorizadas tenham acesso às facilidades da ferramenta;
disponibilizar no mínimo um perfil de acesso para o gestor do contrato;
permitir que a CONTRATANTE realize consultas de acompanhamento do uso diário de voz:
por tipo de destino: local, interurbano, fixo e etc.;
por horário / calendário.
número chamado (lista negra / lista branca);
limite de minutos por linha ou centro de custo;
cadastramento de no mínimo dois gestores para acesso ao sistema.

Será de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança dos dados do serviço de
gerenciamento online.

As informações do serviço de gerenciamento poderão ter uma defasagem máxima de 48 horas após a ocorrência do
evento.

13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): 26.336,64

 

Estimativa de custos total da contratação

GRUPO ÚNICO - Serviços de Telefonia Móvel Pessoal

Item CatSer Descrição do Serviço Unidade
 Quantidade

estimada

 Tempo

estimado
Quantidade 
Estimada 

p/ prazo do 
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Contrato Contrato

1 26387

Pacote de Serviços Empresarial Tipo II 
(Assinatura mensal de linha de voz, com 

ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e 
VC3) ilimitadas, envio de SMSs 

(limitados a 2.000 por mês), roaming 
nacional ilimitado, acesso à caixa postal/ 

secretária eletrônica ilimitado, uso 
ilimitado do aplicativo Whatsapp, 

franquia mínima de dados de 30 GB, 
fornecimento de SIM CARD de triplo 
corte e serviço de gerenciamento de 

dispositivos móveis (MDM).

Assinatura 
Mensal

16 12 meses 192

Para os itens de serviços compostos com valores de aparelhos em comodato, a CONTRATADA deverá abrir em sua
proposta o valor da assinatura mensal da seguinte forma: Valor Mensal da Assinatura Mensal = Parcela dos
Serviços de Dados + Parcela dos Serviços MDM de gerenciamento + Parcela do Aparelho em Comodato.

14. Justificativa técnica da escolha da solução

De pronto, verifica-se que a solução possível e viável a fim de atender a demanda posta, em função das
características da demanda (conectividade em banda larga em vários locais do país com a possibilidade de
deslocamento ao longo de um território e com níveis de serviço com qualidade e preços razoáveis) é a contratação
de prestadora do Serviço Móvel Pessoal - SMP (chamadas locais e comunicação de dados) com Gestão de Dados
Móveis (MDM) e aparelhos em comodato, modalidade de Longa Distância Nacional (com regulação prevista no
serviço Serviço de Telefonia Fixa Comutada - STFC), com fornecimento de Chip (SIM-CARD). Entretanto, deve-se
indicar que outras soluções foram identificadas, mas não atendem a demanda em sua completude. Logo, serão
registradas no tópico de soluções avaliadas e devidamente justificadas as razões pela impossibilidade de
atendimento da necessidade pública.

Dessa forma, a solução possui características definidas tecnicamente, pois o serviço objeto de contratação é um
serviço de telecomunicações regulado, nos termos da Lei nº 9.472/1997, que dispõe sobre a organização dos
serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais,
nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995, e demais normativos.

Contudo, apesar de tratar-se de solução que atende a necessidade de forma plena, deve-se analisar as diferentes
modelagens  alternativas de características variadas para a contratação em tela:

· Volumetria dos pacotes de dados;   

· Contratação de serviços de chamadas de voz (local e longa distância nacional), SMS e roaming nacional, por uso
ou ilimitado;   

· Contratação com ou sem comodato de aparelho;   

· Contratação sob demanda de Pacote de Dados para uso em Roaming Internacional.

As características para a contratação, será a combinação ótima, dentre as analisadas e justificadas
individualmente na seção 13 deste ETP. 

15. Justificativa econômica da escolha da solução

A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os Licitantes e o desenvolvimento nacional sustentável,
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos serviços prestados a
custos mais reduzidos, contribuindo para a manutenção, padronização e diminuição dos gastos governamentais.
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16. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Pretende-se alcançar os seguintes resultados:

Economia no valor da aquisição em função do ganho de escala;

Redução do custo administrativo/processual em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

Padronização dos serviços e aumento da qualidade das especificações técnicas.

Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

Efetividade com a padronização dos serviços e aumento da qualidade das especificações técnicas;

 

17. Providências a serem Adotadas

Providências a serem Adotadas A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pelo Documento de
Formalização de Demanda (45/2024). Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo Técnico
Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes.

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

Pretende-se alcançar os seguintes resultados:

Economia no valor da aquisição em função do ganho de escala;

Redução do custo administrativo/processual em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

Padronização dos serviços e aumento da qualidade das especificações técnicas.

Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

Efetividade com a padronização dos serviços e aumento da qualidade das especificações técnicas;

No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios a serem alcançados são adequados, os custos 
previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as informações 
do presente estudo, entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente VIÁVEL.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA
Chefe da Equipe
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 Assinou eletronicamente em 17/04/2024 às 11:16:25.

 

 

 

 

 

 

CYNTHIA SARUBBI DOS SANTOS
Membro da Equipe

 Assinou eletronicamente em 17/04/2024 às 15:45:27.

 

 

 

 

 

 

NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA
Membro da Equipe

 Assinou eletronicamente em 10/04/2024 às 10:13:43.
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 66/2023

1. Informações Básicas

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Fiscalização Administrativa 27/05/2024 01:00 160015 MARCELO DAUARTE LOPES

Descrição sucinta do objeto

Serviço de telefonia móvel.

2. Justificativa de necessidade

Esta contratação tem o objetivo de dotar a OM de um serviço comunicações rápido e ágil para atender as 
demandas do serviço.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do itemGrupo DescriçãoQtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC), TELECOMUNICA-ÇÕES MÓVEIS (SMP) 

E TELECOMUNICAÇÕES SATELITAIS
1,0015.500,00 15.500,00

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

Despacho: Certifico que a FD acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos no item 2 do presente documento e que o mesmo traz os 
conteúdos previstos na IN SEGES/MP nº 05/2017 (Mod Anexo II).

 

 

 

 

RICARDO TEIXEIRA NUNES
Fiscal Administrativo

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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08/04/2024, 07:53 Relatório de Pesquisa de Preço

https://sag.eb.mil.br/php/compras.php 1/2

Relatório de Pesquisa de Preço
Senhor Sargento EVANGELISTA - 08/04/2024

MÉDIA MEDIANA

127.93 132.99

UASG ITEM/PREGÃO HOM. INIVIG FIMVIG TIPO CAT DESCR DESCR COMP MARCA UNID FAV UF V. HOM.

160230 00003
00011/2023
Edital

29/09/23 29/09/23 29/09/24 Serviço 26387 PACOTE
DE
SERVICOS
SMP (VOZ,

DADOS,
SMS, ETC)

PACOTE DE
SERVIÇOS SMP (VOZ,
DADOS, SMS, ETC)

UNIDADE 22366517000131 SC 98,7900

160230 00001
00011/2023
Edital

29/09/23 29/09/23 29/09/24 Serviço 26387 PACOTE
DE
SERVICOS
SMP (VOZ,
DADOS,

SMS, ETC)

CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇO DE
TELEFONIA MÓVEL
PESSOAL (SMP),
CADA UMA COM UM

APARE LHO
SMARTPHONE EM
COMODATO, COM
ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS:
PROCESSADOR
2GHZ (OC T ACORE),

MEMÓRIA RAM 4 GB,
TELA DE
RESOLUÇÃO 1080 X
2400, MEMÓRIA
INTERNA DE AR
MAZENAMENTO
128GB, CAPACIDADE

DA BATERIA
5000MAH,
CONEXÕES 2G GSM,
3G WCDMA, 4 G LTE
FDD, 4G LTE TDD,
DUAL CHIP,
CONECTIVIDADE

TIPO C COM
CARREGADOR, WI-FI
: 802.11 A/B/G/N/AC
2.4+5GHZ, ANDROID
11, EM COMODATO.
SERVIÇOS COM
ASSINATURA S

BÁSICA, SMS E
CHAMADAS VC1, VC2
E VC3 E VC1-R, COM
MINUTOS ILIMITADOS
PARA FIXO E
CELULAR DE
QUALQUER
OPERADORA PARA

TODO O BRASIL, E
PACOTE DE DADO

UNIDADE 22366517000131 SC 132,9900
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UASG ITEM/PREGÃO HOM. INIVIG FIMVIG TIPO CAT DESCR DESCR COMP MARCA UNID FAV UF V. HOM.

135032 00019
00007/2023
Edital

29/06/23 20/07/23 20/07/24 Serviço 26387 PACOTE
DE
SERVICOS

SMP (VOZ,
DADOS,
SMS, ETC)

PACOTE DE
SERVIÇOS
EMPRESARIAL

(ASSINATURA
MENSAL DE LINHA
DE VOZ, COM
LIGAÇÕE S LOCAIS
(VC1) E LDN (VC2 E
VC3) ILIMITADAS,
ENVIO DE SMS

(LIMITADOS A 500
POR MÊS), ROAMING
NACIONAL
ILIMITADO, ACESSO
À CAIXA
POSTAL/SECRETÁRIA
ELETRÔNICA

ILIMITADO, USO
ILIMITADO DO
APLICATIVO
WHATSAPP,
FRANQUIA MÍNIMA
DE DADOS DE 20 GB
INDIVIDUAL COM

REDUÇÃO DE
VELOCIDADE PARA
128KBPS APÓS
ATINGIMENTO DA FR
ANQUIA SEM
COBRANÇA DE
VALORES

EXCEDENTES,
FORNECIMENTO DE
SIM CARD DE TRIPLO
CORTE, SERVIÇO DE
GERENCIAMENTO DE
DISPOSITIVOS
MÓVEIS (MDM) E
FORNECIMENTO DE

SMARTPHONE EM
COMODATO.

UNIDADE 02558157000162 SP 152,0000
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

30/2024 160015 Concluída NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA

Título: Contratação de Serviço Telefonia Móvel

Observações: Esta pesquisa esta Sendo elaborada para Contratação de serviço telefonia Móvel.

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 2.046,4000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

26387 - Pacote de Serviços SMP (Voz, Dados, SMS, Etc) UNIDADE 16

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 90,0000 R$ 129,9400 R$ 127,9000

 Coeficiente de Variação: 23,3641%

 Desvio Padrão: 30,3593

Maior Preço: R$ 172,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
60 UNIDADE R$ 105,0000 25/03/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16027206900012024 25/03/2024 1

Objeto: Dispensa de Licitação tipo 

menor preço, cujo objeto é a 

contratação de serviços de empresa 

especializada na prestação de 

serviços SMP (Serviço de Telefonia 

Móvel Pessoal) para o 21° GAC.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160272 SISPP Dispensa

Fornecedor

FACILITA TELECOM LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

5 (cinco) linhas telefônicas com pacote de 40.000 (quarenta mil) minutos individuais em ligações VC1, VC2 e VC3 para móvel on, off net e fixos para

qualquer operadora com utilização do CSP15; com acesso à internet 15GB, com redução de velocidade para 128kbps após atingimento da franquia sem

cobrança de valoresexcedentes e; Serviço de Gestão de Voz e dados via web e Gestão de Dispositivo Móvel, por 12 (doze) meses.

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
36 UNIDADE R$ 172,0000 01/03/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16032906900102024 01/03/2024 1

Objeto: Contratação de Pacote de 

Serviços Empresarial SMP - 

assinatura mensal de linha de voz e 

dados, com ligações locais (VC1) e 

LDN (VC2e VC3) ilimitadas, franquia 

mínima de dados deinternet de 20 

GB, fornecimento de smartphone 

em comodato e chip compatível 

com o aparelho fornecido, conforme 

especificações previstas no Termo 

de Referência (03 linhas durante 12 

meses)

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160329 SISPP Dispensa

Fornecedor

IVM TELECOMUNICACOES LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Contratação de Pacote de Serviços Empresarial SMP - assinatura mensal de linha de voz e dados, com ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e VC3)

ilimitadas, franquia mínima de dados de internet de 20 GB, fornecimento de smartphone em comodato e chip compatível com o aparelho fornecido,

conforme especificações previstas no Termo de Referência (03 linhas durante 12 meses)
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
CONSELHO REG. DE ARQUITETURA E 

URBANISMO - PE - Compras.gov.br
7 UNIDADE R$ 154,8000 28/02/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

92772906900032024 28/02/2024 1

Objeto: O objeto do presente 

procedimento é a escolha da 

proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de 

licitação, de serviço de telefonia 

móvel pessoal (SMP).

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 927729 SISPP Dispensa

Fornecedor

TELEFONICA BRASIL S.A.

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Pacote de Serviços SMP (Voz, Dados, SMS, Etc)

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

4 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
4 UNIDADE R$ 127,9000 30/01/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16030406900012024 30/01/2024 1
Objeto: Contratação de serviço 

móvel pessoal para o BMSA.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160304 SISPP Dispensa

Fornecedor

FEDERAL TELECOM E SERVICOS LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Pacote de Serviços SMP (Voz, Dados, SMS, Etc)
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

5 I
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA - Compras.gov.br
1800 UNIDADE R$ 90,0000 11/01/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

13500605000572023 11/01/2024 9

Objeto: Pregão Eletrônico - 

Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

Serviços deTelefonia Fixa Comutada 

STFC, nas modalidades: Local, 

Longa Distância Nacional e Longa 

Distância Internacional e Serviços de 

Telefonia Móvel e Dados Pessoal 

SMP, que possua outorga 

daAgência Nacional de 

Telecomunicações - ANATEL,com 

acessos para comunicação de voz e 

dados, com tecnologia 3G, 4G, nas 

modalidades Local e Longa 

Distância Nacional - LDN, para a 

Embrapa Amazônia Oriental.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 135006 SISPP Pregão

Fornecedor

CLARO S.A.

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - Acesse o Edital Acesse a compra

Descrição Detalhada

Pacote de Serviços Empresarial (Assinatura mensal de linha de voz, com ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e VC3) ilimitadas, roaming nacional ilimitado,

acesso à caixa postal/secretária eletrônica ilimitado, franquia mínima de dados de20 GB individual com redução de velocidade para 128Kbps após

atingimento da franquia sem cobrança de valores excedentes, fornecimento de SIM CARD de triplocorte e serviço de gerenciamento de dispositivos

móveis (MDM) - 50 unidades

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Nota Técnica

Conforme previsto no art 3º, da IN nº 65/2021 a presente pesquisa foi materializada com:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, 
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte.

A presente pesquisa atendendo o que determina a IN vigente sobre o assunto, utilizou como parâmetro  o inciso I, 
do art. 5 da IN 65/2021.

A pesquisa realizada nesta ferramenta foi composta por quatro valores encontrados, onde foram excluídos os 
valores inexequíveis em relação aos valores que compõem a pesquisa de preços aqui apresentada.
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Relatório emitido em 10/04/2024 08:54

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
( 2º Gpt E Cnst / 1970 )

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

Processo Administrativo n. (64282.003387/2024-03)

I. OBJETO DA PESQUISA

O  objeto  é  a Contratação de  serviço  móvel  pessoal  (SMP  - dados  móveis  e  voz),  Gestão  de
Dispositivos  Móveis  (MDM)  e  opção  aparelhos  móveis  em  comodato  para  suprir  às  necessidades  do
Comando do 2º Grupamento de Engenharia (Cmdo 2º Gpt E).

II. PARÂMETROS CONSULTADOS

2.1.  Para  a  definição  do  valor  estimado  da  contratação  foram  utilizados  os  parâmetros  previstos  na
IN Seges/ME nº 65/2021, conforme discriminado na tabela abaixo:

Nº do
item

Parâmetro utilizados Justificativa para escolha

1
Sistemas oficiais de governos: Sistema de 
Acompanhamento de Gestão (SAG 2024) e 
Compras.gov.br

Evitar que a pesquisa fique restrita a cotações 
junto a potenciais fornecedores devido ao risco 
de esse parâmetro, quando usado sozinho, levar
a estimativas de preços superiores aos 
referenciais de mercado.

2.2.  Foram priorizadas  a  consulta  aos  sistemas oficiais  de  governo e  às  contratações  similares  feitas
pela Administração Pública, em conformidade com o artigo 5º, §1º da IN Seges/ME nº 65/2021.

2.3. Não foi realizada consulta direta com fornecedores.

2.4.  O  preço  estimado  para  a  contratação  considerou  o  mínimo  de  três  cotações,  nos  termos  do
artigo 6º, §5º da IN Seges/ME nº 65/2021.

III. SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

Item Fonte 1 2 3 Mediana

1 SAG 2024 R$ 98,79 R$ 132,99 R$ 152,00 R$ 132,99

Item Fonte 1 2 3 4 Mediana

1 Compras.gov.br R$ 105,00 R$ 172,00 R$ 127,90 R$ 154,80 R$ 127,90

IV. METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO
a.  Em observância a Instrução Normativa nº 65 - SEDGG/ME, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o
procedimento  administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de  preços  para  a  aquisição  de  bens  e
contratação  de  serviços  em  geral,  no  âmbito  da  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e
fundacional, informamos que esta equipe de pesquisa priorizou a ordem dos parâmetros para pesquisa de
mercado, conforme legislação vigente.
b.  Foi feita pesquisa de preço no Compras.gov.br e descartados os preços excessivamente elevados, os
inexequíveis e diferentes do item em questão (prestação de serviço telefonia móvel) por se tratar de um
CATSERV  utilizado  para  qualquer  serviço,  devido  a  isso  inúmeros  preços  não  condiziam  com a  real
necessidade.
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c.  Diante  disso,  foi  consultado  o  Sistema  de  Acompanhamento  de  Gestão  (SAG),  ferramenta  esta
informatizada  que  disponibiliza  dados  de  compras  públicas  homologadas  no  Comprasnet  (Compras
Governamentais) como preço de referência de mercado obtendo as mesmas informações do Painel  de
Preços, porém com uma descrição detalhada do serviço executado onde pode-se limitar a pesquisa de
acordo com o serviço que será realizado, tornando a pesquisa mais eficiente.
e.  No  presente  caso,  para  chegar  aos  valores  de  referência,  foi  adotada  a  aferição  da  média  do
Compras.gov.br e da mediana do SAG 2024 para exclusão dos menores e maiores valores, a partir das
duas medianas, foi feita a média entre elas para a obtenção do valor de referência.

4.1. A obtenção do preço estimado deu-se com base na da mediana do Compras.gov.br e da mediana do
SAG 2024 por serem menor ou igual à média. Assim, a partir das duas medianas, foi feita a média entre
elas para a obtenção do valor de referência.

Nº do item Método utilizado Justificativa para escolha

1 Média entre as medianas As medianas são menores ou iguais à média.

V - MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO

5.1. O preço estimado da contratação mensal é de R$ 2.087,04 (Dois mil, oitenta e sete e quatro centavos),
conforme memória de cálculo abaixo:

Fonte Mediana Média entre as medianas

SAG R$ 132,99
R$ 130,44

Compras.gov.br R$ 127,90

5.2.  Após  a  realização  de  pesquisa  de  preços  em  conformidade  com  a  IN  Seges/ME  nº
65/2021, certifica-se que o preço estimado para a presente contratação é vantajoso para a Administração.

VI. ANEXOS
A documentação contendo 07 folhas que compõem a pesquisa de preços, segue em anexo a este relatório.

Manaus, AM, 08 de abril de 2024.

______________________________________
FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA - Maj

Chefe da Equipe de Planejamento

________________________________________
CYNTHIA SARUBBI DOS SANTOS - 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento

________________________________________
NÉLIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA  - 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

8/2024 NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA 03/04/2024 11:34

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de serviço telefonia móvel.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Contratação não
ocorrer no período
previsto

Atraso nos procedimentos internos e
externos da licitação

Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Atraso no início da execução contratual

  Ações Preventivas
P-01 Assegurar que os prazos para elaboração dos documentos sejam cumpridos. Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

  Ações de Contingência
C-01 Agilização de procedimentos internos, dentro da legalidade. Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02 Licitação deserta ou
fracassada

Descrição incompleta ou insuficiente do
objeto a ser contratado

Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Atraso no início da prestação dos serviços

  Ações Preventivas
P-01 Verificação rigorosa de todas os passos e documentos que compõem a licitação Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

  Ações de Contingência
C-01 Rever todos os documentos e realizar alterações que possam facilitar a

participação de mais licitantes
Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Empresa vencedora
da licitação não
assinar contrato

Licitante não prestar a devida atenção ao
objeto que está sendo licitado Seleção do Fornecedor Contratada Alto

Impactos
1 Atraso no início da prestação dos serviços

  Ações Preventivas
P-01 Setor de licitações deixar claro qual o objeto que está sendo licitado Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

  Ações de Contingência
C-01 Notificar a licitante sobre as sanções que a mesma pode sofrer por não honrar com

a obrigação assumida
Responsável: FRANCISCO HANILSON ROCHA

SOUSA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04

E q u i p e  d e
planejamento sem
afinidade com a
matéria ou a devida
capacitação.

Realizar estudo falho, incompleto ou
impreciso, podendo ocasionar

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Uma equipe sem capacidade técnica pode tornar o processo totalmente invalidado.

  Ações Preventivas
P-01 Realizar capacitação das equipes de planejamento. Responsável: SANDERS SILVA SANTOS

  Ações de Contingência
C-01 Anular eventuais atos ilegais, revogar atos inconvenientes, covalidar/ratificar atos

que assim o permitam, apurar resposabilidades.
Responsável: SANDERS SILVA SANTOS
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Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-05 Falha na execução
contratual

Descumprimento de obrigações contratuais
por parte da Contratada

Gestão de Contrato Contratada Médio

Impactos
1 Ações judiciais, quebra do contrato, necessidade de abertura de processo administrativo.

  Ações Preventivas
P-01 Fiscalização permanente quando da execução e quando do pagamento da nota

fiscal.
Responsável: FRANCISCO HANILSON ROCHA

SOUSA
  Ações de Contingência

C-01 Notificações à contratada para providências quanto as regularizações Responsável: FRANCISCO HANILSON ROCHA
SOUSA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-06
Preço estimado
inadequado e/ou
preço elevado

Falha na pesquisa de preços Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Contrato superfaturado ou subestimado e licitação deserta ou fracassada

  Ações Preventivas
P-01 Realizar pesquisa com o preço de mercado atual. Responsável: NELIO MORAIS DA SILVA

EVANGELISTA
  Ações de Contingência

C-01 Adequação dos valores, nova pesquisa Responsável: NELIO MORAIS DA SILVA
EVANGELISTA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-07 Atraso na medição
dos serviços

Não envio da documentação para
faturamento

Gestão de Contrato Contratada Alto

Impactos
1 Atraso no faturamento da contratada

  Ações Preventivas
P-01 Conscientizar a contratada dos prazos para envio da documentação Responsável: CYNTHIA SARUBBI DOS

SANTOS
  Ações de Contingência

C-01 Apurar responsabilidade da falta de envio dos dados Responsável: CYNTHIA SARUBBI DOS
SANTOS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item
R-08 Serviço paralisado Contratada deixar de prestar o serviço Gestão de Contrato Contratada Alto

Impactos
1 Interrupção da prestação dos serviços, ocasionando prejuízos às atividades diárias.

  Ações Preventivas
P-01 Manter contato constante com a contratada. Responsável: NELIO MORAIS DA SILVA

EVANGELISTA
  Ações de Contingência

C-01 Realizar contratação emergencial. Responsável: FRANCISCO HANILSON ROCHA
SOUSA

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA
Chefe da Equipe de Planejamento

 

 

Equipe de Gestor/Fiscal do Contrato
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CYNTHIA SARUBBI DOS SANTOS
Membro da Equipe

 

 

 

 

 

 

NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA
Membro da Equipe
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Termo de Referência 22/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

22/2024 160015-COMANDO 2 GRUPAMENTO 
ENGENHARIA CNST/MEX/AM

NELIO MORAIS DA SILVA 
EVANGELISTA

17/04/2024 16:03 
(v 4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

64282.003387
/2024-03

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de serviço móvel pessoal (SMP ‐ dados móveis e voz), Gestão de Dispositivos Móveis (MDM) e
opção aparelhos móveis em comodato, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

GRUPO ÚNICO - Serviços de Telefonia Móvel Pessoal

Item CatSer Descrição do Serviço Unidade

(A) 
Quantidade

estimada

(B) 
Tempo

estimado

Contrato

(C) Valor 
Unitário 
Estimado

(C= A x 
B x C) 
Valor 
Total 

Estimado

1 26387

Pacote de Serviços Empresarial Tipo II 
(Assinatura mensal de linha de voz, com 
ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e VC3) 

ilimitadas, envio de SMSs (limitados a 
2.000 por mês), roaming nacional ilimitado, 
acesso à caixa postal/ secretária eletrônica 

ilimitado, uso ilimitado do aplicativo 
Whatsapp, franquia mínima de dados de 
30 GB, fornecimento de SIM CARD de 

triplo corte e serviço de gerenciamento de 
dispositivos móveis (MDM). Assinatura 

mensal de Serviço do Gerenciamento de 
Dispositivos Móveis (MDM).

Assinatura 
Mensal

16 12 meses
R$ 

130,44
R$ 

Valor Total Estimado
R$ 

25.044,48

1.1.Registro de Preços com vistas à contratação conjunta da prestação de serviço móvel pessoal (SMP ‐ dados
móveis e voz), Gestão de Dispositivos Móveis (MDM) e opção aparelhos móveis em comodato, conforme as
especificações e condições constantes deste instrumento e seus anexos.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogáveis por igual período, contados da
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que o serviço é essencial para o desenvolvimento dos
trabalhos no Comando 2° Grupamento de Engenharia (2° Gpt E) bem como nas Varas do interior, sendo a vigência
plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar;

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir:2024

00394452000103-0-000012/2024I) ID PCA no PNCP: 
II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023
III) Id do item no PCA: 32
IV) Classe/Grupo: 141 - SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC), TELECOMUNICA-ÇÕES
MÓVEIS (SMP) E TELECOMUNICAÇÕES SATELITAIS

160015-90038/2023V) Identificador da Futura Contratação: 

3. Descrição da solução

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1. Requisitos de Negócio

Cumprir as obrigações impostas pelas Resoluções ANATEL nº 632/2014 (Regulamento Geral de Direitos do
Consumidor de Serviços de Telecomunicações), nº 426/2005 (Regulamento do STFC) e/ou nº 477/2007
(Regulamento do SMP), no que cabível.  Nesse sentido, a presente seção visa descrever as necessidades de
negócios que conduzirão as análises de soluções e definição da solução mais adequadas a tais objetivos
organizacionais, conforme relação a seguir:

I. O serviço telefônico móvel na modalidade Local devem compreender a realização de chamadas locais de
telefones móveis para telefones fixos e para telefones móveis, bem como a recepção de chamadas.

II. Os serviços de telefonia devem contemplar as modalidades longa distância, além do serviço de Roaming nacional
e internacional.

III. Deve-se assegurar que a solução de telefonia contratada garanta um nível mínimo de qualidade pré-estabelecido.

IV. Que seja minimizado o Downtime de migração entre as soluções.

V. Não haja dependência de tecnologias proprietárias ou de determinados fabricantes e equipamentos.

VI. A solução proposta seja comum de mercado e apta a ser fornecida por diferentes prestadores de serviço do
ramo.

VII. A solução deve estar apta a ser utilizada em órgãos e entidades de diferentes tamanhos e com diferentes
quantidades de funcionários.

VIII. A solução deve prover mecanismos que assegurem a segurança das comunicações realizadas, no tocante à
disponibilidade, integridade e confidencialidade.
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IX. Os serviços telefônicos devem ser migrados assegurando-se os mesmos identificadores de números telefônico.

X. Os serviços devem estar disponíveis em diferentes regiões do Brasil.

4.2. Requisitos de Capacitação

Não se aplica para o objeto da presente contratação, por envolver única e exclusivamente, o fornecimento de
soluções TIC.

4.3. Requisitos Legais

O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,
Decreto-Lei no 200/1967, Lei 14.133/2021, (Lei de Licitações e Contratos), Lei 10.520/01, (Lei do Pregão), Decreto
10.024/2019 (Pregão Eletrônico), Decreto 7.892/2013 (Registro de Preços), IN. 94/2022 SGD/ME (Contratação de
Soluções de TIC) e legislação específica aplicada.

Os parâmetros para a medição da qualidade são aqueles definidos nos indicadores de qualidade do serviço de
telefonia móvel (SMP) presentes no Regulamento de Gestão da Qualidade (RGQSMP) da Anatel - Resolução no 575
/2011 ou mais atual.

4.3. Requisitos de Manutenção e Suporte técnico

4.5.1 Entrega dos SIM CARDS (Chips) conforme contrato:

Prazo: Serão efetivadas no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da solicitação da CONTRATANTE, podendo
ser  prorrogada por igual período desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela
CONTRATANTE.

4.5.2 Portabilidade de Números Telefônicos conforme contrato:

Prazo: Serão efetivadas no prazo máximo de 72 horas, a contar da solicitação da CONTRATANTE, podendo ser
prorrogada por igual período desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela
CONTRATANTE.

4.5.3 Aquisição de novas linhas móveis conforme contrato:

Prazo: Serão efetivadas no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da solicitação da CONTRATANTE, podendo
ser prorrogada por igual período desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela
CONTRATANTE.

4.6. Requisitos de Segurança e Privacidade

Manter painel de controle com funções de controle da linha telefônica móvel sem quebrar o sigilo telefônico,
seguindo os ditames da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados).

4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

O presente processo deve estar aderente à Lei 12.305/ 2010 que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica

A especificação técnica do tráfego em IP referente aos serviços de acesso à internet deverá observar os seguintes
padrões e requisitos (quando aplicável):

IP (Internet Protocol RFC 0791);
TCP (Transmission Control Protocol RFC 0793);
UDP (User Datagram Protocol RFC 0768);
SIP (Session Initiation Protocol RFC 3261);
SDP (Session Description Protocol RFC 2327);
RTP (Real Time Transport Protocol RFCs 1889 e 1890);
SRTP (Secure Real time Transport Protocol RFC 3711).

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação

Não se aplica para o objeto da presente contratação.
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4.10. Requisitos de Implantação

A CONTRATADA deverá promover as adequações, fornecer os SIM CARDs nos endereços informados pelos
licitantes e promover, após recebidos todos os SIM CARDS (Chips) e a solicitação da CONTRATANTE, a
portabilidade dos números de telefone, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

4.11. Requisitos de Garantia e Manutenção

Prestar assistência técnica aos serviços providos e substituir imediatamente após notificação da CONTRATADA os
SIM CARDs entregues e que apresentem defeitos de fabricação ou estejam inativados.

4.12. Requisitos de Experiência Profissional

Não se aplica para o objeto da presente contratação.

4.13. Requisitos de Formação da Equipe

Não se aplica para o objeto da presente contratação.

4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.14.1 A CONTRATADA deve prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana,
durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.

4.14.2. A CONTRATADA deve fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências do funcionamento
do serviço contratado, com funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana.

4.14.3. A CONTRATADA deve prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE em até 24 horas corridas.

4.14.4. A CONTRATADA deve apresentar o detalhamento das chamadas por ramal ou linha, com quebra de página,
ou seja, o início do detalhamento de um novo ramal ou linha deve ser feito sempre em uma nova página.

4.14.5 A CONTRATADA deve utilizar como parâmetros para a medição da qualidade aqueles definidos na
regulamentação expedida pela ANATEL, em especial, o Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do
Serviço Móvel Pessoal (RGQ SMP Resolução no 717/2019 ou mais atual).

4.15. Outros Requisitos Aplicáveis

Outros parâmetros e regras definidas na Resolução ANATEL no 737/2020 ou mais atual devem ser observados na
prestação dos serviços.

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1. Rotinas de execução

5.1.1. Inicialização do Contrato:

5.1.1.1. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a reunião
inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato,
Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviço.

5.1.1.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 Instrução Normativa SGD
/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo
ser prorrogada a critério da CONTRATANTE.

5.1.1.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: Apresentação do Preposto da empresa pelo representante
legal da Contratada. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto
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à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

5.2. Os papéis e responsabilidades por parte da CONTRATANTE e da CONTRATADA estão definidos no item 6
desse TR.

5.3. Mecanismos formais de comunicação: São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA, os seguintes.

5.3.1. Ordem de Serviço;

5.3.2. Ata de Reunião;

5.3.3. Oficio;

5.3.4. Sistema de abertura de chamados;

5.3.5. E‐mails e Cartas.

5.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

5.4.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer
documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter
conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar,
sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos.

5.5. Condições de Entrega

5.5.1. Prazo de entrega.

5.5.1.1. Entrega dos SIM CARDS e ou E-SIM, conforme contrato: Serão efetivadas no prazo máximo de 30 dias
corridos para as capitais dos estados e de 45 dias para as demais localidades, a contar da solicitação da
CONTRATANTE, podendo ser prorrogada por igual período desde que justificado previamente pela CONTRATADA
e autorizado pela CONTRATANTE.

5.5.1.2. Os prazos constantes deste Termo de Referência podem ser prorrogados, excepcionalmente, a critério da
CONTRATANTE, desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE.

5.5.2. Local de Entrega: Av. Coronel Teixeira, 6800 - Ponta Negra, Manaus - AM, 69037-000.

5.6. Garantia, manutenção e assistência técnica.

5.6.1. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em caso de
falhas nas redes de responsabilidade da CONTRATADA.

5.6.2. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica aos serviços providos e substituir imediatamente após
notificação da CONTRATADA os SIM CARDs, e Smartphones entregues e que apresentem defeitos de fabricação
ou estejam inativados.

5.6.3. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela manutenção dos aparelhos, nos termos abaixo, pelo tempo
da contratação, excluindo‐se os casos de perda, roubo ou dano por responsabilidade do usuário.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

);nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. ( , e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº

).11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II
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6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, VIII

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 21, X

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de

.)2022, art. 22, VII

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. ).(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.22. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE:

6.22.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em particular no que se
refere aos níveis de serviço especificados;

6.22.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais;

6.22.3. Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e
Respeito às Normas de Segurança e no Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo;

6.22.4. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da
CONTRATANTE, para execução dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido cadastramento dos
referidos empregados;

6.22.5. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitado
pelo preposto da CONTRATADA;

6.22.6. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do Gestor ou fiscal do
Contrato;

6.22.7. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a
execução do contrato;

6.22.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

6.22.9. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de Referência;

6.22.10. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conforme inspeções realizadas;

6.22.11. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando‐se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

6.22.12. Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência, e no caso de cobrança indevida, glosar os valores considerados em
desacordo com o contrato.

6.22.12.1. Após a notificação da glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15 dias corridos para questionar os valores
glosados, sob pena de ter-se por aceita a glosa.

6.22.13. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5 /2017;

6.22.14. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

6.22.14.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportarse somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais
como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

6.22.14.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

6.22.14.3. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

6.22.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

6.22.16. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia‐Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
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6.22.17. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando
ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável, assegurando à CONTRATADA a ampla
defesa e o contraditório;

6.22.18. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em
contrato; s) Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução
de TIC;

6.22.19. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento definitivo;

6.22.20. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada,
com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

6.22.21. Se aplicável, prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração,
incluindo a documentação, o código‐fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os
casos em que isso não ocorrer;

6.22.22. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento definitivo;

6.22.23. Os aparelhos móveis deverão ser devolvidos em bom estado de funcionamento, com todos os acessórios,
em até 60 dias após o fim do Contrato, junto com uma listagem dos IMEIs dos aparelhos devolvido.

6.23. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA:

6.23.1. Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que se refere à implantação,
operação e níveis de serviço;

6.23.2. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 , a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Para a habilitação, o licitante deverá apresentar
Declaração indicando o encarregado responsável pela proteção de dados, nos termos do art. 41 da referida lei.

6.23.3. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

6.23.4. Fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade adequadas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

6.23.5. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou no Distrito
Federal, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da Agência
Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e cumprir as normas de segurança da CONTRATANTE;

6.23.6. Entregar o SIM CARD e ou E-SIM, quando houverem, no Local em que será prestado o serviço, nos
endereços vinculados aos CNPJ da CONTRATANTE, que serão indicados no momento da assinatura do contrato;

6.23.7. A CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) SIM CARD adicional para cada 100 (cem) unidades contratadas,
como unidade de reposição para os casos de ocorrência de defeito.

6.23.8. Realizar a entrega dos SIM CARD e as habilitações das linhas conforme demanda da CONTRATANTE,
mediante Ordem de Serviço (OS) ou documento eletrônico. A entrega e habilitação, deverão ser efetivadas no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos para as capitais dos estados e de 45 (quarenta e cinco) dias para as demais
localidades, a contar da solicitação da CONTRATANTE;

6.23.9. Realizar a portabilidade de número das linhas conforme demanda da CONTRATANTE, mediante Ordem de
Serviço (OS) ou documento eletrônico, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. A portabilidade de números das
linhas, deverão ser efetivadas no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da solicitação da
CONTRATANTE;

6.23.10. Realizar a entrega dos SIM CARD e as habilitações de novas linhas quando solicitadas pela
CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço (OS) ou documento eletrônico. A entrega e habilitação, deverão ser
efetivadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação da CONTRATANTE;
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6.23.11. Prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo o período de
vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas;

6.23.12. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.23.13. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do serviço
contratado, com funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana, disponibilizando à CONTRATANTE, e/ou a
quem esta designar, um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada, disponível em horário
comercial, aceitando‐se a disponibilização de central de atendimento no estilo call center para atendimento
especifico ao Governo e grandes clientes corporativos;

6.23.14. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor; n) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.23.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE por
intermédio de preposto designado para acompanhamento do contrato nos seguintes prazos: até 02 dias úteis nas
capitais e em 04 dias úteis nas demais localidades, a contar de sua solicitação;

6.23.16. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

6.23.17. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi‐los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado;

6.23.18. Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 24 horas úteis após a assinatura do contrato, junto à
CONTRATANTE, um preposto idôneo, bem como seu superior imediato, com poderes de decisão para representar a
CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto deste Termo de
Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato;

6.23.18.1. Na hipótese de afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a CONTRATADA deverá
comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim do
próximo dia útil.

6.23.19. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela CONTRATANTE,
para realizar as solicitações relativas aos contratos a serem firmados, tais como manutenção, configuração, entre
outras;

6.23.20. Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos serviços prestados, nas condições deste Termo de
Referência, como forma de dar início ao processo de pagamento pela CONTRATANTE;

6.23.21. Apresentar mensalmente e de forma gratuita, a critério da CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal,
detalhamento dos serviços prestados de voz, em arquivo eletrônico compatível com arquivo de texto no formato
TXT, no padrão FEBRABAN (versão 3 ou superior, conforme www. febraban.org.br), ou em papel (caso a
contratante solicite explicitamente), incluindo detalhes das chamadas (número chamado e chamador, duração, data
e hora da chamada, outros) e valor do serviço, que deverá conter todos os tributos e encargos, conforme preços
contratados no processo licitatório;

6.23.22. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação
correta e eficaz; x) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

6.23.23. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação
oriunda deste Termo de Referência.

6.23.24. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer
hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço;
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6.23.24.1. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo do objeto
contratado, a CONTRATADA repassará para a CONTRATANTE as informações técnicas com a devida análise
fundamentada que comprovem o fato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;

6.23.25. Providenciar, no prazo máximo de 48 horas, o serviço de troca de número e/ou troca de chip, sem qualquer
ônus extra para a CONTRATANTE; ab) Manter em funcionamento continuo todos os acessos SMP e caixa postal
(correio de voz);

6.23.26. Providenciar em até 2 dias úteis a reparação, no caso de identificação de clonagem, de forma que não haja
interrupção dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do chip substituído;

6.23.27. Atender às solicitações de serviços de habilitação, troca de número, entrega de aparelhos ou qualquer outro
tipo de serviço eventualmente requerido, somente por Preposto designado;

6.23.28. Repor o aparelho no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, na hipótese de extravio, perda ou roubo do
aparelho, a pedido do Gestor do Contrato, e apresentar a Nota Fiscal do aparelho entregue com vistas ao
ressarcimento por parte da CONTRATANTE. Alternativamente à inclusão do valor em fatura para ressarcimento, o
Gestor do Contrato poderá optar para que a CONTRATANTE restitua o bem, de mesma marca e modelo ou superior
(no caso descontinuação do produto), à CONTRATADA. Nesta opção, quando da restituição, deverá ser entregue à
operadora a Nota Fiscal de aquisição do aparelho substituto.

6.23.28.1. Nos casos mencionados no subitem anterior, o valor do aparelho deverá ser estabelecido de acordo com
a nota fiscal emitida quando da entrega do novo aparelho e o novo aparelho entregue deverá manter as
características do item de "Características Mínimas dos Aparelhos e Acessórios" deste Termo de Referência.

6.23.29. Providenciar o serviço referente a bloqueio de linhas móveis quando solicitado pela CONTRATANTE no
prazo máximo de 24 horas. A CONTRATADA não poderá cobrar por ligações e /ou serviços a partir da referida
solicitação de bloqueio. Tal cobrança apenas poderá ocorrer quando da solicitação de desbloqueio pela
CONTRATANTE e o restabelecimento completo da prestação do serviço pela CONTRATADA. Aplica‐se neste caso,
a regulamentação da ANATEL referente ao prazo de suspensão dos serviços.

6.23.29.1. O bloqueio dos dispositivos móveis somente poderá ser executado por solicitação de representante
credenciado da CONTRATANTE, uma vez a cada 12 meses, pelo prazo mínimo de 30 dias e máximo de 120 dias. A
CONTRATADA tem o prazo de 24 horas para atender o pedido, nos termos do art. 34 da Resolução nº 477 de 7 de
agosto de 2007 da ANATEL.

6.23.30. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

6.23.31. Responsabilizar‐se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à entidade federal ou mesmo outra instituição de outro ente federativo ou poder, devendo
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos
sofridos;

6.23.32. Reparar integralmente quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
CONTRATANTE;

6.23.33. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela
integridade da comunicação;

6.23.34. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante
terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida
necessária;

6.23.35. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando‐se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando
os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

6.23.36. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que se refiram à
CONTRATADA, independente de solicitação;
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6.23.37. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os
esclarecimentos julgados necessários; ao) Possibilitar à CONTRATANTE, na condição de  assinante viajante, em
âmbito nacional, receber a prestação do serviço SMP e caixa postal (correio de voz), em redes de outras operadoras
de serviço sem custo adicional;

6.23.38. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas
na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

6.23.39. Realizar a migração, sem ônus, para nova tecnologia que a CONTRATADA venha a disponibilizar para o
Serviço Móvel Pessoal (SMP), mediante solicitação da CONTRATANTE e desde que:

6.23.39.1. os aparelhos fornecidos tenham suporte para ela;

6.23.39.2. não ocorra desequilíbrio financeiro do contrato;

6.23.39.3. a tecnologia anterior seja descontinuada ou ofereça riscos à manutenção do fornecimento do objeto. Caso
contrário, essa nova tecnologia deverá ser fornecida para os incrementos de novos acessos e nas trocas de
aparelhos previstas no presente Termo de Referência;

6.23.40. Sujeitar‐se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 124 da Lei n° 14.133,
de 2021, quais sejam, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor atualizado do contrato.

6.23.41. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do Contrato, sem
prévia autorização da CONTRATANTE;

6.23.42. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito e absoluto
cumprimento do contrato em questão;

6.23.43. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação,
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;

6.23.43.1. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da
CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas
demais esferas.

6.23.43.2. A CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso, constante no Anexo deste Termo de Referência,
com declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no órgão ou entidade em
razão do trabalho vinculado ao contrato assinado. Pela mesma razão a CONTRATADA deverá providenciar o Termo
de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo e respeito às normas vigentes no órgão ou entidade, a ser
assinado por todos os empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação.

6.23.44. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, independentemente de outras cominações contratuais
ou legais a que estiver sujeita;

6.23.45. Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação;

6.23.46. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

6.23.47. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC
durante a execução do contrato;6.23.48. Se aplicável, ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais
da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo
a documentação, o código‐fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados à Administração.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Critérios de Recebimento e Aceitação.
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7.1.1. Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo: a) aqueles serviços que se
encontram em operação atendendo a finalidade de comunicação a que se destinam.

7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção

7.2.1. A inspeção nos SIM CARDs fornecidos será realizada por meio de constatação do atendimento ao
especificado neste Termo de Referência (triplo corte).

7.2.2. A critério da CONTRATANTE, testes poderão ser realizados a fim de comprovar as funcionalidades e a
especificação proposta neste TR.

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.3.1. O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.

7.3.2. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade mensal mínima de 95%
(noventa e cinco porcento) para SMP. Na hipótese de ocorrência de interrupção total de prestação de serviço de
recebimento e/ou realização de chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido em no máximo
8 (oito) horas.

7.3.3. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência
mínima de 3 (três)dias úteis e somente serão realizadas com a concordância da CONTRATANTE.

7.3.4. Os níveis mínimos de serviço exigidos deverão obedecer a seguinte tabela:

Quesito Estimativa
Forma de 

Acompanhamento
Indicador Métrica

Suporte 168 horas semanais
24 horas por 7 dias da 

semana

Atendimento para 
contato e registro de 
ocorrências sobre o 
funcionamento do 

serviço contratado, com 
funcionamento24 horas 

por dia e 7 dias por 
semana, 100% do tempo 

contratado.

%Disponibilidade

Serviço
95% do tempo 

contratado para SMP.
Relatórios gerenciais

Atendimento para 
contato e registro de 
ocorrências sobre o 
funcionamento do 

serviço contratado, com 
funcionamento24 horas 

por dia e 7 dias por 
semana, 100% do tempo 

contratado.

%Disponibilidade

7.4. Sanções Administrativas e procedimentos para glosa no pagamento

7.4.1. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata ou o Contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal 
ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais.

7.4.2. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a regular convocação, a licitante poderá ser penalizado com multa no percentual de 5% (cinco por 
cento), calculada sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no 
parágrafo anterior.

7.4.3. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a contratada que:

7.4.3.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
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7.4.3.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

7.4.3.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

7.4.3.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

7.4.3.5. Cometer fraude fiscal.

7.4.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:

7.4.4.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado e 
atinjam determinada pontuação conforme descrito nos itens 7.4.15 e 7.4.16;

7.4.4.2. Multa, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas moderadas 
ou graves, assim entendidas aquelas que acarretam prejuízos para o serviço contratado e atinjam determinada 
pontuação conforme descrito nos itens 7.4.15 e 7.4.16;

7.4.4.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7.4.4.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

7.4.4.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

7.4.4.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

7.4.4.7. As sanções previstas nos subitens 7.4.4.1, 7.4.4.4, 7.4.4.5 e 7.4.4.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente as sanções de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

7.4.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 
profissionais que:

7.4.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;

7.4.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.4.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.

7.4.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e, 
subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999.

7.4.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente.

7.4.8. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.4.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da Contratada, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

7.4.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

7.4.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do 
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processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

7.4.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.

7.4.13. O processamento do PAR (Processo Administrativo de Responsabilização) não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público.

7.4.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.4.15. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão registradas pela 
CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela abaixo:

Ocorrência Pontos

Não atendimento do telefone fornecido pela CONTRATADA para os contatos e registro das 
ocorrências (por chamada não atendida)

0,3

Cobrança por serviços não prestados 0,3

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente 0,3

Cobrança de valores em desacordo com o contrato, por grupo de 10 itens identificados com 
erro

0,3

Não apresentar corretamente e/ou não respeitar o prazo mínimo de 10 dias úteis entre a data 
de entrega e a data de vencimento da fatura, para entrega física da Nota Fiscal dos serviços 
prestados no mês, em arquivo eletrônico ou em papel (caso seja 6.1. O contrato deverá ser 
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº solicitado explicitamente pela CONTRATANTE), incluindo detalhamento das chamadas e 
valor total do serviço, que deverão conter todos os tributos e encargos, conforme preços 
registrados

1

Atraso na ativação dos serviços, nas alterações de características técnicas ou nas alterações 
de endereço, para cada 5 dias corridos de atraso

0,3

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, para 
cada 24 horas de atraso

0,3

Deixar de informar e apresentar o preposto e seu substituto à CONTRATANTE em caráter 
definitivo ou temporário

0,3

Tentativas de originar chamadas que resultem em comunicação completa com o número 
chamado inferior a 70% dos casos (por evento).

1

Tentativas de originar chamadas que não resultem em comunicação com o número chamado, 
por motivo de congestionamento na rede, superior a 4% (por evento)

1

Interrupção da prestação dos serviços (para cada hora totalizada pela soma de interrupções),
sem comunicação prévia e acordada com a CONTRATANTE

1

7.4.16. A cada registro de ocorrência será apurado o somatório da pontuação das ocorrências acumuladas no 
período de 6 meses anteriores ao fato gerador do serviço. Esta pontuação servirá como base para que a 
CONTRATANTE aplique as seguintes sanções administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessário à 
configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, observado o processo administrativo:

Pontuação Acumulada Sanção

1 Advertência

2 Advertência

3
Multa correspondente a 1% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

4
Multa correspondente a 2% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção
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5 Multa correspondente a 3% do valor faturado do mês 
de aplicação dessa sanção

6
Multa correspondente a 4% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

7
Multa correspondente a 5% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

8
Multa correspondente a 6% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

9
Multa correspondente a 7% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

10
Multa correspondente a 8% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

11
Multa correspondente a 9% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

12
Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

13 Rescisão Unilateral do Contrato

7.4.17. A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará a Rescisão Unilateral do 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, salvo por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.

7.5. Do Pagamento

7.5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura.

7.5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados na ordem cronológica disponibilizada no sítio do órgão ou 
entidade, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem, nos termos do art. 141º, 
§ 3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência.

7.5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.5.4. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas Fiscais, 
correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados.

7.5.5. Em hipótese alguma serão pagos serviços não contratados.

7.5.6. As faturas devem apresentar o detalhamento das chamadas por ramal ou linha, com quebra de página, ou 
seja, o início do detalhamento de um novo ramal ou linha deve ser feito sempre em uma nova página.

7.5.7. O detalhamento da utilização do serviço de dados do ciclo de faturamento fechado também poderá ser 
solicitado à CONTRATADA esporadicamente, que enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis, em formato eletrônico 
compatível com o descrito neste Termo de Referência.

7.5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.8.1. O prazo de validade;

7.5.8.2. A data da emissão;
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7.5.8.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.8.4. O período de prestação dos serviços;

7.5.8.5. O valor a pagar; e

7.5.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a CONTRATANTE;

7.5.10. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a 
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso 
se constate que a CONTRATADA:

7.5.10.1. Não produziu os resultados acordados;

7.5.10.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.5.10.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.5.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.5.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.

7.5.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

7.5.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.5.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.5.16. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.5.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.5.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

7.5.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando 
couber.

7.5.19. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 
quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente.

7.5.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)/365

 

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.5.21. Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados decorrentes desta contratação deverão ser cobrados 
no prazo máximo de 60 (sessenta), 90 (noventa) e 150 (cento e cinquenta) dias, para as modalidades local, longa 
distância nacional e longa distância internacional, respectivamente.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. Regime, Tipo, Modalidade da Licitação e Modo de Disputa:

8.1.1. O regime da execução dos contratos é de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, uma vez que se consegue
definir, previamente, a qualidade dos serviços a serem prestados e também se definir, de antemão, o quantitativo
exato de utilização do serviço a ser contratado.

8.1.2. O tipo e critério de julgamento da licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO para a seleção da
proposta mais vantajosa.

8.1.3. A licitação será realizada na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, com julgamento pelo critério de
MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO.

8.1.4. O Modo de Disputa será ABERTO E FECHADO conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar e
estabelecido no decreto federal nº 10.024/2019.

8.2. Justificativa para a Não Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência.

8.2.1. Para atender a este processo de aquisição, as licitantes devem ser autorizadas pela ANATEL a prestar o
serviço de telefonia fixa e móvel no território nacional. As operadoras de telefonia autorizadas pela ANATEL para a
prestação de serviços no território nacional não são Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, pois possuem
natureza de empresas com receita brutal anual superior ao estabelecido na lei complementar nº123/2006 como
critério de classificação como empresas de pequeno porte ou microempresa. Devido a isso, não se aplica a
aplicação do direito de preferência e margens de preferência.

8.3. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação:

8.3.1. A empresa deverá comprovar a aptidão para a prestação dos serviços em características e prazos
compativéis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s)/certidão (ões)/declaração(ões)
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos termos definidos a seguir:

8.3.1.1. A licitante deve ter executado no mínimo 10% (dez por cento) do volume de assinaturas a serem
contratadas neste processo licitatório, por no mínimo 12 meses, em contrato único ou separado, o Serviço
Telefônico Móvel Pessoal (SMP ‐ dados móveis e voz), nas modalidades Local e Longa Distância Nacional (LDN) e
Longa Distância Internacional.

8.3.1.2. Será permitida a soma dos atestados de forma a totalizar o quantitativo indicado no sub‐ item anterior.

Este documento é peça do processo 64282.003387/2024-03 Pág 65 de 185



UASG 160015 Termo de Referência 22/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

19 de 24

8.3.2. Deverá também apresentar:

8.3.2.1. atestado(s) que se refiram a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua
execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior devendo ser comprovado por meio do
contrato;

8.3.2.2. atestado(s) que se refiram a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente, e

8.3.2.3. o Termo de Autorização, Contrato de Concessão ou documento equivalente para exploração dos serviços
objeto deste Termo, subscrito pela Anatel.

8.3.3. A licitante deve disponibilizar, quando solicitado. todas as informações necessárias à comprovação de
legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s) fornecendo, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços.

8.4. Da garantia Contratual 8.4.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96
da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato, em valor correspondente a 3% (três por
cento) do valor total do contrato.

8.4.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE,
contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro‐garantia ou fiança bancária.

8.4.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

8.4.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133
de 2021;

8.4.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 30 dias
após o término da vigência contratual.

8.4.2.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.4.2.5. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

8.4.2.6. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.4.2.7. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

8.4.2.8. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

8.4.3. A modalidade seguro‐garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.

8.4.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

8.4.5. Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

8.4.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
beneficios do artigo 827 do Código Civil.

8.4.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

8.4.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada
obriga‐se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for
notificada.
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8.4.9. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.4.10. Será considerada extinta a garantia: com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.

8.4.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

8.4.12. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
neste Edital e no Contrato. 8.5. Da Subcontratação:

8.5.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde que não se refira à parcela de maior relevância ou
atividade principal, dependendo, ainda, de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a
SUBCONTRATADA cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

8.5.2. Em especial, é permitida a subcontratação de serviços de outras empresas de telefonia como forma de
atender demandas de interconexão, roaming nacional e roaming internacional, uma vez que se trata de algo inerente
ao modelo de mercado, pois envolve diversas variáveis, incluindo especificidades da operadora local, tecnologia
utilizada, origem e destino da conexão, localização /alcance da cobertura da rede da empresa prestadora e
particularidades do órgão CONTRATANTE, dentre outras.

8.5.3. Em qualquer hipótese de uso de serviços de terceiros permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
das demais empresas, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

8.6. Da Alteração Subjetiva:

8.6.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

8.6.2. A manutenção do contrato com empresas em processo de fusão, cisão ou incorporação será permitida desde
que aprovada pelo órgão gestor da Ata de Registro de Preços e que as empresas envolvidas apresentem e
mantenham documentação habilitatória regular e plena condição de atendimento às necessidades técnicas e de
documentação exigidas neste Termo de Referência.

8.7. Da Vistoria:

8.7.1. A vistoria será dispensada devido a natureza de prestação do serviço, não exigir instalação de equipamentos
da Licitante dentro do ambiente da Contratante.

8.8. Habilitação jurídica

8.8.1. Para Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.8.2. Para Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.

8.8.3. Para Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8.4. Para Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.8.5. Para Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.8.6. Ato de autorização para o exercício da atividade de Serviço Móvel Pessoal (SMP), expedida pela ANATEL nos
termos da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei Geral de Telecomunicações - LGT e demais resoluções
pertinentes.

8.8.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.9. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso:

8.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 8.9.3. Prova de
regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal /Distrital] relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal:

8.10. Qualificação Econômico-Financeira 8.10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II); 8.10.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

8.10.3.1. I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

8.10.3.2. II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

8.10.3.3. III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.10.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
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8.10.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
65, §1º).

8.10.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, §6º)

8.10.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 25.044,48

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.044,48, conforme custos unitários apostos na tabela abaixo.

GRUPO ÚNICO - Serviços de Telefonia Móvel Pessoal

Item CatSer Descrição do Serviço Unidade

(A) 
Quantidade

estimada

(B) 
Tempo

estimado

Contrato

(C) Valor 
Unitário 
Estimado

(C= A x 
B x C) 
Valor 
Total 

Estimado

1 26387

Pacote de Serviços Empresarial Tipo II 
(Assinatura mensal de linha de voz, com 
ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e VC3) 

ilimitadas, envio de SMSs (limitados a 
2.000 por mês), roaming nacional ilimitado, 
acesso à caixa postal/ secretária eletrônica 

ilimitado, uso ilimitado do aplicativo 
Whatsapp, franquia mínima de dados de 
30 GB, fornecimento de SIM CARD de 

triplo corte e serviço de gerenciamento de 
dispositivos móveis (MDM). Assinatura 

mensal de Serviço do Gerenciamento de 
Dispositivos Móveis (MDM).

Assinatura 
Mensal

16 12 meses
R$ 

137,17
R$ 

25.044,48

Valor Total Estimado
R$ 

25.044,48

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: ____________;
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II) Fonte de Recursos: __________;

III) Programa de Trabalho: _______;

IV) Elemento de Despesa: ________;

V) Plano Interno: ____________;

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA
Chefe da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 17/04/2024 às 11:20:29.

 

 

 

 

 

 

CYNTHIA SARUBBI DOS SANTOS
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 17/04/2024 às 15:47:45.

 

 

 

 

 

 

NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 17/04/2024 às 16:03:58.

 

 

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência que tem como objeto a contratação de serviço de Telefonia Móvel, visando 
atender as necessidades do Cmdo 2º Gpt E.

 

 

 

 

SANDERS SILVA SANTOS
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Ordenador de Despesas do Cmdo 2º Gpt E.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

TERMO DE DESMEMBRAMENTO

Termo nº 001/2024 - Processo 64282.003387/2024-03

Em 30/04/2024 às 10:51, faço desmembrar o (a) TR22_2024_29_assinado.pdf para gerar o
processo nº 64282.004307/2024-29 pelo seguinte motivo: Substituição de documento..

FREDERICO ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA - 1º Ten
Adjunto do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

TERMO DE DESMEMBRAMENTO

Termo nº 002/2024 - Processo 64282.003387/2024-03

Em 30/04/2024 às 10:55, faço desmembrar o (a) MR8_2024 (2).pdf para gerar o processo nº
64282.004308/2024-73 pelo seguinte motivo: Exclusãode documento.

FREDERICO ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA - 1º Ten
Adjunto do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos

Este documento é peça do processo 64282.003387/2024-03 Pág 73 de 185



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

TERMO DE DESMEMBRAMENTO

Termo nº 003/2024 - Processo 64282.003387/2024-03

Em 30/04/2024 às 10:56, faço desmembrar o (a) ETP35_2024 (7).pdf para gerar o processo nº
64282.004309/2024-18 pelo seguinte motivo: Substituição Documento.

FREDERICO ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA - 1º Ten
Adjunto do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

TERMO DE DESMEMBRAMENTO

Termo nº 004/2024 - Processo 64282.003387/2024-03

Em 30/04/2024 às 10:57, faço desmembrar o (a) DIEx nº 13-Gest Cont/SALC/DAG - 13-Gest
Cont/SALC/DAG para gerar o processo nº 64282.003795/2024-57 pelo seguinte motivo:
Substituição de Documento.

FREDERICO ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA - 1º Ten
Adjunto do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos
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Classificação:

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

DIEx nº 14-Gest Cont/SALC/DAG
EB: 64282.004116/2024-67

Manaus, AM, 25 de abril de 2024.

Do Chefe da Fiscalização Administrativa
Ao Sr Chefe da Divisão de Apoio Geral e Ordenador de Despesas do 2º Gpt E
Assunto: Solicitação de abertura de processo licitatório telefonia movel

Anexos:
1) DIEx-10-Gest Cont_SALC_DAG.pdf
2) BI_Nr_61_DE_1__ABR_24.pdf
3) ETP53_2024.pdf
4) TR22_2024_assinado.pdf

1.                  Solicito abertura de processo de licitatório para telefonia móvel, segui em anexo
toda documentação necessária.

FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA - Maj
Chefe da Fiscalização Administrativa

"80 ANOS DO INÍCIO DAS OPERAÇÕES DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA NO TEATRO DE
OPERAÇÕES EUROPEU"

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj
FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA, em 25/04/2024, às 14:31 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

5qm8-7vYH-fSyk-nAYt
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Estudo Técnico Preliminar 53/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64282.003387/2024-03

2. Descrição da necessidade

2.1. A contratação destina-se ao fornecimento de acesso móvel para a comunicação de militares ocupantes de cargos estratégicos 
do Comando 2° Grupamento de Engenharia (2 Gpt E), no exercício de suas atividades, entre as quais se incluem missões 
nacionais e internacionais.

2.2. Serviço Móvel Pessoal (SMP), de abrangência nacional, a ser prestado é indispensável para manter uma eficiente 
comunicação e o bom funcionamento das atividades desenvolvidas. Possui a característica de serviço continuado essencial, pois 
se constitui em uma necessidade permanente da Administração Pública, não podendo ser paralisado, sob pena de prejuízo à 
comunicação/tráfego de dados móveis e ao desenvolvimento das atividades-fim do Órgão Público. O caráter continuado também 
se manifesta pelo fato de que o serviço de telefonia móvel não é passível de divisão ou segmentação ao longo do tempo, e sim 
posto à disposição de forma permanente aos usuários.

2.3. O Serviço Móvel Pessoal (SMP), atende à necessidade de comunicação de voz e dados da Administração Pública e, por 
integrar pacote de comunicação de dados, constitui-se como serviço de tecnologia da informação.

2.4. O Serviço Móvel Pessoal (SMP) compreende o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que 
possibilita a comunicação entre Estações Móveis ou destas para outras redes de telecomunicações de interesse coletivo, além de 
serviços de valor agregado como mensagem, caixa postal e acesso à Internet através dos dispositivos contratados.

2.5. Os serviços serão prestados de forma contínua, pois são essenciais ao cumprimento das atribuições institucionais do Órgão e 
visam a atender necessidades permanentes, que exigem a prestação dos serviços por mais de um exercício financeiro.

2.6. Para formulação da estimativa das quantidades a serem contratadas, conforme exigido no inciso II do Decreto nº 7.892/2013, 
foram feitos levantamentos das necessidades, considerando a situação atual da infraestrutura instalada, bem como a sua 
readequação e incremento, e o histórico das contratações semelhantes.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUZA - Major

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A. Assinatura mensal de linha de voz, com ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e VC3) ilimitadas, envio de SMSs ilimitados, 
roaming internacional ilimitado, acesso à caixa postal / secretária eletrônica ilimitado, franquia mínima de dados de 20 GB e 
fornecimento de Smartphone em comodato;

B. Configuração mínima do Smartphone:

Sistema operacional ‎Android 13.0

RAM ‎4 GB

Processador  8 núcleos (Octa-core ) com velocidade mínima de 1,7 GHz

Capacidade de armazenamento da memória ‎128 GB

Tamanho da memória RAM instalada ‎4 GB

Capacidade de armazenamento digital ‎4 GB

Certificação ‎ANATEL: 086722200953

Tecnologia sem fio ‎Wi-Fi

Tecnologia de conexão ‎Bluetooth, Wi-fi, USB

GPS ‎Verdadeiro

Características especiais ‎Dual SIM, GPS integrado, Memória expansível

Entrada de usuário ‎Tela Sensível ao Toque

Resolução ‎1080 x 2408

Outros recursos da câmera ‎Traseira, Frontal
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5. Levantamento de Mercado

A fim de identificar os melhores preços, foram feitas pesquisas no painel de preços com contratações de serviço semelhante a 
quase pretende adotar cumprindo as respectivas exigências legais, normativas e editalícias. Na contratação em análise não foram 
identificadas situações específicas ou casos de complexidade técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização audiência 
pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada, visando preservar a relação custo-benefício, em 
face dos serviços serem considerados comuns. Potenciais Fornecedores:

A . Tim (www.tim.com.br);

B . Vivo (www.vivo.com.br);

C . Oi (www.oi.com.br);

D . Claro (www.claro.com.br);

E . Corrieos (www.correioscelular.com.br)

6. Descrição da solução como um todo

6.1 O Serviço Móvel Pessoal (SMP) compreende o serviço de telefonia móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a 
comunicação entre Estações Móveis ou destas para outras redes de  interesse coletivo, além de serviços de valor agregado como 
mensageria, caixa postal e acesso à Internet através dos dispositivos contratados.

12.2 O serviço telefônico para telefonia celular nas modalidades Longa Distância Nacional e Internacional é estabelecido pela 
ANATEL, em sua Resolução nº 477, art. 21, parágrafo 2º, como Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), assim entendidas as 
ligações oriundas do Código Nacional em questão para todo e qualquer outro Código Nacional ou de outros países. 

Item CatSer Descrição do Serviço Unidade
Quantidade

estimada

Tempo

estimado

Contrato

Valor 
Unitário

Valor 
Total

1 26387

Fornecimento de , com as seguintes SIMCARDS 4G/5G
características e funcionalidades:

Efetuar e receber  de Voz Móvel e Ligações Ilimitadas
Móvel-Fixo (VC1, VC2 e VC3) para quaisquer 

operadoras do Brasil;

Roaming nacional gratuito;

Assinatura e Sistema de Gestão  (APP) online;

Tarifa Zero SMS para quaisquer operadoras no Brasil;

Pacote Ilimitado de , no mínimo, Internet de 20 GB
com  redução da velocidade, caso  atingida a franquia;

 à vontade sem descontar da franquia;WhatsApp

Outros serviços que estejam no Termo de Referência;

Não haverá quaisquer outras cobranças adicionais.

Unidade 16 12 meses R$ 
130,44

R$ 
25.044,48
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Fornecimento de smartphone tipo 2, em regime de 
comodato. Modelo sugerido: (Smartphone Samsung 

Galaxy A14 128GB 4GB Ram Prata, ou modelo 
), em regime de comodato.similar ou superior

A CONTRATADA deve seguir todos os indicadores de qualidade do serviço de telefonia móvel (SMP) presentes no 
Regulamento de Gestão da Qualidade (RGQ-SMP) da Anatel - Resolução nº 717/2019 ou mais atual.

Os chips (SIM Cards) deverão ser habilitados com serviços de dados com franquias mínimas de estabelecidos nas especificações 
do serviço, incluindo a assinatura de provedor de acesso à Internet, com garantia de Taxa de Transmissão Instantânea nominal 
mínima de 40% (quarenta por cento) da velocidade de 1 Mbps para 3G, 4 Mbps para 4G e a velocidade disponível na área local 
nos casos de 2G, sempre obedecendo as normativas da ANATEL. 

A CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) SIM CARD, Smartphone e/ou Tablet  adicional para cada unidades  contratada, como 
unidade de reposição para os casos de ocorrência de defeito. 

Para os itens 4, 5  e 6, os aparelhos Smartphones fornecidos em comodato deverão possuir a seguinte especificação mínima:

1. Aparelho Smartphone novo com sistema operacional Android ou IOS, versão atualizada;

2. Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz) ou superior;

3. Dual Chip ou compatível para o uso de duas linhas no mesmo aparelho;

4. Rede de dados mínima 3G e 4G nos padrões autorizados pela ANATEL;

5. Processador de no mínimo 8 núcleos (Octa-core) com velocidade mínima de 1,8 GHz;

6. Memória interna mínima de 128 GB;

7. Memória RAM mínima de 6 GB;

8. Tamanho de tela mínima de 6,4 Polegadas na diagonal com resolução Full HD;

9. Bateria com capacidade mínima de 4.500 mAh;

10. Peso máximo do aparelho 220 gramas;

11. Tela com touchscreen capacitivo e multitouch;

12. Câmera traseira com no mínimo 64 Megapixels e câmera frontal com no mínimo 16 Megapixels;

13. Conectividade: LTE 4G, 3G, Wi-fi (802.11 b/g/n/ac), roteador wi-fi, Bluetooth 5.0 ou superior, conexão com pc via USB;

14. Sensor de GPS e de autorrotação de tela;

15. Acessórios: carregador bivolt, cabo USB, extrator de chip (quando aplicável), manual de instruções de uso do aparelho em 
português (impresso em papel ou online);

16. Funcionalidades:

Vibração, Viva voz, Conferência, Registro de chamadas discadas/recebidas/não atendidas, bloqueio do uso de dados, modo 
avião, Chamada em Espera, 

Browser com suporte a html/HTML5, Envio de SMS, Predição de texto, calculadora, agenda de compromissos, calendário, 
alarme/despertador, Proteção de Tela e Acesso ao celular por senha,

Suporte a conta de e-mail, permitir a visualização de documentos (tipo doc, xls, pdf),

Permitir a localização do celular para o caso de perda ou roubo, quando disponível pelo sistema operacional.

Cores predominantes dos aparelhos: preto, prata, cinza escuro ou azul escuro. Não serão aceitos aparelhos em outras cores 
predominantes.
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SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE DISPOSITIVOS MÓVEIS (MDM)

O gerenciamento dos dispositivos se dará através das linhas (CHIPs) a serem fornecidas pela CONTRATADA ou previamente 
existentes no ambiente do CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web, de acesso via Internet e Aplicativo Mobile para os usuários das linhas 
que permitirá à CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal deverá ter, no 
mínimo, as seguintes funcionalidades:

1. Monitorar consumo de dados móveis de usuários e consumo de SMS;    

2. Monitorar o consumo de dados móveis por aplicativo de cada usuário de dispositivo;    

3. Manter um inventário de todos os dispositivos utilizados pela empresa;    

4. Mostrar o ranking dos aplicativos mais utilizados;    

5. Mostrar o ranking de Usuários de dispositivos que consomem mais dados;    

6. Mostrar o ranking dos sites com mais visitas;    

7. Mostrar detalhes dos sites mais acessados por usuário (dia, hora e website);    

8. Mostrar o uso da bateria por dia (gráfico) para cada dispositivo;    

9. Mostrar a capacidade de memória disponível;    

10. Associar um funcionário em um grupo;    

11. Definir políticas de uso por parte da Empresa, Grupo ou Usuário;    

12. Estabelecer bloqueio de dados por horário de trabalho;    

13. Definir quais aplicativos devem ser bloqueados / liberados para a Empresa, Grupo ou Usuário;    

14. Definir as URL que serão bloqueadas/liberadas;    

15. Estabelecer limites de consumo de dados e SMS;    

16. Enviar mensagens para a instituição, Grupo ou usuário através de PUSH (sem cobrança adicional);    

17. Enviar documentos para a instituição, Grupo ou Usuário através de PUSH;    

18. Atualização / Instalação de APP  silenciosa;    

19.Enviar comandos especiais ao dispositivo, como WIPE, para restabelecer o dispositivo aos parâmetros predeterminados de 
fábrica;      

20. Localização geográfica dos dispositivos;      

21. Implementações rápidas, ágeis e processo seguro e simplificado de ativação de dispositivos;      

22. Ampla plataforma de suporte Android 4.4 ou superior, Apple iOS 7.0 ou superior;      

23. Os Apps cliente serão destinados aos usuários das linhas móveis que, além de funcionarem como agentes que recompilam 
dados, tem uma interface com a visualização de gráficos, para que o usuário do dispositivo monitore o consumo de dados móveis 
e uso de aplicativos;

A CONTRATADA deverá ofertar, sem custo adicional, um tutorial de treinamento com manual de administração da solução de 
gerenciamento dos dispositivos móveis para que a CONTRATANTE possa buscar e operar informações sobre a instalação, 
configuração e operação das funcionalidades da ferramenta, a fim de que a CONTRATANTE esteja apta a instalar, 
configurar e operar as funcionalidades da ferramenta, bem como a CONTRATADA deverá disponibilizar um canal para que as 
CONTRATANTES esclareçam suas dúvidas sobre a temática e seus procedimentos.

SERVIÇO DE GERENCIAMENTO GERAL
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A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web ou aplicativo de acesso via Internet que permitirá à CONTRATANTE 
efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Este portal  ou aplicativo deverá ter, no mínimo, as seguintes 
funcionalidades:

definir o perfil de utilização de cada linha; agrupar as linhas em centros de custos;
o acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para garantir que somente pessoas 
autorizadas tenham acesso às facilidades da ferramenta;
disponibilizar no mínimo um perfil de acesso para o gestor do contrato;
permitir que a CONTRATANTE realize consultas de acompanhamento do uso diário de voz:
por tipo de destino: local, interurbano, fixo e etc.;
por horário / calendário.
número chamado (lista negra / lista branca);
limite de minutos por linha ou centro de custo;
cadastramento de no mínimo dois gestores para acesso ao sistema.

Será de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança dos dados do serviço de gerenciamento 
online.

As informações do serviço de gerenciamento poderão ter uma defasagem máxima de 48 horas após a ocorrência do evento.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Item CatSer Descrição do Serviço Unidade
Quantidade

estimada

Tempo

estimado

Contrato

1 26387

Fornecimento de , com as seguintes características e SIMCARDS 4G/5G
funcionalidades:

Efetuar e receber  de Voz Móvel e Móvel-Fixo (VC1, Ligações Ilimitadas
VC2 e VC3) para quaisquer operadoras do Brasil;

Roaming nacional gratuito;

Assinatura e Sistema de Gestão  (APP) online;

Tarifa Zero SMS para quaisquer operadoras no Brasil;

Pacote Ilimitado de , no mínimo, com  redução da Internet de 20 GB
velocidade, caso  atingida a franquia;

 à vontade sem descontar da franquia;WhatsApp

Outros serviços que estejam no Termo de Referência;

Não haverá quaisquer outras cobranças adicionais.

Fornecimento de smartphone tipo 2, em regime de comodato. Modelo 
sugerido: (Smartphone Samsung Galaxy A14 128GB 4GB Ram Prata, ou 

), em regime de comodato.modelo similar ou superior

Unidade 16 12 meses

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 25.044,48
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Conforme Relatório de Pesquisa de Preços, o valor estimado mensal do Item 01 é de  (cento e trinta reais e quarenta e R$ 130,44
quatro centavos) levando ao valor de  da contratação por ano podendo ser prorrogada até 10 anos.R$ 25.044,48 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O agrupamento dos dois itens permite a contratação de um volume econômico maior do objeto, o que torna atraente às empresas 
do ramo, as quais, através da competitividade, podem oferecer lances menores durante a Sessão Pública, gerando economia, por 
meio do ganho de escala, à Administração.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

No âmbito deste Comando, não se conhece, até o momento, qualquer contratação que posso impactar o objeto do presente 
certame.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está prevista para o Plano Anual de Contratações - PAC/PGC 2024.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Pretende-se alcançar os seguintes resultados:

Economia no valor da aquisição em função do ganho de escala;

Redução do custo administrativo/processual em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

Padronização dos serviços e aumento da qualidade das especificações técnicas.

Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

Efetividade com a padronização dos serviços e aumento da qualidade das especificações técnicas;

13. Providências a serem Adotadas

Providências a serem Adotadas A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pelo Documento de Formalização de 
Demanda (66/2023). Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo Técnico Preliminar deverá ser 
aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se vislumbra, neste momento, providências necessárias a serem adotadas.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

Pretende-se alcançar os seguintes resultados:

Economia no valor da aquisição em função do ganho de escala;

Redução do custo administrativo/processual em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

Padronização dos serviços e aumento da qualidade das especificações técnicas.

Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

Efetividade com a padronização dos serviços e aumento da qualidade das especificações técnicas;

No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios a serem alcançados são adequados, os custos 
previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as informações 
do presente estudo, entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente VIÁVEL.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA
Chefe da Equipe

 Assinou eletronicamente em 23/04/2024 às 19:09:22.

 

 

 

 

 

 

CYNTHIA SARUBBI DOS SANTOS
Menbro da Equipe

 Assinou eletronicamente em 23/04/2024 às 14:24:51.

 

 

 

 

 

 

NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA
Membro da Equipe

 Assinou eletronicamente em 23/04/2024 às 13:13:29.
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - cotação-detalhado-30-2024 (2) (1).pdf (78.38 KB)
Anexo II - DFD66_2023-1 Serviço de telefonia móvel (1).pdf (42.78 KB)
Anexo III - SAG - Cotação.pdf (96.69 KB)
Anexo IV - relatório pesquisa.pdf (383.23 KB)
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

30/2024 160015 Concluída NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA

Título: Contratação de Serviço Telefonia Móvel

Observações: Esta pesquisa esta Sendo elaborada para Contratação de serviço telefonia Móvel.

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 2.046,4000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

26387 - Pacote de Serviços SMP (Voz, Dados, SMS, Etc) UNIDADE 16

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 90,0000 R$ 129,9400 R$ 127,9000

 Coeficiente de Variação: 23,3641%

 Desvio Padrão: 30,3593

Maior Preço: R$ 172,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
60 UNIDADE R$ 105,0000 25/03/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16027206900012024 25/03/2024 1

Objeto: Dispensa de Licitação tipo 

menor preço, cujo objeto é a 

contratação de serviços de empresa 

especializada na prestação de 

serviços SMP (Serviço de Telefonia 

Móvel Pessoal) para o 21° GAC.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160272 SISPP Dispensa

Fornecedor

FACILITA TELECOM LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

5 (cinco) linhas telefônicas com pacote de 40.000 (quarenta mil) minutos individuais em ligações VC1, VC2 e VC3 para móvel on, off net e fixos para

qualquer operadora com utilização do CSP15; com acesso à internet 15GB, com redução de velocidade para 128kbps após atingimento da franquia sem

cobrança de valoresexcedentes e; Serviço de Gestão de Voz e dados via web e Gestão de Dispositivo Móvel, por 12 (doze) meses.

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
36 UNIDADE R$ 172,0000 01/03/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16032906900102024 01/03/2024 1

Objeto: Contratação de Pacote de 

Serviços Empresarial SMP - 

assinatura mensal de linha de voz e 

dados, com ligações locais (VC1) e 

LDN (VC2e VC3) ilimitadas, franquia 

mínima de dados deinternet de 20 

GB, fornecimento de smartphone 

em comodato e chip compatível 

com o aparelho fornecido, conforme 

especificações previstas no Termo 

de Referência (03 linhas durante 12 

meses)

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160329 SISPP Dispensa

Fornecedor

IVM TELECOMUNICACOES LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Contratação de Pacote de Serviços Empresarial SMP - assinatura mensal de linha de voz e dados, com ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e VC3)

ilimitadas, franquia mínima de dados de internet de 20 GB, fornecimento de smartphone em comodato e chip compatível com o aparelho fornecido,

conforme especificações previstas no Termo de Referência (03 linhas durante 12 meses)
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
CONSELHO REG. DE ARQUITETURA E 

URBANISMO - PE - Compras.gov.br
7 UNIDADE R$ 154,8000 28/02/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

92772906900032024 28/02/2024 1

Objeto: O objeto do presente 

procedimento é a escolha da 

proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de 

licitação, de serviço de telefonia 

móvel pessoal (SMP).

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 927729 SISPP Dispensa

Fornecedor

TELEFONICA BRASIL S.A.

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Pacote de Serviços SMP (Voz, Dados, SMS, Etc)

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

4 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
4 UNIDADE R$ 127,9000 30/01/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16030406900012024 30/01/2024 1
Objeto: Contratação de serviço 

móvel pessoal para o BMSA.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160304 SISPP Dispensa

Fornecedor

FEDERAL TELECOM E SERVICOS LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Pacote de Serviços SMP (Voz, Dados, SMS, Etc)
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

5 I
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA - Compras.gov.br
1800 UNIDADE R$ 90,0000 11/01/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

13500605000572023 11/01/2024 9

Objeto: Pregão Eletrônico - 

Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

Serviços deTelefonia Fixa Comutada 

STFC, nas modalidades: Local, 

Longa Distância Nacional e Longa 

Distância Internacional e Serviços de 

Telefonia Móvel e Dados Pessoal 

SMP, que possua outorga 

daAgência Nacional de 

Telecomunicações - ANATEL,com 

acessos para comunicação de voz e 

dados, com tecnologia 3G, 4G, nas 

modalidades Local e Longa 

Distância Nacional - LDN, para a 

Embrapa Amazônia Oriental.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 135006 SISPP Pregão

Fornecedor

CLARO S.A.

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - Acesse o Edital Acesse a compra

Descrição Detalhada

Pacote de Serviços Empresarial (Assinatura mensal de linha de voz, com ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e VC3) ilimitadas, roaming nacional ilimitado,

acesso à caixa postal/secretária eletrônica ilimitado, franquia mínima de dados de20 GB individual com redução de velocidade para 128Kbps após

atingimento da franquia sem cobrança de valores excedentes, fornecimento de SIM CARD de triplocorte e serviço de gerenciamento de dispositivos

móveis (MDM) - 50 unidades

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Nota Técnica

Conforme previsto no art 3º, da IN nº 65/2021 a presente pesquisa foi materializada com:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, 
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte.

A presente pesquisa atendendo o que determina a IN vigente sobre o assunto, utilizou como parâmetro  o inciso I, 
do art. 5 da IN 65/2021.

A pesquisa realizada nesta ferramenta foi composta por quatro valores encontrados, onde foram excluídos os 
valores inexequíveis em relação aos valores que compõem a pesquisa de preços aqui apresentada.
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Relatório emitido em 10/04/2024 08:54

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 66/2023

1. Informações Básicas

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Fiscalização Administrativa 27/05/2024 01:00 160015 MARCELO DAUARTE LOPES

Descrição sucinta do objeto

Serviço de telefonia móvel.

2. Justificativa de necessidade

Esta contratação tem o objetivo de dotar a OM de um serviço comunicações rápido e ágil para atender as 
demandas do serviço.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do itemGrupo DescriçãoQtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC), TELECOMUNICA-ÇÕES MÓVEIS (SMP) 

E TELECOMUNICAÇÕES SATELITAIS
1,0015.500,00 15.500,00

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

Despacho: Certifico que a FD acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos no item 2 do presente documento e que o mesmo traz os 
conteúdos previstos na IN SEGES/MP nº 05/2017 (Mod Anexo II).

 

 

 

 

RICARDO TEIXEIRA NUNES
Fiscal Administrativo

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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08/04/2024, 07:53 Relatório de Pesquisa de Preço

https://sag.eb.mil.br/php/compras.php 1/2

Relatório de Pesquisa de Preço
Senhor Sargento EVANGELISTA - 08/04/2024

MÉDIA MEDIANA

127.93 132.99

UASG ITEM/PREGÃO HOM. INIVIG FIMVIG TIPO CAT DESCR DESCR COMP MARCA UNID FAV UF V. HOM.

160230 00003
00011/2023
Edital

29/09/23 29/09/23 29/09/24 Serviço 26387 PACOTE
DE
SERVICOS
SMP (VOZ,

DADOS,
SMS, ETC)

PACOTE DE
SERVIÇOS SMP (VOZ,
DADOS, SMS, ETC)

UNIDADE 22366517000131 SC 98,7900

160230 00001
00011/2023
Edital

29/09/23 29/09/23 29/09/24 Serviço 26387 PACOTE
DE
SERVICOS
SMP (VOZ,
DADOS,

SMS, ETC)

CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇO DE
TELEFONIA MÓVEL
PESSOAL (SMP),
CADA UMA COM UM

APARE LHO
SMARTPHONE EM
COMODATO, COM
ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS:
PROCESSADOR
2GHZ (OC T ACORE),

MEMÓRIA RAM 4 GB,
TELA DE
RESOLUÇÃO 1080 X
2400, MEMÓRIA
INTERNA DE AR
MAZENAMENTO
128GB, CAPACIDADE

DA BATERIA
5000MAH,
CONEXÕES 2G GSM,
3G WCDMA, 4 G LTE
FDD, 4G LTE TDD,
DUAL CHIP,
CONECTIVIDADE

TIPO C COM
CARREGADOR, WI-FI
: 802.11 A/B/G/N/AC
2.4+5GHZ, ANDROID
11, EM COMODATO.
SERVIÇOS COM
ASSINATURA S

BÁSICA, SMS E
CHAMADAS VC1, VC2
E VC3 E VC1-R, COM
MINUTOS ILIMITADOS
PARA FIXO E
CELULAR DE
QUALQUER
OPERADORA PARA

TODO O BRASIL, E
PACOTE DE DADO

UNIDADE 22366517000131 SC 132,9900
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UASG ITEM/PREGÃO HOM. INIVIG FIMVIG TIPO CAT DESCR DESCR COMP MARCA UNID FAV UF V. HOM.

135032 00019
00007/2023
Edital

29/06/23 20/07/23 20/07/24 Serviço 26387 PACOTE
DE
SERVICOS

SMP (VOZ,
DADOS,
SMS, ETC)

PACOTE DE
SERVIÇOS
EMPRESARIAL

(ASSINATURA
MENSAL DE LINHA
DE VOZ, COM
LIGAÇÕE S LOCAIS
(VC1) E LDN (VC2 E
VC3) ILIMITADAS,
ENVIO DE SMS

(LIMITADOS A 500
POR MÊS), ROAMING
NACIONAL
ILIMITADO, ACESSO
À CAIXA
POSTAL/SECRETÁRIA
ELETRÔNICA

ILIMITADO, USO
ILIMITADO DO
APLICATIVO
WHATSAPP,
FRANQUIA MÍNIMA
DE DADOS DE 20 GB
INDIVIDUAL COM

REDUÇÃO DE
VELOCIDADE PARA
128KBPS APÓS
ATINGIMENTO DA FR
ANQUIA SEM
COBRANÇA DE
VALORES

EXCEDENTES,
FORNECIMENTO DE
SIM CARD DE TRIPLO
CORTE, SERVIÇO DE
GERENCIAMENTO DE
DISPOSITIVOS
MÓVEIS (MDM) E
FORNECIMENTO DE

SMARTPHONE EM
COMODATO.

UNIDADE 02558157000162 SP 152,0000
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
( 2º Gpt E Cnst / 1970 )

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

Processo Administrativo n. (64282.003387/2024-03)

I. OBJETO DA PESQUISA

O  objeto  é  a Contratação de  serviço  móvel  pessoal  (SMP  - dados  móveis  e  voz),  Gestão  de
Dispositivos  Móveis  (MDM)  e  opção  aparelhos  móveis  em  comodato  para  suprir  às  necessidades  do
Comando do 2º Grupamento de Engenharia (Cmdo 2º Gpt E).

II. PARÂMETROS CONSULTADOS

2.1.  Para  a  definição  do  valor  estimado  da  contratação  foram  utilizados  os  parâmetros  previstos  na
IN Seges/ME nº 65/2021, conforme discriminado na tabela abaixo:

Nº do
item

Parâmetro utilizados Justificativa para escolha

1
Sistemas oficiais de governos: Sistema de 
Acompanhamento de Gestão (SAG 2024) e 
Compras.gov.br

Evitar que a pesquisa fique restrita a cotações 
junto a potenciais fornecedores devido ao risco 
de esse parâmetro, quando usado sozinho, levar
a estimativas de preços superiores aos 
referenciais de mercado.

2.2.  Foram priorizadas  a  consulta  aos  sistemas oficiais  de  governo e  às  contratações  similares  feitas
pela Administração Pública, em conformidade com o artigo 5º, §1º da IN Seges/ME nº 65/2021.

2.3. Não foi realizada consulta direta com fornecedores.

2.4.  O  preço  estimado  para  a  contratação  considerou  o  mínimo  de  três  cotações,  nos  termos  do
artigo 6º, §5º da IN Seges/ME nº 65/2021.

III. SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

Item Fonte 1 2 3 Mediana

1 SAG 2024 R$ 98,79 R$ 132,99 R$ 152,00 R$ 132,99

Item Fonte 1 2 3 4 Mediana

1 Compras.gov.br R$ 105,00 R$ 172,00 R$ 127,90 R$ 154,80 R$ 127,90

IV. METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO
a.  Em observância a Instrução Normativa nº 65 - SEDGG/ME, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o
procedimento  administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de  preços  para  a  aquisição  de  bens  e
contratação  de  serviços  em  geral,  no  âmbito  da  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e
fundacional, informamos que esta equipe de pesquisa priorizou a ordem dos parâmetros para pesquisa de
mercado, conforme legislação vigente.
b.  Foi feita pesquisa de preço no Compras.gov.br e descartados os preços excessivamente elevados, os
inexequíveis e diferentes do item em questão (prestação de serviço telefonia móvel) por se tratar de um
CATSERV  utilizado  para  qualquer  serviço,  devido  a  isso  inúmeros  preços  não  condiziam  com a  real
necessidade.
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c.  Diante  disso,  foi  consultado  o  Sistema  de  Acompanhamento  de  Gestão  (SAG),  ferramenta  esta
informatizada  que  disponibiliza  dados  de  compras  públicas  homologadas  no  Comprasnet  (Compras
Governamentais) como preço de referência de mercado obtendo as mesmas informações do Painel  de
Preços, porém com uma descrição detalhada do serviço executado onde pode-se limitar a pesquisa de
acordo com o serviço que será realizado, tornando a pesquisa mais eficiente.
e.  No  presente  caso,  para  chegar  aos  valores  de  referência,  foi  adotada  a  aferição  da  média  do
Compras.gov.br e da mediana do SAG 2024 para exclusão dos menores e maiores valores, a partir das
duas medianas, foi feita a média entre elas para a obtenção do valor de referência.

4.1. A obtenção do preço estimado deu-se com base na da mediana do Compras.gov.br e da mediana do
SAG 2024 por serem menor ou igual à média. Assim, a partir das duas medianas, foi feita a média entre
elas para a obtenção do valor de referência.

Nº do item Método utilizado Justificativa para escolha

1 Média entre as medianas As medianas são menores ou iguais à média.

V - MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO

5.1. O preço estimado da contratação mensal é de R$ 2.087,04 (Dois mil, oitenta e sete e quatro centavos),
conforme memória de cálculo abaixo:

Fonte Mediana Média entre as medianas

SAG R$ 132,99
R$ 130,44

Compras.gov.br R$ 127,90

5.2.  Após  a  realização  de  pesquisa  de  preços  em  conformidade  com  a  IN  Seges/ME  nº
65/2021, certifica-se que o preço estimado para a presente contratação é vantajoso para a Administração.

VI. ANEXOS
A documentação contendo 07 folhas que compõem a pesquisa de preços, segue em anexo a este relatório.

Manaus, AM, 08 de abril de 2024.

______________________________________
FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA - Maj

Chefe da Equipe de Planejamento

________________________________________
CYNTHIA SARUBBI DOS SANTOS - 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento

________________________________________
NÉLIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA  - 3º Sgt

Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

8/2024 NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA 03/04/2024 11:34

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de serviço telefonia móvel.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Contratação não
ocorrer no período
previsto

Atraso nos procedimentos internos e
externos da licitação

Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Atraso no início da execução contratual

  Ações Preventivas
P-01 Assegurar que os prazos para elaboração dos documentos sejam cumpridos. Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

  Ações de Contingência
C-01 Agilização de procedimentos internos, dentro da legalidade. Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02 Licitação deserta ou
fracassada

Descrição incompleta ou insuficiente do
objeto a ser contratado

Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Atraso no início da prestação dos serviços

  Ações Preventivas
P-01 Verificação rigorosa de todas os passos e documentos que compõem a licitação Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

  Ações de Contingência
C-01 Rever todos os documentos e realizar alterações que possam facilitar a

participação de mais licitantes
Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Empresa vencedora
da licitação não
assinar contrato

Licitante não prestar a devida atenção ao
objeto que está sendo licitado Seleção do Fornecedor Contratada Alto

Impactos
1 Atraso no início da prestação dos serviços

  Ações Preventivas
P-01 Setor de licitações deixar claro qual o objeto que está sendo licitado Responsável: JUCILEY DE CASTRO MENEZES

  Ações de Contingência
C-01 Notificar a licitante sobre as sanções que a mesma pode sofrer por não honrar com

a obrigação assumida
Responsável: FRANCISCO HANILSON ROCHA

SOUSA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04

E q u i p e  d e
planejamento sem
afinidade com a
matéria ou a devida
capacitação.

Realizar estudo falho, incompleto ou
impreciso, podendo ocasionar

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Uma equipe sem capacidade técnica pode tornar o processo totalmente invalidado.

  Ações Preventivas
P-01 Realizar capacitação das equipes de planejamento. Responsável: SANDERS SILVA SANTOS

  Ações de Contingência
C-01 Anular eventuais atos ilegais, revogar atos inconvenientes, covalidar/ratificar atos

que assim o permitam, apurar resposabilidades.
Responsável: SANDERS SILVA SANTOS
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Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-05 Falha na execução
contratual

Descumprimento de obrigações contratuais
por parte da Contratada

Gestão de Contrato Contratada Médio

Impactos
1 Ações judiciais, quebra do contrato, necessidade de abertura de processo administrativo.

  Ações Preventivas
P-01 Fiscalização permanente quando da execução e quando do pagamento da nota

fiscal.
Responsável: FRANCISCO HANILSON ROCHA

SOUSA
  Ações de Contingência

C-01 Notificações à contratada para providências quanto as regularizações Responsável: FRANCISCO HANILSON ROCHA
SOUSA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-06
Preço estimado
inadequado e/ou
preço elevado

Falha na pesquisa de preços Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Contrato superfaturado ou subestimado e licitação deserta ou fracassada

  Ações Preventivas
P-01 Realizar pesquisa com o preço de mercado atual. Responsável: NELIO MORAIS DA SILVA

EVANGELISTA
  Ações de Contingência

C-01 Adequação dos valores, nova pesquisa Responsável: NELIO MORAIS DA SILVA
EVANGELISTA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-07 Atraso na medição
dos serviços

Não envio da documentação para
faturamento

Gestão de Contrato Contratada Alto

Impactos
1 Atraso no faturamento da contratada

  Ações Preventivas
P-01 Conscientizar a contratada dos prazos para envio da documentação Responsável: CYNTHIA SARUBBI DOS

SANTOS
  Ações de Contingência

C-01 Apurar responsabilidade da falta de envio dos dados Responsável: CYNTHIA SARUBBI DOS
SANTOS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item
R-08 Serviço paralisado Contratada deixar de prestar o serviço Gestão de Contrato Contratada Alto

Impactos
1 Interrupção da prestação dos serviços, ocasionando prejuízos às atividades diárias.

  Ações Preventivas
P-01 Manter contato constante com a contratada. Responsável: NELIO MORAIS DA SILVA

EVANGELISTA
  Ações de Contingência

C-01 Realizar contratação emergencial. Responsável: FRANCISCO HANILSON ROCHA
SOUSA

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA
Chefe da Equipe de Planejamento

 

 

Equipe de Gestor/Fiscal do Contrato
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CYNTHIA SARUBBI DOS SANTOS
Membro da Equipe

 

 

 

 

 

 

NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA
Membro da Equipe
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Termo de Referência 22/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

22/2024 160015-COMANDO 2 GRUPAMENTO 
ENGENHARIA CNST/MEX/AM

NELIO MORAIS DA SILVA 
EVANGELISTA

24/04/2024 14:16 
(v 7.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

90038/2023 64282.003387
/2024-03

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal  (SMP), a ser 
executado de forma contínua, com O fornecimento de aparelhos, para atender o  Comando 2° Grupamento de 
Engenharia (2Gpt E), mediante o fornecimento em regime de comodato, pela  CONTRATADA, de 16 celulares (com 
troca de aparelhos a cada 24 meses), com acesso à voz e  dados do tipo "smartphones" e seus respectivos micro 
SIM's devidamente habilitados no código  de área correspondente à cidade de Manaus - Am, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e  exigências estabelecidas neste instrumento:

Item CatSer
Descrição do 

Serviço
Unidade

Quantidade

estimada

Tempo

estimado

Contrato

Valor Unitário Valor Total

Fornecimento 
de SIMCARDS 

, com as 4G/5G
seguintes 
características 
e 
funcionalidades:

Efetuar e 
receber 
Ligações 

 de Ilimitadas
Voz Móvel e 
Móvel-Fixo 
(VC1, VC2 e 
VC3) para 
quaisquer 
operadoras do 
Brasil;
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1 26387

Roaming 
nacional 
gratuito;

Assinatura e 
Sistema de 
Gestão  (APP) 
online;

Tarifa Zero 
SMS para 
quaisquer 
operadoras no 
Brasil;

Pacote Ilimitado 
de Internet de 

, no 20 GB
mínimo, 
com  redução 
da velocidade, 
caso  atingida a 
franquia;

 à WhatsApp
vontade 
sem descontar 
da franquia;

Outros serviços 
que estejam no 
Termo de 
Referência;

Não haverá 
quaisquer 
outras 
cobranças 
adicionais.

Fornecimento 
de smartphone 
tipo 2, em 
regime de 
comodato. 
Modelo 
sugerido: (
Smartphone 
Samsung 
Galaxy A14 
128GB 4GB 
Ram Prata, ou 
modelo similar 

), ou superior
em regime de 
comodato.

Unidade 16 12 meses R$ 130,44 R$ 25.044,48

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar.
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1.3. O Prazo de vigência da contratação será de 5 (cinco) anos, contados a partir da assinatura do Contrato, 
podendo ser prorrogado por igual período, limitado a 10 (dez) anos, na forma do artigo 106 da Lei nº 14.133/2021.

Eq 1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista atender à necessidade da Administração, sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.4.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à  vigência da contratação.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir:2024

00394452000103-0-000012/2024I) ID PCA no PNCP: 
II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023
III) Id do item no PCA: 32
IV) Classe/Grupo: 141 - SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC), TELECOMUNICA-ÇÕES
MÓVEIS (SMP) E TELECOMUNICAÇÕES SATELITAIS

160015-90038/2023V) Identificador da Futura Contratação: 

3. Descrição da solução

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,  devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.2. Será observada as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, as 
recomendações quanto à responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte do material, quando for o 
caso.

4.1.3. A contratada deverá observar os seguintes critérios e diretrizes de Sustentabilidade Ambiental na execução do 
objeto, no que couber, referente ao art. 5º da Instrução Normativa SLTUMPOSG nº Ol, de 19 de janeiro de 2010.

4.1.4. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 
ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2.

4.1.5. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares.

4.1.6. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com o menor volume 
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento.
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4.1.7. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr
(V])), cádmio (Cd), bifenii-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDES).

4.1.8. Observar as diretrizes de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no que couber, referente ao art. 
4º do Decreto nº 9.178, de 23 de outubro de 2017.

4.1.9. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água.

4,1.10. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.

4,1.11. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras.

4.1.12. Respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas sobre resíduos sólidos.

4.1.13. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores

em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de

12 de maio de 2011.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica (s) ou modelo(s), 
de acordo com o Apêndice C deste Termo de Referência.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09 horas às 15 
horas, devendo solicitar agendamento prévio para o e-mail alex nunes O marinha.mil.br ou pelo telefone (21) 2189-
3414.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 
a realização da vistoria. O modelo de atestado de vistoria encontra-se no apêndice "D” deste Termo.

4.8. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, acordo modelo 
apêndice "E" deste Termo.

4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado 
assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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5. Modelo de execução do objeto

5.1. Rotinas de execução

5.1.1. Inicialização do Contrato:

5.1.1.1. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a reunião
inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato,
Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviço.

5.1.1.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 Instrução Normativa SGD
/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo
ser prorrogada a critério da CONTRATANTE.

5.1.1.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: Apresentação do Preposto da empresa pelo representante
legal da Contratada. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto
à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

5.2. Os papéis e responsabilidades por parte da CONTRATANTE e da CONTRATADA estão definidos no item 6
desse TR.

5.3. Mecanismos formais de comunicação: São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA, os seguintes.

5.3.1. Ordem de Serviço;

5.3.2. Ata de Reunião;

5.3.3. Oficio;

5.3.4. Sistema de abertura de chamados;

5.3.5. E‐mails e Cartas.

5.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

5.4.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer
documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter
conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar,
sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos.

5.5. Condições de Entrega

5.5.1. Prazo de entrega.

5.5.1.1. Entrega dos SIM CARDS e ou E-SIM, conforme contrato: Serão efetivadas no prazo máximo de 30 dias
corridos para as capitais dos estados e de 45 dias para as demais localidades, a contar da solicitação da
CONTRATANTE, podendo ser prorrogada por igual período desde que justificado previamente pela CONTRATADA
e autorizado pela CONTRATANTE.

5.5.1.2. Os prazos constantes deste Termo de Referência podem ser prorrogados, excepcionalmente, a critério da
CONTRATANTE, desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE.

5.5.2. Local de Entrega: Av. Coronel Teixeira, 6800 - Ponta Negra, Manaus - AM, 69037-000.

5.6. Garantia, manutenção e assistência técnica.

5.6.1. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em caso de
falhas nas redes de responsabilidade da CONTRATADA.

5.6.2. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica aos serviços providos e substituir imediatamente após
notificação da CONTRATADA os SIM CARDs, e Smartphones entregues e que apresentem defeitos de fabricação
ou estejam inativados.
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5.6.3. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela manutenção dos aparelhos, nos termos abaixo, pelo tempo
da contratação, excluindo‐se os casos de perda, roubo ou dano por responsabilidade do usuário.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6 .A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.8. Caso seja necessário, deverão ser instalados reforçadores de sinais, ficando por conta da CONTRATADA todos 
os custos com equipamentos ou serviços necessários para cancelar o ponto de sombra então detectado.

6.9. A CONTRATADA terá um prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do Contrato, para 
implementação do sistema solicitado no subitem anterior.

6.10. A Contratada deverá manter preposto da empresa durante à instalação dos reforçadores de

sinais, conforme o item 6.8.

Fiscalização

6.12. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VD;

6.13. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 81º e

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 11);

6.15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, VID.

Fiscalização Administrativo

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, Te IH, do Decreto 
nº 11.246, de 2022).

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor de Contrato

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, HI).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O aprimoramento das atividades da 
Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VD.

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Critérios de Recebimento e Aceitação.

7.1.1. Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo:
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a) aqueles serviços que se encontram em operação atendendo a finalidade de comunicação a que se destinam.

7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção

7.2.1. A inspeção nos SIM CARDs fornecidos será realizada por meio de constatação do atendimento ao
especificado neste Termo de Referência (triplo corte).

7.2.2. A critério da CONTRATANTE, testes poderão ser realizados a fim de comprovar as funcionalidades e a
especificação proposta neste TR.

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.3.1. O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.

7.3.2. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade mensal mínima de 95%
(noventa e cinco porcento) para SMP. Na hipótese de ocorrência de interrupção total de prestação de serviço de
recebimento e/ou realização de chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido em no máximo
8 (oito) horas.

7.3.3. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência
mínima de 3 (três)dias úteis e somente serão realizadas com a concordância da CONTRATANTE.

7.3.4. Os níveis mínimos de serviço exigidos deverão obedecer a seguinte tabela:

Quesito Estimativa
Forma de 

Acompanhamento
Indicador Métrica

Suporte 168 horas semanais
24 horas por 7 dias da 

semana

Atendimento para 
contato e registro de 
ocorrências sobre o 
funcionamento do 

serviço contratado, com 
funcionamento24 horas 

por dia e 7 dias por 
semana, 100% do tempo 

contratado.

%Disponibilidade

Serviço
95% do tempo 

contratado para SMP.
Relatórios gerenciais

Atendimento para 
contato e registro de 
ocorrências sobre o 
funcionamento do 

serviço contratado, com 
funcionamento24 horas 

por dia e 7 dias por 
semana, 100% do tempo 

contratado.

%Disponibilidade

7.4. Sanções Administrativas e procedimentos para glosa no pagamento

7.4.1. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata ou o Contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal 
ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais.

7.4.2. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a regular convocação, a licitante poderá ser penalizado com multa no percentual de 5% (cinco por 
cento), calculada sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no 
parágrafo anterior.

7.4.3. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a contratada que:

7.4.3.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
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7.4.3.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

7.4.3.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

7.4.3.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

7.4.3.5. Cometer fraude fiscal.

7.4.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:

7.4.4.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado e 
atinjam determinada pontuação conforme descrito nos itens 7.4.15 e 7.4.16;

7.4.4.2. Multa, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas moderadas 
ou graves, assim entendidas aquelas que acarretam prejuízos para o serviço contratado e atinjam determinada 
pontuação conforme descrito nos itens 7.4.15 e 7.4.16;

7.4.4.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7.4.4.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

7.4.4.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

7.4.4.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

7.4.4.7. As sanções previstas nos subitens 7.4.4.1, 7.4.4.4, 7.4.4.5 e 7.4.4.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente as sanções de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

7.4.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 
profissionais que:

7.4.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;

7.4.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.4.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.

7.4.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e, 
subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999.

7.4.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente.

7.4.8. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.4.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da Contratada, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

7.4.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

7.4.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do 
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processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

7.4.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.

7.4.13. O processamento do PAR (Processo Administrativo de Responsabilização) não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público.

7.4.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.4.15. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão registradas pela 
CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela abaixo:

Ocorrência Pontos

Não atendimento do telefone fornecido pela CONTRATADA para os contatos e registro das 
ocorrências (por chamada não atendida)

0,3

Cobrança por serviços não prestados 0,3

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente 0,3

Cobrança de valores em desacordo com o contrato, por grupo de 10 itens identificados com 
erro

0,3

Não apresentar corretamente e/ou não respeitar o prazo mínimo de 10 dias úteis entre a data 
de entrega e a data de vencimento da fatura, para entrega física da Nota Fiscal dos serviços 
prestados no mês, em arquivo eletrônico ou em papel (caso seja 6.1. O contrato deverá ser 
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº solicitado explicitamente pela CONTRATANTE), incluindo detalhamento das chamadas e 
valor total do serviço, que deverão conter todos os tributos e encargos, conforme preços 
registrados

1

Atraso na ativação dos serviços, nas alterações de características técnicas ou nas alterações 
de endereço, para cada 5 dias corridos de atraso

0,3

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, para 
cada 24 horas de atraso

0,3

Deixar de informar e apresentar o preposto e seu substituto à CONTRATANTE em caráter 
definitivo ou temporário

0,3

Tentativas de originar chamadas que resultem em comunicação completa com o número 
chamado inferior a 70% dos casos (por evento).

1

Tentativas de originar chamadas que não resultem em comunicação com o número chamado, 
por motivo de congestionamento na rede, superior a 4% (por evento)

1

Interrupção da prestação dos serviços (para cada hora totalizada pela soma de interrupções),
sem comunicação prévia e acordada com a CONTRATANTE

1

7.4.16. A cada registro de ocorrência será apurado o somatório da pontuação das ocorrências acumuladas no 
período de 6 meses anteriores ao fato gerador do serviço. Esta pontuação servirá como base para que a 
CONTRATANTE aplique as seguintes sanções administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessário à 
configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, observado o processo administrativo:

Pontuação Acumulada Sanção

1 Advertência

2 Advertência

3
Multa correspondente a 1% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

4
Multa correspondente a 2% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção
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5 Multa correspondente a 3% do valor faturado do mês 
de aplicação dessa sanção

6
Multa correspondente a 4% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

7
Multa correspondente a 5% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

8
Multa correspondente a 6% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

9
Multa correspondente a 7% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

10
Multa correspondente a 8% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

11
Multa correspondente a 9% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

12
Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês 

de aplicação dessa sanção

13 Rescisão Unilateral do Contrato

7.4.17. A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará a Rescisão Unilateral do 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, salvo por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.

7.5. Do Pagamento

7.5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura.

7.5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados na ordem cronológica disponibilizada no sítio do órgão ou 
entidade, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem, nos termos do art. 141º, 
§ 3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência.

7.5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.5.4. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas Fiscais, 
correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados.

7.5.5. Em hipótese alguma serão pagos serviços não contratados.

7.5.6. As faturas devem apresentar o detalhamento das chamadas por ramal ou linha, com quebra de página, ou 
seja, o início do detalhamento de um novo ramal ou linha deve ser feito sempre em uma nova página.

7.5.7. O detalhamento da utilização do serviço de dados do ciclo de faturamento fechado também poderá ser 
solicitado à CONTRATADA esporadicamente, que enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis, em formato eletrônico 
compatível com o descrito neste Termo de Referência.

7.5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.8.1. O prazo de validade;

7.5.8.2. A data da emissão;
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7.5.8.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.8.4. O período de prestação dos serviços;

7.5.8.5. O valor a pagar; e

7.5.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a CONTRATANTE;

7.5.10. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a 
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso 
se constate que a CONTRATADA:

7.5.10.1. Não produziu os resultados acordados;

7.5.10.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.5.10.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.5.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.5.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.

7.5.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

7.5.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.5.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.5.16. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.5.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.5.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

7.5.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando 
couber.

7.5.19. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 
quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente.

7.5.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)/365

 

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.5.21. Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados decorrentes desta contratação deverão ser cobrados 
no prazo máximo de 60 (sessenta), 90 (noventa) e 150 (cento e cinquenta) dias, para as modalidades local, longa 
distância nacional e longa distância internacional, respectivamente.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. Regime, Tipo, Modalidade da Licitação e Modo de Disputa:

8.1.1. O regime da execução dos contratos é de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, uma vez que se consegue
definir, previamente, a qualidade dos serviços a serem prestados e também se definir, de antemão, o quantitativo
exato de utilização do serviço a ser contratado.

8.1.2. O tipo e critério de julgamento da licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO para a seleção da
proposta mais vantajosa.

8.1.3. A licitação será realizada na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, com julgamento pelo critério de
MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO.

8.1.4. O Modo de Disputa será ABERTO E FECHADO conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar e
estabelecido no decreto federal nº 10.024/2019.

8.2. Justificativa para a Não Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência.

8.2.1. Para atender a este processo de aquisição, as licitantes devem ser autorizadas pela ANATEL a prestar o
serviço de telefonia fixa e móvel no território nacional. As operadoras de telefonia autorizadas pela ANATEL para a
prestação de serviços no território nacional não são Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, pois possuem
natureza de empresas com receita brutal anual superior ao estabelecido na lei complementar nº123/2006 como
critério de classificação como empresas de pequeno porte ou microempresa. Devido a isso, não se aplica a
aplicação do direito de preferência e margens de preferência.

8.3. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação:

8.3.1. A empresa deverá comprovar a aptidão para a prestação dos serviços em características e prazos
compativéis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s)/certidão (ões)/declaração(ões)
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos termos definidos a seguir:

8.3.1.1. A licitante deve ter executado no mínimo 10% (dez por cento) do volume de assinaturas a serem
contratadas neste processo licitatório, por no mínimo 12 meses, em contrato único ou separado, o Serviço
Telefônico Móvel Pessoal (SMP ‐ dados móveis e voz), nas modalidades Local e Longa Distância Nacional (LDN) e
Longa Distância Internacional.

8.3.1.2. Será permitida a soma dos atestados de forma a totalizar o quantitativo indicado no sub‐ item anterior.
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8.3.2. Deverá também apresentar:

8.3.2.1. atestado(s) que se refiram a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua
execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior devendo ser comprovado por meio do
contrato;

8.3.2.2. atestado(s) que se refiram a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente, e

8.3.2.3. o Termo de Autorização, Contrato de Concessão ou documento equivalente para exploração dos serviços
objeto deste Termo, subscrito pela Anatel.

8.3.3. A licitante deve disponibilizar, quando solicitado. todas as informações necessárias à comprovação de
legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s) fornecendo, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços.

8.4. Da garantia Contratual 8.4.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96
da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato, em valor correspondente a 3% (três por
cento) do valor total do contrato.

8.4.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE,
contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro‐garantia ou fiança bancária.

8.4.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

8.4.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133
de 2021;

8.4.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 30 dias
após o término da vigência contratual.

8.4.2.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.4.2.5. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

8.4.2.6. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.4.2.7. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

8.4.2.8. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

8.4.3. A modalidade seguro‐garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.

8.4.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

8.4.5. Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

8.4.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
beneficios do artigo 827 do Código Civil.

8.4.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

8.4.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada
obriga‐se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for
notificada.
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8.4.9. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.4.10. Será considerada extinta a garantia: com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.

8.4.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

8.4.12. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
neste Edital e no Contrato. 8.5. Da Subcontratação:

8.5.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde que não se refira à parcela de maior relevância ou
atividade principal, dependendo, ainda, de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a
SUBCONTRATADA cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

8.5.2. Em especial, é permitida a subcontratação de serviços de outras empresas de telefonia como forma de
atender demandas de interconexão, roaming nacional e roaming internacional, uma vez que se trata de algo inerente
ao modelo de mercado, pois envolve diversas variáveis, incluindo especificidades da operadora local, tecnologia
utilizada, origem e destino da conexão, localização /alcance da cobertura da rede da empresa prestadora e
particularidades do órgão CONTRATANTE, dentre outras.

8.5.3. Em qualquer hipótese de uso de serviços de terceiros permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
das demais empresas, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

8.6. Da Alteração Subjetiva:

8.6.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

8.6.2. A manutenção do contrato com empresas em processo de fusão, cisão ou incorporação será permitida desde
que aprovada pelo órgão gestor da Ata de Registro de Preços e que as empresas envolvidas apresentem e
mantenham documentação habilitatória regular e plena condição de atendimento às necessidades técnicas e de
documentação exigidas neste Termo de Referência.

8.7. Da Vistoria:

8.7.1. A vistoria será dispensada devido a natureza de prestação do serviço, não exigir instalação de equipamentos
da Licitante dentro do ambiente da Contratante.

8.8. Habilitação jurídica

8.8.1. Para Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.8.2. Para Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.

8.8.3. Para Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8.4. Para Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.8.5. Para Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.8.6. Ato de autorização para o exercício da atividade de Serviço Móvel Pessoal (SMP), expedida pela ANATEL nos
termos da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei Geral de Telecomunicações - LGT e demais resoluções
pertinentes.

8.8.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.9. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso:

8.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 8.9.3. Prova de
regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal /Distrital] relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal:

8.10. Qualificação Econômico-Financeira 8.10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II); 8.10.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

8.10.3.1. I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

8.10.3.2. II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

8.10.3.3. III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.10.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
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8.10.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
65, §1º).

8.10.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, §6º)

8.10.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 25.044,48

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.044,48 (vinte e cinco mil e quarenta e quatro reais e quarenta
e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela o no item 1.1.

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 160000001/160015

II) Fonte de Recursos: 01000000000;

III) Programa de Trabalho: 149390;

IV) Elemento de Despesa:339039;

V) Plano Interno: I3DACSPTELM;

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA
Chefe da Equipe de Planejamento
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 Assinou eletronicamente em 24/04/2024 às 14:16:04.

 

 

 

 

 

 

CYNTHIA SARUBBI DOS SANTOS
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 24/04/2024 às 10:22:16.

 

 

 

 

 

 

NELIO MORAIS DA SILVA EVANGELISTA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 24/04/2024 às 09:04:30.

 

 

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência que tem como objeto a contratação de serviço de Telefonia Móvel, visando 
atender as necessidades do Cmdo 2º Gpt E.

 

 

 

 

SANDERS SILVA SANTOS
Ordenador de Despesas do Cmdo 2º Gpt E.
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PREGÃO
ELETRÔNICO
08/2024

CONTRATANTE (UASG)
(160015)

OBJETO
Contratação de serviço móvel pessoal (SMP  dados móveis e voz), Gestão ‐
de Dispositivos Móveis (MDM) e opção aparelhos móveis em comodato

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 25.044,48

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia XX/XX/XXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
[menor preço-] / [maior desconto] por [item] / [por grupo] / [global]

MODO DE DISPUTA:
[aberto] / [aberto e fechado] / [fechado e aberto]

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM / NÃO
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024

MINUTA DE EDITAL

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

(2º Gpt E Cnst / 1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024

(Processo Administrativo n°...........)

Torna-se público que o  COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por meio da
Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado na Avenida Coronel Teixeira nº 6.800, Bairro
Ponta Negra,  CEP 69.037-000, Manaus-AM, realizará licitação,  para registro de preços,  na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  do Decreto nº
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a  prestação do serviço de contratação de serviço móvel pessoal
(SMP   dados  móveis  e  voz),  Gestão  de  Dispositivos  Móveis  (MDM)  e  opção  aparelhos  móveis  em‐
comodato conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.   A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

OU

3. A licitação será realizada em único item.

OU

4.   A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do
Termo  de  Referência,  facultando-se  ao  licitante  a  participação  em quantos  grupos  forem  de  seu
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

OU
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5.   A licitação será realizada em grupo único, formados por .... itens, conforme tabela constante no Termo
de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

6.   DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1.      As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

6.2. Não se aplica  

7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

7.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente  credenciados  no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

7.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

7.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no  item anterior  e  mantê-los  atualizados junto  aos  órgãos responsáveis  pela  informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

7.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

8.   Para os itens ....., ....., ....., a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.   A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas
de pequeno porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham celebrado
contratos  com a Administração  Pública  cujos  valores  somados extrapolem a  receita  bruta  máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

9.1. Os itens XXXXXXXXXXXXXXX estão destinados à cota reservada em atendimento o previsto no  
art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do Decreto nº 8.538, de 2015.

9.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo   16 da Lei nº 14.133, de 2021  , para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da  Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

9.3. Não poderão disputar esta licitação:

9.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

9.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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9.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)  do capital  com direito a  voto,  responsável  técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

9.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

9.3.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

9.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

9.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

9.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

10.1.1. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

10.1.2. Não poderá participar,  direta  ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O impedimento de que trata o item 9.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua  controladora,  controlada  ou coligada,  desde que devidamente  comprovado o ilícito  ou  a  utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

10.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se  referem  os  itens  9.3.2 e  9.3.3 poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de  planejamento  da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

10.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

10.5. O disposto nos itens  9.3.2 e  9.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo  do contratado  a elaboração  do projeto  básico e  do projeto  executivo,  nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

10.6. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei
nº 14.133/2021.

10.7. A vedação de que trata o item 9.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.
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11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento.

12.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

12.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 24.1.1 e
27.3.1 deste Edital.

12.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

12.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

12.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

12.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

12.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

12.4. O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.5. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos
estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

12.5.1.         no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

12.5.2.         nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e  empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

12.6. A falsidade  da  declaração  de  que  trata  os  itens  12.3 ou  12.5 sujeitará  o  licitante  às  sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

12.7. Os licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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12.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

12.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

12.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

12.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

12.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

12.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

12.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

12.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

12.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
12.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

12.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

12.14. O licitante deverá  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

13.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos
seguintes campos:

14. valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, total) do item;

14.1.1. Marca;

15. Fabricante; 

15.1.1. Quantidade cotada  ,   devendo respeitar o mínimo de ......      

15.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

15.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação  .  

15.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
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15.4. Os preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

15.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses. 

15.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

16. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização
de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para
fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

OU

17. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime
de tributação pelo Simples Nacional.

17.1. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas
contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

17.1.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

17.1.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

17.1.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

17.2. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

17.3.    Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

17.4.    Em todo caso,  deverá ser  garantido o pagamento do salário  normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

18. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

18.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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18.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

18.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

18.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

18.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

18.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

18.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

18.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 1,00 (um real).

18.9. O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

18.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

18.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

18.11.1. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

18.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

18.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

18.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

18.11.5. Após o reinício  previsto  no item supra,  os  licitantes  serão  convocados para  apresentar
lances intermediários.

18.12.  Caso seja  adotado para  o  envio  de lances no pregão eletrônico o  modo de disputa “aberto  e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

18.12.1.       A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo,  o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,  após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

18.12.2.       Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela  possam ofertar  um lance  final  e  fechado em até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o
encerramento deste prazo.
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18.12.3.       No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

18.12.4.       Não havendo pelo  menos três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão  os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

18.12.5.       Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

18.13.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/  maior percentual  de desconto e os das propostas até 10% (dez por  cento)  superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

18.13.1.       Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 18.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

18.13.2.       A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

18.13.3.       A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

18.13.4.       Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

18.13.5.       Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

18.13.6.       Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.  

18.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

18.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. 

18.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

18.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

18.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

18.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

18.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte,  uma vez  encerrada  a etapa de lances,  será  efetivada a  verificação automática,  junto  à  Receita
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Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior  porte,  assim como das demais classificadas,  para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

18.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte  que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

18.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

18.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

18.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

18.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

18.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

18.21.1.1. disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar  nova
proposta em ato contínuo à classificação;

18.21.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstos nesta Lei;

18.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

18.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

18.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

18.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

18.21.2.2. empresas brasileiras;

18.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

18.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

18.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta do primeiro
colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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19. Tratando-se de licitação em grupo,  a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados
os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:

20. ...

21. ...

22. [Não  será  admitida  a  previsão  de  preços  diferentes  em  razão  de  local  de  entrega  ou  de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo] / [Será admitida a previsão de preços
diferentes conforme os critérios abaixo]:

22.1.1.1. ...

22.1.1.2. ...

22.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

22.1.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

22.1.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

22.1.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

22.1.6. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

22.2. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

23. DA FASE DE JULGAMENTO

23.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 9.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

23.1.1. SICAF;  

23.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

23.1.3. Cadastro  Nacional  de Empresas Punidas –  CNEP,  mantido pela  Controladoria-Geral  da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

23.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

23.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )
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23.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

23.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

23.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

23.4.    Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

23.5. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens 9 e 12.5 deste edital.

23.6. Verificadas as  condições  de  participação  e de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

23.7.    Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a
fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes
acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:

23.7.1.          [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];

23.7.2.          O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos
licitantes,  mas,  ao  longo  da  execução  contratual,  sempre  se  exigirá  o  cumprimento  dos  acordos,
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

23.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

23.8.1. contiver vícios insanáveis;

23.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

23.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

23.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

23.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

23.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

23.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

23.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

23.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

23.10.  Em  contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

23.10.1.       Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado;
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23.10.2.       No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;

23.10.3.       No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,
independentemente do regime de execução.

23.10.4.       Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

23.11. Se houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em caso  da  necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta.

23.12.  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado  em  primeiro  lugar  será  convocado  para  apresentar  Planilha  por  ele  elaborada,  com  os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

23.12.1.       Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado  a
apresentar à Administração, por meio eletrônico,  as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e  Despesas Indiretas  (BDI)  e  dos  Encargos  Sociais  (ES),  com os  respectivos  valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,
exclusivamente  para  eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-financeiro  e  para
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

23.12.2.       Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

23.12.3.       Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

23.12.4.       Os licitantes poderão apresentar  produtividades diferenciadas daquela  estabelecida pela
Administração  como  referência,  desde  que  não  alterem  o  objeto  da  contratação,  não  contrariem
dispositivos  legais  vigentes  e,  caso  não  estejam contidas  nas  faixas  referenciais  de  produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

23.12.5.       Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço.

23.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja
majoração  do  preço  e  que  se  comprove  que  este  é  o  bastante  para  arcar  com todos  os  custos  da
contratação;

23.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
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23.13.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de
recolhimento de  impostos  e  contribuições na  forma do Simples  Nacional,  quando não  cabível  esse
regime.

23.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

23.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

23.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

23.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

23.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

23.19. Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado não for(em)  aceita(s),  o  Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo  segundo classificado.  Seguir-se-á com a
verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às
especificações constantes no Termo de Referência. 

24. DA FASE DE HABILITAÇÃO

24.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

24.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

24.2. Quando  permitida a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

24.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

24.4.    Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será  feita  por  meio  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

24.4.1.         Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo
de [INSERIR UM PERCENTUAL 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS
PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO] para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.
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24.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por meio do sistema anexado no formato.

24.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na
Lei nº 14.133/2021.

24.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

24.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

24.9. O licitante deverá apresentar,  sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

25. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve
atestar,  sob  pena  de  inabilitação,  que  conhece  o  local  e  as  condições  de  realização  do  serviço,
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

26. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário
exclusivos, a ser agendado [INDICAR FORMA DE AGENDAMENTO], de modo que seu agendamento
não coincida com o agendamento de outros licitantes.

27. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item
por  declaração  formal  assinada  pelo  seu  responsável  técnico  acerca  do  conhecimento  pleno  das
condições e peculiaridades da contratação.

27.1. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

27.1.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

27.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

27.2.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

27.3. A verificação pelo  pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais  de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

27.3.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

27.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º
do art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  
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27.4. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

27.4.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência
somente serão exigidos,  em qualquer caso,  em momento posterior  ao julgamento das propostas,  e
apenas do licitante mais bem classificado.

27.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

27.5. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):

27.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

27.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

27.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

27.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 27.3.1.

27.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

27.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

27.10. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver  sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

28. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

28.1.    Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de ......... (........)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade  encontra-se  nela  fixado,  sob  pena de decadência  do direito  à  contratação,  sem prejuízo  das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

28.2.    O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

28.3.    A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.
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28.4.    Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

28.5.    O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

28.6.    A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

28.7.    Na hipótese de o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

29. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

1.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

29.1.1.      dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e 

29.1.2.      dos licitantes que mantiverem sua proposta original

29.2.                 Será respeitada,  nas contratações,  a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

9.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

9.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual  ao do adjudicatário  antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

29.3.     A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

29.3.1.          quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; ou

29.3.2.         quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

29.4.    Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  aceitaram  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

29.4.1.          convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

29.4.2.          adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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30. DOS RECURSOS

30.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

30.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

30.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

30.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

30.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

30.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

30.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

30.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

30.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar  sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,  ou,  nesse mesmo prazo,  encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

30.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

30.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

30.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

30.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

30.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://licitacoeseb.12rm.eb.mil.br/communities/3c13b4f5-8a9f-46c9-b07f-61285e6653d4.

31. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

31.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

31.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

31.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

31.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

31.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

31.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

31.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

31.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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31.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

31.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

31.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

31.1.5. fraudar a licitação

31.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial
quando:

31.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

31.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

31.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

31.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

31.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

31.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

31.2.1. advertência; 

31.2.2. multa;

31.2.3. impedimento de licitar e contratar e

31.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

31.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

31.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

31.3.2. as peculiaridades do caso concreto

31.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

31.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

31.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

31.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

31.4.1. Para as infrações previstas nos itens 31.1.1, 31.1.2 e 31.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.

31.4.2. Para as infrações previstas nos itens 31.1.4, 31.1.5, 31.1.6, 31.1.7 e 31.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

31.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

31.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
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31.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  31.1.1,  31.1.2 e  31.1.3,  quando  não  se  justificar  a
imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

31.8. Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar,  em decorrência  da prática  das  infrações dispostas nos  itens  31.1.4,  31.1.5,  31.1.6,  31.1.7 e
31.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 31.1.1, 31.1.2 e 31.1.3 que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

31.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar  ou retirar  o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela  Administração,  descrita  no item
31.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da obrigação  assumida  e o  sujeitará  às  penalidades e  à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

31.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir. 

31.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

31.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

31.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

31.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

32. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

32.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº  14.133,  de 2021,  devendo protocolar  o pedido até  3 (três) dias úteis  antes da data  da abertura  do
certame.

32.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

32.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,  pelos
seguintes meios: salc2gpte@gmail.com e salc@2gpte.eb.mil.br 

32.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
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32.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

32.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

33.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

33.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo
Pregoeiro.

33.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

33.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

33.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da  ampliação  da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

33.6. Os licitantes  assumem todos os  custos  de  preparação  e  apresentação  de suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

33.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

33.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

33.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

33.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP)  e  endereço  eletrônico  https://licitacoeseb.12rm.eb.mil.br/communities/3c13b4f5-8a9f-46c9-b07f-
61285e6653d4.

33.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

33.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

33.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

33.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

33.11.3.       ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços

34. ANEXO IV – (....)

...................................... , ......... de ................................. de 20.....
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[ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE]

P á g i n a  23 | 23
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Este documento é peça do processo 64282.003387/2024-03 Pág 144 de 185



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
( 2º Gpt E Cnst / 1970 )

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

(Processo Administrativo n°64282.003387/2024-03)

(Minuta)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 64282.003387/2024, QUE

FAZEM  ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (Cmdo

2º Gpt E) E ............................................................. 

A União por intermédio Comando do 2º Grupamento de Engenharia (Cmdo 2º Gpt E)
com sede na  Av. Coronel Teixeira, 6800 - Ponta Negra -, 69037-000, na cidade de  Manaus/ AM,
inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  07.624.790/0001-25,  neste  ato  representado  pelo  Tenente  –  Coronel
SANDERS SILVA SANTOS, nomeado no Boletim Interno n° 20 de 29 de janeiro de 2024, portador

da  Matrícula  Funcional  nº  1010840344-MD,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o(a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................,
em ............................. doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por
..................................  (nome  e  função  no  contratado),  conforme  atos  constitutivos  da  empresa  OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 64282.003387/2024-03 e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços  comuns de Telefonia Móvel,  nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRI

O

VALOR
TOTAL

1 Fornecimento  de
SIMCARDS,  com
as4G/5G  seguintes

26387 Assinatura 16 R$ R$  
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características  e
funcionalidades: Efetuar e
receber  Ligações  de
Ilimitadas  Voz  Móvel  e
Móvel-Fixo  (VC1,  VC2  e
VC3)  para  quaisquer
operadoras  do  Brasil;
Roaming  nacional
gratuito;  Assinatura  e
Sistema de Gestão (APP)
online;  Tarifa  Zero  SMS
para  quaisquer
operadoras  no  Brasil;
Pacote  Ilimitado  de
Internet  de,  no  20  GB
mínimo,  com redução da
velocidade,  caso  atingida
a  franquia;  WhatsApp  à
vontade  sem  descontar
da  franquia;  Outros
serviços  que  estejam  no
Termo  de  Referência;
Não  haverá  quaisquer
outras  cobranças
adicionais.  Fornecimento
de smartphone tipo 2, em
regime de comodato.

Modelo  sugerido:
(Smartphone  Samsung
Galaxy  A14  128GB  4GB
Ram  Prata,  ou  modelo
similar),ou  superior  em
regime de comodato.

Mensal 130,44 25.044,48

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do presente termo,
prorrogável por igual período, limitado à 10 (anos) anos, na forma dos  artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.
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4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja  juntado relatório  que discorra sobre a execução do contrato,  com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém  interesse  na
realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

8. O contrato  não poderá ser  prorrogado quando o  contratado tiver  sido  penalizado  nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

9. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

9.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

10. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

11. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

13. O valor mensal da contratação é de R$ 2.087,04 (dois mil cento e oitenta e sete reais, quatro centavos),
perfazendo o valor total de R$ 25.044,48. (vinte e cinco mil e quarenta e quatro reais, quarenta e oito
centavos.).

13.1. No valor  acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

14. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

15. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

15.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

16. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA) da assinatura do contrato.

16.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser
adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

16.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

16.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV  )

17.1. São obrigações do Contratante:

17.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

17.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

17.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

17.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

17.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

17.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

17.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

17.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

17.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

17.10.1.  A Administração terá o prazo de 1(um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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17.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 1(um) mês.

18. Notificar  os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

18.1. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

18.2. A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos pelo  Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

19. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

19.1. O Contratado  deve cumprir  todas  as obrigações constantes deste  Contrato  e  de seus  anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

19.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

19.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

19.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

19.5. Alocar  os empregados necessários  ao perfeito  cumprimento das cláusulas  deste  contrato,  com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

19.6. Reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir,  às suas expensas, no total  ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

19.7. Responsabilizar-se pelos vícios e  danos decorrentes da execução do objeto,  de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

19.8. Não contratar,  durante a vigência  do contrato,  cônjuge,  companheiro  ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

19.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

19.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,  Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
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trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

19.11. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

19.12. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus  prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

19.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

19.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

19.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

19.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

19.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

19.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

19.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

19.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

19.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

19.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II,  d, da Lei nº
14.133, de 2021;

20. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

21. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

22. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

23. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
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24. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

25. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do  art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

26. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

27. O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

28. O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,  devendo  o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

29. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,  inclusive  quanto  a  eventual
descarte realizado. 

30. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que  se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

31. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

32. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

33. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

34. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

35. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

OU

36. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na
modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do
contrato.

OU

37. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com art.
101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021  ,   na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX
por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o
contratado será depositário:

38.  BEM 1.............. Valor

39.  BEM 2 .............Valor 

P á g i n a  7 | 14
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.º 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Este documento é peça do processo 64282.003387/2024-03 Pág 151 de 185

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art101
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art101
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

40.  ...

41. TOTAL ............. Valor total

OU

42. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério  do  contratante,  contado  da  assinatura  do  contrato,  comprovante  de  prestação  de  garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em
valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

OU

43.  O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério  do  contratante,  contado  da  assinatura  do  contrato,  comprovante  de  prestação  de  garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em
valor correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato,
acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

44. BEM 1.............. Valor

45.  BEM 2 .............Valor

46.  ...

47. TOTAL ............. Valor total

48. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

49. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

50. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 51 deste contrato.

51. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.

52. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

53. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; 

54. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

55. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

56. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
5252, observada a legislação que rege a matéria. 

57. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

58. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
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Central  do Brasil,  e avaliados pelos seus valores econômicos,  conforme definido pelo Ministério da
Economia.

59. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

60. No caso de alteração do valor do contrato,  ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

61. Se o valor  da garantia  for  utilizado total  ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado  obriga-se  a  fazer  a  respectiva  reposição  no  prazo  máximo  de  ..........  (......)  dias  úteis,
contados da data em que for notificada.

62. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

63. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

64. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não  caracterizando  fato  que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

65. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

66. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

67. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

68. O contratado autoriza o contratante a reter,  a qualquer tempo, a garantia,  na forma prevista neste
Contrato.

69. A  garantia  de  execução  é  independente  de  eventual  garantia  do  produto  ou  serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

70. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

70.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

70.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de  .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;
(2)          Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado,  até  o  máximo  de  2%  (dois  por  cento), pela  inobservância  do  prazo  fixado  para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso  superior  a  XXXXXX dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do
contrato  por  descumprimento ou cumprimento irregular  de suas cláusulas,  conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a
...% do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,
de ....% a ...%  do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do
Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor
do Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

[INDICAR  ITENS  ESPECÍFICOS  DE  INEXECUÇÃO  PARCIAL  QUE  JUSTIFIQUEM  PENA
DIVERSA]

70.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

70.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

70.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

70.5. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

70.6. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

70.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
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Lei nº  14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

70.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

70.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

70.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e  sócios com poderes de administração,  à  pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

70.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

70.12. As sanções de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

70.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos
administrativos  que  o  contratado  possua  com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

71. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

72. O contrato  será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

73. Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará  prorrogada  até  a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

74. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a)    ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b)    poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as  medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

OU
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75. O contrato  será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

76. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

77. A extinção nesta  hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário  do contrato,  desde que haja  a
notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de
antecedência desse dia.

78. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

78.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

78.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

78.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

78.1.2.1. Se a operação  implicar  mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá ser  formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

78.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

78.2.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

78.2.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

78.2.1.3. Indenizações e multas.

78.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da  
Lei n.º 14.133, de 2021). 

78.4. O contrato  poderá ser  extinto  caso se  constate  que  o contratado mantém vínculo  de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

79. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

79.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 160000001/160015

II. Fonte de Recursos: 01000000000

III. Programa de Trabalho: 149390

IV. Elemento de Despesa: 339039

V. Plano Interno: I3DACSPTELM
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VI. Nota de Empenho:

80. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

81. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

81.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na  Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

82. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

82.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei  nº
14.133, de 2021.

82.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que se  fizerem necessários,  até  o  limite  de  25% (vinte  e  cinco por  cento)  do valor  inicial
atualizado do contrato.

82.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

82.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

83. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

83.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

84. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

84.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Amazonas, Seção Judiciária de  Manaus para dirimir os
litígios  que  decorrerem da  execução deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

(Minuta)
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2º GRUPAMENTODE  ENGENHARIA

( 2º Gpt E Cnst / 1970 )
GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

TERMO DE ABERTURA DO PROCESSO

Considerando que este Órgão necessita licitar os serviços especificados, a fim de
atender  as  diversas  atividades  realizadas  pelo  Comando  do  2º  Grupamento  de
Engenharia, autorizo a abertura do Processo Licitatório, na modalidade Pregão, na sua
forma Eletrônica, tipo menor preço por item, para contratação de empresa especializada
para eventual prestação de serviço móvel pessoal (SMP ‐ dados móveis e voz), Gestão
de Dispositivos Móveis (MDM) e opção aparelhos móveis em comodato.

Manaus-AM, 25 de abril de 2024

SANDERS SILVA SANTOS - TC
Ordenador de Despesas do Cmdo 2º Gpt E
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Gpt E Cnst / 1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2024
Processo Administrativo Nº 64282.003387/2024-03

JUSTIFICATIVA PARA MUDANÇAS NAS MINUTAS PADRÕES DA AGU

Considerando  as  orientações  constantes  no  Enunciado  nº  6  do  Manual  de  Boas
Práticas Consultivas, bem como as necessidades específicas do certame acima descrito, deixo
registrado que não houve acréscimos ou exclusões nas minutas padrões do edital e seus anexos,
enviados para parecer jurídico, sendo alterados apenas os itens referentes às orientações dadas
nos referidos modelos.

 

Manaus, AM, 30 de abril de 2024.

SANDERS SILVA SANTOS - TC
Ordenador de Despesas do Cmdo 2º Gpt E
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 005/2024 - Processo 64282.003387/2024-03

Em 02/05/2024 às 09:24, faço anexar ao presente processo 64282.003387/2024-03, o(s)
d o c u m e n t o ( s ) :  0 5 . _ T e r m o _ d e _ a b e r t u r a _ a s s i n a d o . p d f ,
08._Justificativa_para_mudanca_nas_minutas_padroes_da_AGU_assinado.pdf.

FREDERICO ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA - 1º Ten
Adjunto do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU 

 
 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC) 

 
 

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES 
 

Atende 
plenamente a 

exigência? 
 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 

/ fls. / SEI ) 
Houve abertura de processo administrativo?1 
 

Sim 158 

Foi adotada a forma eletrônica para o processo 
administrativo ou, caso adotada forma em papel, 
houve a devida justificativa?2  

Sim  

A autoridade competente designou os agentes 
públicos responsáveis pelo desempenho das funções 
essenciais à contratação?3  

Sim 3-4 

Foi certificado o atendimento do princípio da 
segregação de funções? 4 

Sim  

Consta documento de formalização de demanda?5  Sim 5 e 31 
Foi certificado que objeto da contratação está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?6  

Sim 82 

Foi certificado que objeto da contratação está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?7 

Sim 119 

Há Estudo Técnico Preliminar?8 Sim 6-46 
O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição da necessidade, a estimativa do 
quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação 
sobre o parcelamento e a manifestação sobre a 
viabilidade da contratação?9  

Sim  

Há Análise de Riscos?10 Sim 100 -102 

Consta justificativa para a ausência dos itens não 
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?11 

Não se aplica  

Houve manifestação justificando as exigências de 
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua 
dispensa no caso concreto?12 

Não se aplica  
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Há termo de referência?13 Sim 101 -120 
Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o 
atendimento das regras e procedimentos da IN ME 
81/2022? 14 

Sim 101 -120 

Foi certificada a utilização de modelos de minutas 
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização, ou houve justificativa para sua não 
utilização?15 

Sim 101 -120 

Sendo adotado modelo padronizado de termo de 
referência, foram justificadas e destacadas 
visualmente, no processo, eventuais alterações? 

Sim 101 -120 

Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de 
Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística 
Sustentável, além de outros instrumentos de 
planejamento da Administração? 16 

Sim 119 

O TR contempla definição do objeto, fundamentação 
da contratação, descrição da solução, requisitos da 
contratação, modelo de execução, modelo de gestão, 
critérios de medição e de pagamento, forma de 
seleção do fornecedor, estimativas do valor da 
contratação e, não se tratando de registro de preços, 
adequação orçamentária? 17 

Sim 101 -120 

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica 
ou econômica, elas foram justificadas no processo18?  

Sim 101 -120 

Caso o TR contemple exigências de qualificação 
técnica, elas são específicas e objetivas? 

Sim 101 -120 

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica 
ou econômica e o objeto licitatório refira-se a 
contratações para: a) entrega imediata; b) 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) 
do limite para dispensa de licitação para compras em 
geral, ou; c) contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$324.122,46 (valor 
atualizado anualmente), houve justificativa para não 
dispensá-las?19 

Não se aplica  

Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto 
à necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011? 20 

Sim  

Foram utilizados os modelos padronizados de 
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da 
União, com eventuais alterações destacadas e 
justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização?21 

Sim 101 -120 

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? 22 Sim 112 - 142 
Caso seja adotado o critério de julgamento por maior Não se aplica  
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desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável 
consta do edital da licitação? 23 
Foi utilizado modelo padronizado de edital ou 
justificada sua não utilização?24 

Sim 122 - 142 

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a 
R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e 
entidades equiparadas ou foi justificada a não 
exclusividade? 

Não se aplica  

Foi mantida no edital cláusula com índice de 
reajustamento de preços, com data-base vinculada à 
data do orçamento estimado? 25 

Sim 147 

Caso tenha sido vedada a participação de 
cooperativas, consta justificativa nos autos? 26 

Não se aplica  

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios, 
consta justificativa nos autos? 27 

Não se aplica  

 
 
 

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS 
QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E 

SERVIÇOS EM GERAL 
 

Atende 
plenamente a 

exigência? 
 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 

/ fls. / SEI ) 
Consta orçamento estimado com as composições 
detalhadas dos preços utilizados para sua formação?28 

Sim 32-43 

Foi certificado que o valor previamente estimado da 
contratação está compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto? 29 

Sim 32-43 

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com 
base em pelo menos três preços ou houve justificativa 
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade 
competente para a hipótese excepcional em que não 
for respeitado referido número mínimo? 30 

Sim 32-43 

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base 
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de 
Preços ou banco de preços em saúde, foi certificado 
que o valor estimado não é superior à mediana do 
item nos sistemas consultados? 31 

Sim 32-43 

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição 
do objeto a ser contratado; II - identificação do(s) 
agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o 
caso, da equipe de planejamento; III - caracterização 

Sim 32-43 
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das fontes consultadas; IV - série de preços coletados; 
V - método estatístico aplicado para a definição do 
valor estimado; VI - justificativas para a metodologia 
utilizada, em especial para a desconsideração de 
valores inconsistentes, inexequíveis ou 
excessivamente elevados, se aplicável; VII - memória 
de cálculo do valor estimado e documentos que lhe 
dão suporte; e VIII - justificativa da escolha dos 
fornecedores, no caso da pesquisa direta de que 
dispõe o inciso IV do art. 5º da IN Seges 65/2021? 32 
Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de 
preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de 
Preços ou banco de preços em saúde, e contratações 
similares feitas pela Administração Pública, ou 
justificada a impossibilidade de utilização dessas 
fontes? 33 

Sim 32-43 

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações 
similares feitas pela Administração Pública e já 
concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 
(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a 
devida justificativa para a utilização excepcional de 
preços de contratação concluída há mais de um ano? 34 

Sim 32-43 

Nos casos de utilização de pesquisa direta com 
fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi 
observado o número mínimo de consulta a três 
fornecedores ou foram instruídos os autos com as 
devidas justificativas? 35 

Não se aplica  

Nos casos de utilização de pesquisa direta com 
fornecedores, foi certificada a observância de 
os orçamentos obtidos serem datados no 
máximo com 6 meses de antecedência da data 
prevista para divulgação do edital ou 
certificado que haverá a devida atualização 
caso ultrapassado esse prazo? 36 

Não se aplica  

Caso realizada pesquisa direta com 
fornecedores, foi certificado que que o prazo 
de resposta concedido foi compatível com a 
complexidade do objeto da licitação?37 

Não se aplica  

Caso realizada pesquisa direta com 
fornecedores, foi certificado que os 
orçamentos contêm: a) descrição do objeto, 
valor unitário e total; b) número do Cadastro 
de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; c) 
endereços físico e eletrônico e telefone de 
contato; d) data de emissão; e e) nome 
completo e identificação do responsável?38 

Não se aplica  
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Caso realizada pesquisa direta com 
fornecedores, foi certificado que a consulta 
conteve informação das características da 
contratação contidas no art. 4º da IN Seges 
65/2021, com vistas à melhor caracterização 
das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado?39 

Não se aplica  

Caso realizada pesquisa direta com 
fornecedores, consta dos autos a relação de 
fornecedores que foram consultados e não 
enviaram propostas como resposta à 
solicitação feita?40 

Não se aplica  

Consta dos autos a motivação sobre o momento da 
divulgação do orçamento da licitação?41 

Sim  

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a 
observância do art. 3º do Decreto 10.193/19? 42 

Não se aplica  

Tratando-se de contratação que envolva a criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
declaração sobre adequação orçamentária e 
financeira?43 

Não se aplica  

 
VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES Atende 

plenamente a 
exigência? 

 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 
/ fls. / SEI etc.) 

Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi 
certificado que não se enquadra como bem de luxo? 44 

Não se aplica  

Foi certificado que a aquisição e pagamento 
observarão condições semelhantes às do setor 
privado ou houve justificativa para não observância 
dessas condições? 45 

Não se aplica  

Há justificativa para não utilização de sistema de 
registro de preços?46 

Não se aplica  

Foi certificado que a determinação do quantitativo a 
ser adquirido considerou a estimativa de consumo e 
utilização prováveis, com base em técnica 
adequada?47 

Não se aplica  

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da 
padronização?48 

Não se aplica  

Há manifestação sobre o atendimento do princípio do 
parcelamento?49 

Não se aplica  

Caso o objeto contemple item de aquisição de bens 
de natureza divisível, com valor superior a 

Não se aplica  
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R$80.000,00, foi prevista a cota reservada ou 
justificada sua não previsão? 

No caso da cota reservada, a divisão do 
quantitativo destinado à cota procurou 
observar o limite percentual de até 25% do 
total, independentemente do valor da cota? 

Não se aplica  

Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa 
estimada com a prevista nas leis orçamentárias?50 

Não se aplica  

Consta informação do uso ou justificativa para não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?51 

Não se aplica  

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta 
justificativa para a indicação?52  

Não se aplica  

Havendo vedação de determinada marca ou produto, 
foi indicada a existência de processo administrativo 
em que esteja comprovado que não atendem às 
necessidades da Administração?53  

Não se aplica  

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção 
pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais 
alternativas, como a locação de bens?54 

Não se aplica  

 
 

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS EM GERAL  

Atende 
plenamente a 

exigência? 
 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 
/ fls. / SEI etc.) 

Houve manifestação quanto à observância do 
princípio da padronização?55  

Sim  

Houve manifestação quanto à observância do 
princípio do parcelamento?56  

Sim  

Consta informação do uso ou justificativa para não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?57  

Não se aplica  

Foi certificado que os serviços a serem contratados se 
enquadram como as atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituam área de competência legal do órgão ou da 
entidade?58  

Sim  

Tratando-se de serviços de manutenção e assistência 
técnica, o edital definiu o local da realização dos 
serviços? 59 

Não se aplica  

Caso o edital tenha previsto valores mínimos de 
salário, foi certificado que não houve fixação em valor 
inferior ao definido em lei ou ato normativo? 60 

Não se aplica  

Foi observada a vedação de definir forma de 
pagamento mediante exclusivo reembolso dos 
salários pagos? 61 

Não se aplica  
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Foi observada a vedação de exigência que constitua 
intervenção indevida da Administração na gestão 
interna do contratado? 62 

Não se aplica  

Consta do edital que durante a vigência do contrato é 
vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou de agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato? 63 

Não se aplica  

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma 
empresa para a execução do objeto, está atestado nos 
autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii) 
é possível e conveniente a execução simultânea e (iii) 
há controle individualizado para a execução de cada 
contratado?64 

Não se aplica  

 
 
 
 
 
                                                           
1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, 
bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, 
devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume 
os respectivos termos de abertura e encerramento.”  
2 Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21 
3 Art. 7º, caput, da Lei 14133/21 
4 Art. 7º, §1º, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22. 
5 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, 
conforme art. 12, VII, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado 
para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos. 
Entretanto, nos casos previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a dispensa do registro 
da contratação no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do 
DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, 
conforme art. 12, VII e §1º, da Lei 14133/21 e art. 7º do Decreto 10947/22, já citados. 
6. Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de 
Contratações Anual, apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme 
Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da 
obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7º, informações classificadas como sigilosas, 
as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto 
pagamento do art. 95, §2º, todos da Lei nº 14133/21. 
7 Art. 18 da Lei 14133/21 
8 Art. 18, §1º, da Lei 14133/21 
9 Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21. 
Obs.: os incisos obrigatórios são: 
“I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 
[...] 
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IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
[...] 
 VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
[...] 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
[...] 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina.” 
10 Art. 18, X, da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a 
matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, 
enquanto esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o contratado. 
11 Art. 18, §2º, da Lei 14133/21 
12 Art. 5º e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21 
Obs.: Recomenda-se a consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, da CGU/AGU, 
que contém orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos. 
13 Art. 18, II, da Lei 14133/21; IN ME nº 81/2022. 
14 Art. 4º da IN ME nº 81/2022. 
15 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas; 
art. 9º, §3º, da IN ME nº 81/2022. 
16 Art. 7º da IN ME nº 81/2022. 
17 Art. 9º da IN ME nº 81/2022. Embora os modelos devam contemplar todos esses elementos, 
é recomendável conferir se eles estão presentes na versão final. 
18 art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021. 
19 O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de licitação pública... 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações”. Já o art. 70, III estabelece que as exigências de habilitação poderão ser 
dispensadas nos casos especificados no item da lista de verificação. A combinação da disposição 
constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas 
situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada. 
20 Art. 10 da IN ME nº 81/2022. 
21 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas. 
22 Art. 18, V, da Lei 14133/21. 
23 Art. 24, par. ún., da Lei 14133/21. 
24 Art. 19, IV e §2º, e art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
25 Art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/21. Embora os modelos de editais devam trazer essa cláusula, 
o item da Lista é uma cautela para confirmar que a versão final manteve essa cláusula 
obrigatória. 
26 Art. 9º, I, “a”, e art. 16 da Lei nº 14.133/21. 
27 Art. 9º, I, “a”, e art. 15 da Lei nº 14.133/21. 
28 Art. 18, IV, da Lei 14133/21. Art. 9º da IN Seges 65/21, c.c. art. 30, X, da IN Seges 5/2017; 
29 Art. 23 da Lei 14133/21.  
30 Art. 6º, §5º, da IN Seges nº 65/21.  
31 Art. 6º, §6º, da IN Seges nº 65/21.  
32 Art. 3º da IN Seges 65/21.  
33 Art. 5º e §1º da IN Seges nº 65/21.  
34 Art. 5º, II, da IN Seges 65/21. 
35 Art. 5º, IV, e art. 6º, §5º, da IN Seges 65/21. 
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36 Art. 5º, IV, da IN Seges 65/21. 
37 Art. 5º e §2º, inc. I, da IN Seges 65/21. 
38 Art. 5º e §2º, inc. II, da IN Seges 65/21. 
39 Art. 5º e §2º, inc. III, da IN Seges 65/21. Prevê o art. 4º da IN Seges 65/21, referido no item: 
“Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou 
execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias 
exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e 
as peculiaridades do local de execução do objeto.” 
40 Art. 5º e §2º, inc. IV, da IN Seges 65/21. 
41 Art. 18, XI, da Lei 14133/21. Art. 10 da IN Seges 65/2021. 
42 Prevê o art. 3º do referido Decreto: “Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos 
e a prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão 
autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao 
Presidente da República. § 1º  Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata 
o caput poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do 
§ 2º: I - titulares de cargos de natureza especial; II - dirigentes máximos das unidades 
diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e III - dirigentes máximos das entidades 
vinculadas. § 2º  Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos 
subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, 
permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3º. § 3º  Para os contratos com valor 
igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que trata o caput 
poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades 
administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.” 
43 Art. 16, I e II, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e rotineiras 
da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações 
governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da 
Lei Complementar 101, de 2000”. 
44 Art. 20 da Lei 14133/21. Decreto nº 10818/21. 
45 Art. 40, I, da Lei 14133/21 
46 Art. 40, II, da Lei 14133/21 
47 Art. 40, III, da Lei 14133/21 
48 Art. 40, V, “a”, da Lei 14133/21 
49 Art. 40, V, “b”, da Lei 14133/21 
50 Art. 40, V, “c”, da Lei 14133/21 
51 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21 
52 Art. 41, I, da Lei 14133/21 
53 Art. 41, III, da Lei 14133/21 
54 Art. 44 da Lei 14133/21 
55 Art. 47, I, da Lei 14133/21 
56 Art. 47, II, da Lei 14133/21 
57 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21 
58 Art. 48 da Lei 14133/21 
59 Art. 47, §2º, da Lei 14133/21 
60 Art. 48, II, da Lei 14133/21 
61 Art. 48, III, da Lei 14133/21 
62 Art. 48, VI, da Lei 14133/21 
63 Art. 48, parágrafo único, da Lei 14133/21 
64 Art. 49 da Lei 14133/21 
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Classificação: 001

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

OFÍCIO nº 4-SALC/DAG/2º Gpt E
EB: 64282.004384/2024-89

Manaus, AM, 2 de maio de 2024.

À Ilma. Senhora
FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO
Consultora Jurídica da União do Estado do Amazonas
Av. Tefé, nº 611 – Ed. José Higino de Sousa Netto – Bairro: Praça 14
CEP 69020-090 - Manaus-AM

Assunto: Análise Jurídica - PE 08/2024 (Contratação de serviço de telefonia móvel)

 Senhora Consultora Jurídica,
 Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica,  nos

termos do Art  53 da Lei  no 14.133/21 e,  nos termos da “Carta de Serviços” da CGU-AGU3,
conforme o seguinte formulário para tramitação:

DATA LIMITE: 15 dias
TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO:
DATA LIMITE:
FLS: 169

e-mail: salc2gpte@gmail.com Telefone: 92 3659-1061

NUP: 64282.003387/2024-03 Nº de volumes: Não se aplica

R$ 25.044,48 ( vinte e cinco mil e quarenta e quatro
reais, quarenta e oito centavos).

Modalidade: Pregão Eletrônico

Prazo: 60 meses Sigla do Órgão: 2° Gpt E
Data de abertura do processo:
MODELOS DA AGU
EDITAL E ANEXO: Foram adotados? ( x ) SIM ( ) NÃO
Qual o modelo utilizado: Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023.
 
Houve alteração? ( ) SIM ( x ) NÃO
Relação dos itens modificados:
PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO

Assunto/Objeto: Contratação de serviço móvel pessoal (SMP - dados móveis e voz), Gestão de Dispositivos
Móveis (MDM) e opção aparelhos móveis em comodato, para o 2º Grupamento de Engenharia em Manaus-
AM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

    Certifico o SOBRESTAMENTO do processo 64282.003387/2024-034, objetivando auxiliar a verificação e análise por parte da
CJU/
    AM, assumindo o compromisso de não movimentação do mesmo a partir de 04/05/2024.

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA
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Classificação: 001
AQUISIÇÕES –
Processos e consultas
relativas à aquisição
onerosa de bens
mediante
fornecimento único
ou parcelado, ainda
que a aquisição seja o
meio necessário à
execução direta de
outra atividade ou
empreendimento do
órgão licitante.

 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Processos e
consultas relativas a contratações de obras e
serviços de engenharia, comuns ou especiais, que
necessitem da participação e do acompanhamento
dos profissionais cujo exercício das atividades seja
fiscalizado pelo Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou pelo
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil
(CAU/BR), incluindo os serviços vinculados de
fiscalização.

 

SERVIÇOS COM
DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA -
Processos e consultas
relativas à
contratação de
serviços com a
disponibilização de
trabalhadores da
empresa nas
instalações da
administração pública,
mesmo nas hipóteses
de haver
fornecimento de bens
necessários à
execução do serviço.

 
PATRIMÔNIO - Processos e consultas que tratem
do patrimônio imobiliário da União, incluindo os
procedimentos de transferência, onerosa ou não,
bem como os atos antecedentes necessários.

 

SERVIÇOS SEM
DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA -
Processos e consultas
relativas à
contratação de
serviços sem a
disponibilização de
trabalhadores da
empresa nas
instalações da
administração pública,
mesmo nas hipóteses
de haver
fornecimento de bens
necessários à
execução do serviço.

X
RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não se
enquadre nos demais. (SERVIÇOS NÃO
CONTÍNUOS)

 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a
Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal
ou do Trabalho.

 

OBSERVAÇÃO:

SANDERS SILVA SANTOS - Tenente Coronel
Ch DAG/OD 2º Gpt E

"80 ANOS DO INÍCIO DAS OPERAÇÕES DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA NO TEATRO DE
OPERAÇÕES EUROPEU"
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Classificação: 001

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
SANDERS  SILVA  SANTOS,  em  02/05/2024,  às  10:41  conforme  horário  oficial  de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

+apn-MKpg-St5A-hnXy
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 006/2024 - Processo 64282.003387/2024-03

Em 02/05/2024 às 10:48, faço anexar ao presente processo 64282.003387/2024-03, o(s)
documento(s): 10_Ofício-4-SALC_DAG_2º Gpt E.pdf.

FREDERICO ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA - 1º Ten
Adjunto do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos
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Classificação:

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

Despacho Nº 3-DAG/2º Gpt E
EB: 64282.003387/2024-03

Manaus, AM, 02 de maio de 2024,
Assunto: Aprovação de Processo Licitatório

Aprovo o Processo Licitatório em questão e determino o encaminhamento à Consultoria Jurídica da
União (CJU) para análise nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/2021.

SANDERS SILVA SANTOS - TC
Chefe da Divisão de Apoio Geral e Ordenador de Despesas do 2º Gpt E

"80 ANOS DO INÍCIO DAS OPERAÇÕES DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA NO TEATRO DE OPERAÇÕES
EUROPEU"

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC SANDERS SILVA
SANTOS, em 02/05/2024, às 13:13 conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §3º, art.
4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: Jn93-hXAz-Bw2D-zfQI
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Escrever

Marcadores

MaisMais

Caixa de entradaCaixa de entrada 999999

Com estrelaCom estrela

AdiadosAdiados

ImportanteImportante

EnviadosEnviados

RascunhosRascunhos 6565

Ata PE 12/2023Ata PE 12/2023

ATA PE 50/2021ATA PE 50/2021

atasatas 604604

CONTRATOSCONTRATOS

PE 12/2022 InformáticaPE 12/2022 Informática

Solicitação de Análise prioritária processo 64282.003387/2024-03

<salc2gpte@gmail.com>

para CJU/AM

salc licitação

Bom dia,
em razão da premência de tempo para realização do pregão relativo à telefonia móvel, e na impossibilidade de se obter carona ou
grupamento, solicito, na medida do possível, a análise prioritária do processo 64282.003387/2024-03 (contratação de telefonia mó
Certo da atenção de V Sa, desde já agradecemos,
Att,

--
http://10.78.12.8/images/logotipo/logo.png

SALC - SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS
            CONTATO: (92) 3659-1061
Avenida Coronel Teixeira, 6.800, Bairro Ponta Negra, Cep:69.037-000, Manaus-AM

Responder Encaminhar

in:sent 

07/05/2024, 09:31 Solicitação de Análise prioritária processo 64282.003387/2024-03 - salc2gpte@gmail.com - Gmail

https://mail.google.com/mail/u/0/?tab=rm&ogbl#sent/QgrcJHsbhNVZnCMBWGPZCdhcbvrmhDJWtBl 1/1
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
(2º Grupamento de Engenharia de Construção/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 007/2024 - Processo 64282.003387/2024-03

Em 07/05/2024 às 09:35, faço anexar ao presente processo 64282.003387/2024-03, o(s)
documento(s): 11_Solicitação de Análise prioritária processo 64282.003387_2024-03 -
salc2gpte@gmail.com - Gmail.pdf.

FREDERICO ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA - 1º Ten
Adjunto do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos
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Solicitação de Análise prioritária processo 64282.003387/2024-03 (DEVOLUÇÃO À
CJU-AM)

CJU/AM - Processos <cjuam.processos@agu.gov.br>
Seg, 06/05/2024 10:43

Para:e-CJU SSEM <ecjuservicossem@agu.gov.br>

Bom dia,
em razão da premência de tempo para realização do pregão relavo à telefonia móvel, e na impossibilidade de
se obter carona ou renovação do contrato vigente, e visando evitar solução de connuidade na ulização dos
telefones funcionais desse grupamento, solicito, na medida do possível, a análise prioritária do
processo 64282.003387/2024-03 (contratação de telefonia móvel).
Certo da atenção de V Sa, desde já agradecemos,
A,

--

SALC - SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS
CONTATO: (92) 3659-1061

Avenida Coronel Teixeira, 6.800, Bairro Ponta Negra, Cep:69.037-000, Manaus-AM

06/05/2024, 10:53 Solicitação de Análise prioritária processo 64282.003387/2024-03 (DEVOLUÇÃO À CJU-AM) – e-CJU SSEM – Outlook

about:blank 1/1
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE
MÃO-DE-OBRA

ATUAÇÃO SUMÁRIA

NOTA n. 114/2024/ADV-SUMÁRIO/E-CJU/SSEM/CGU/AGU

PROCESSO: 64282.003387/2024-03

ORIGEM: COMANDO DO 2° GRUPAMENTO DE ENGENHARIA - CMDO 2º GPT E

1. O COMANDO DO 2° GRUPAMENTO DE ENGENHARIA - CMDO 2º GPT E submete a esta Consultoria Jurídica,
para prévio exame e parecer, o procedimento licitatório a ser realizado sob a modalidade de pregão eletrônico tendo por objeto a
contratação de serviço móvel pessoal (SMP ‐ dados móveis e voz), Gestão de Dispositivos Móveis (MDM) e opção aparelhos móveis
em comodato, no valor anual de R$ 25.044,48, conforme condições previstas nos autos em epígrafe.

2. Constam dos autos os seguintes documentos: DIEx nº 10-Gest Cont/SALC/DAG (fls. 02); continuação do BI nº 61, de
01/04/2024, que designa equipe de planejamento da contratação (fls. 04); documento de formalização da demanda (fls. 05); estudo
técnico preliminar 35/2024 (fls. 06/29); anexo I – documento de formalização da demanda (fls. 30/31); anexo II – relatório de pesquisa
de preços (fls. 32/34); anexo III – cotação – detalhado – compras.gov.br (fls. 35/40); anexo IV documento de formalização da pesquisa
de preços (fls. 41/43); matriz de gerenciamento de riscos (fls. 44/46); termo de referência 22/2024 (fls. 47/70); DIEx nº 14-Gest Cont/
SALC/DAG (fls. 75); ETP 53/2024 e anexos (fls. 76/99); matriz de gerenciamento de riscos (fls. 100/102); TR 22/2024 (fls. 103/120);
minuta de edital (fls. 121/143); minuta de termo de contrato (fls. 144/157); termo de abertura do processo (fls. 158); justificativa para
mudanças nas minutas padrões da AGU (fls. 159); lista de verificação (fls. 161/169); Ofício nº 4-SALC/DAG/2º Gpt E (fls. 170/173);
Despacho nº 3-DAG/2º Gpt E (fls. 174).

1. DA CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

3. No que tange ao modelo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (Soluções de TIC),
ele se encontra regido pela Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022. 

4. Referida IN nº 94/2022, traz a metodologia a ser seguida pelo órgão administrativo, na aquisição de bens ou na
contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, estabelecendo um rol de etapas com a finalidade de melhor
definir, justificar e fixar as necessidades da Administração, a fim de se alcançar o objetivo de uma contratação eficaz. Nos termos do
que dispõe o § 1º do artigo 1º da IN nº 94/2022, em referência, ela tem aplicação facultativa na seguinte situação: 

§ 1º Para contratações cuja estimativa de preços seja inferior ao disposto no inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  ou  seja,  contratações  diretas  por  dispensa  em  razão  do  valor  que  são
normatizadas  pela  Instrução Normativa  SEGES/ME nº  67,  de  8  de  julho  de  2021,  e  suas  atualizações,  a
aplicação desta norma é facultativa, exceto quanto ao disposto nos arts. 6º e 24 desta Instrução Normativa,
devendo o  órgão ou entidade realizar  procedimentos  de  contratação adequados,  nos  termos da legislação
vigente.

5. Relativamente ao enquadramento do objeto da contratação como Solução de TIC, lembramos que se trata de
competência exclusiva do órgão atendido, que por meio de seu setor técnico especializado define não só as necessidades a serem
atendidas, mas também a forma como deverão ser atendidas.

6. Sendo o objeto enquadrado como Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação, aplica-se a metodologia
prevista na Instrução Normativa nº 94/2022, o que deve ser observado pelo órgão consulente.

7. No Anexo II da IN SGD/ME n. 94/2022 estão estabelecidas 13 categorias de recursos de TIC, compostas por bens e
serviços suscetíveis a integrar uma Solução de TIC, dentre elas citamos:

1.6. COMUNICAÇÃO DE DADOS

a) São considerados recursos de TIC a transmissão digital de dados e informações entre dispositivos, sistemas e
redes  de  comunicação,  incluindo  acesso  à  Internet  (como  links  MPLS,  WAN/LAN),  soluções  de
videoconferência,  de  transmissão  e  recebimento  de  mensagens  de  texto  (SMS)  e  de  recebimento  ou
processamento de dados satelitais;

b) Excluem-se dessa categoria os serviços de telefonia fixa comutada (STFC), Serviço Móvel Pessoal (SMP),
VoIP (telefonia baseada em voz sobre IP), centrais telefônicas, PABX (física ou virtual) ou infraestrutura de
telefonia interna ou externa destinada ao tráfego de voz digital ou não digital.

8. Consta do item 2.3 do ETP que: "O Serviço Móvel Pessoal (SMP), atende à necessidade de comunicação de voz e
dados  da  Administração Pública  e,  por  integrar  pacote  de  comunicação de  dados,  constitui-se  como  serviço  de  tecnologia  da
informação", o que deve ser verificado pelo órgão consulente diante do que dispõe a IN nº 94/2022, acima transcrita.

9. Esta  Consultoria não detém conhecimento técnico nesta área, sendo do órgão consulente, por meio de sua
equipe técnica especializada, a responsabilidade de definir se o objeto da contratação se enquadra ou não como Solução de
Tecnologia da Informação e Comunicação para efeitos de aplicação da Instrução Normativa 94 de 23 de dezembro de 2022.

10. Portanto,  recomenda-se  a área técnica avaliar  se  o  objeto  da contratação é  enquadrado como uma Solução
de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, mediante declaração nos autos, e se for o caso, adequar as minutas de TR,
edital e contrato.

11. Caso  o  objeto  da  contratação  seja  enquadrado  como Solução  de  TIC,  o  órgão  consulente  deverá  utilizar
os  Modelos  da  Lei  14.133/21  para  bens  e  serviços  de  TIC  (https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/
licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-14-133-21-para-bens-e-servicos-de-tic)  e  minutas  disponibilizadas  -  Templates  de
acordo com a INSGD/ME nº 94, de 2022 regido pela Lei nº 14.133, de 2021  (https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/
templates-e-listas-de-verificacao), o que não foi observado pelo órgão consulente.

12. Além do mais, deve ser excluída a referência ao Decreto nº 7.892/2013, IN nº 73/2020 e IN nº 01/2019 constante do
ETP, adequando a Lei nº 14.133/21, IN nº 65/21 e IN 94/2022.

2. CONSIDERAÇÕES RELATIVAS ÀS CONTRATAÇÕES DIRETAS EM RAZÃO DO VALOR E A DISPENSA
DA OBRIGATORIEDADE DE MANIFESTAÇÃO JURÍDICA
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13.  De início, é relevante verificar que o art. 75, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021, assim dispõe:

Art. 75. É dispensável a licitação:

[...]

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

[....]

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
deverão ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput  deste artigo serão duplicados para compras, obras e
serviços  contratados  por  consórcio  público  ou  por  autarquia  ou  fundação  qualificadas  como  agências
executivas na forma da lei.

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto  pretendido  e  com a  manifestação  de  interesse  da  Administração  em obter  propostas  adicionais  de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

§ 4º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente pagas por
meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

[...]

14. Deve-se  ressaltar  que apesar  de  as  dispensas  de licitação serem modalidades de  contratação diretas  que em tese
envolvem a discricionariedade do gestor quanto à realização ou não do procedimento licitatório, no caso específico das contratações
diretas de pequeno valor (conceito que aprofundaremos em seguida), é recomendável o afastamento do procedimento, tendo em vista
que não tende a gerar qualquer vantagem ao Estado, seja em virtude de maior morosidade, ou em razão do custo da própria licitação, o
que acarretaria gastos desnecessários. Nesse mesmo sentido o Manual de Compras Diretas do TCU:  

b. Realização de licitação nas hipóteses em que é permitida a contratação direta

Configurada a permissão legislativa de se contratar diretamente, não cabe ao gestor a livre escolha de se
realizar ou não o certame licitatório. Ainda que se justifique que a licitação seria o meio mais adequado a
resguardar a isonomia e impessoalidade na contratação, cumpre ressalvar que, apesar de viável, o  processo
licitatório  possui  um  alto  custo  administrativo  (até  por  ser  conhecidamente  mais  demorado),  sendo
improvável que a economia a ser obtida seja suficiente para cobri-lo, além de ser um procedimento mais
demorado. Constituição Federal Art.  37. XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços,  compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação  pública  que  assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta,  nos termos da lei,  o  qual  somente permitirá as exigências de
qualificação  técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do  cumprimento  das  obrigações.  2  Por  fim,
aprofundando-se a análise, não constitui a licitação um fim em si mesmo, de forma que o dever de licitar
precisa  ser  aplicado  em  consonância  com  os  demais  princípios  aplicáveis  à  Administração,  tais  como  a
economicidade, a eficiência, a proporcionalidade e a razoabilidade. Portanto, para que não afronte outros
princípios aplicáveis à gestão pública, deve o administrador, nas hipóteses de dispensa de licitação, selecionar
a melhor proposta utilizando-se de outras formas capazes de resguardar a isonomia e a impessoalidade da
contratação,  tal  como  a  realização  de  cotação  eletrônica,  que  é  uma  espécie  de  pregão  eletrônico
simplificado. [grifamos]

15. Ainda  sobre  a  economicidade  em relação  aos  custos  da  contratação  direta  de  pequeno  valor  em comparação  à
realização de pregão eletrônico, é oportuno trazer à baila trecho bastante elucidativo extraído da Nota n. 00407/2023/COJAER/CGU/
AGU, vejamos:  

4. Com efeito, segundo a NOTA TÉCNICA Nº 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC, da Controladoria-Geral da União,
o custo de um processo de dispensa de licitação seria de R$2.025,00, enquanto o custo de um pregão eletrônico
de R$6.698,00, conforme estudos realizados pela Fundação Instituto de Administração (FIA) da Universidade
de São Paulo (USP), em 2006. 

5.  Tais  valores,  atualizados  para  abril  de  2022,  seriam  de  R$4.851,43  e  R$49.587,62,  respectivamente,
conforme Relatório de Avaliação mais recente e mais abrangente elaborado pela Controladoria, englobando os
períodos de 2018 a 2022. [2]

6. Em artigo publicado exatamente sobre este tema do dever de licitar, mesmo quando couber a contratação
direta, o professor Ronaldo Corrêa assim comenta o Relatório de Avaliação:

Segundo  a  CGU,  os  referidos  pregões  deficitários  apresentam  um  custo  de  realização  superior  ao  valor
estimado para as aquisições de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia,  o  que  justificaria  a  adoção  de  procedimento  menos  oneroso  à  administração  pública,  em
alinhamento com o princípio constitucional da eficiência.

Comparando o custo processual de um pregão eletrônico com o de uma dispensa de licitação por valor, a CGU
concluiu que:

"tal cenário sugere a necessidade de estabelecimento de orientações por parte do órgão central do Sisg para
que os compradores públicos observem, durante a definição da modalidade licitatória a ser adotada para
aquisição de bens e serviços comuns, o custo do procedimento administrativo, a fim de priorizar a dispensa em
razão do valor nos casos em que os valores estimados das contratações se encontrem nos limites de valores
passíveis de sua utilização"

7. Em razão desse relatório, a Secretaria de Gestão do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos
emitiu a Recomendação nº 38 [4] , publicada em 08 de abril do corrente ano, com os seguintes dizeres:

A  Secretaria  de  Gestão,  enquanto  órgão  central  do  Sistema  de  Serviços  Gerais  (Sisg),  orienta  aos
jurisdicionados que priorizem a adoção do procedimento de dispensa de licitação, nos termos da Instrução
Normativa nº 67, de 8 de julho de 2021, em observância ao princípio da eficiência, justificando, nos autos, caso
opte pela realização do pregão eletrônico nos processos que, nos limites de valor, seja possível a utilização da
dispensa de licitação. [grifamos]"

16. Quando o Gestor se depara diante da situação em que o valor estimado da pretensa contratação está dentro do
limite legal  previsto para contratação direta de pequeno valor,  recomenda-se que adote a solução mais  vantajosa para a
Administração, ou seja, a utilização do procedimento de dispensa de licitação em razão do valor sempre que cabível, de modo a
consagrar o princípio da eficiência.

17. Caso  contrário,  deve  o  Gestor  apresentar  a  devida  justificativa  pela  realização  do  pregão  eletrônico
demonstrando o não cabimento da dispensa,  conforme acima exposto na orientação da Secretaria de Gestão do Ministério da
Gestão e Inovação em Serviços Públicos.  

18. Portanto, recomendamos que o órgão considere a possibilidade de realizar uma contratação direta por pequeno
valor, com fundamento no art. 75, II, da Lei 14.133/2021, atentando-se à condição imposta pelo inciso II do §1º do art. 75, ou
apresente justificativa para a realização do pregão eletrônico.
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19. A Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos  (Lei  nº.  14.133/2021),  ampliou  o  valor  das  contratações  que  podem ser
efetuadas com dispensa de licitação.  Nos termos do artigo 75,  I   da Lei 14.133 de 01 de abril  de 2021, as obras e serviços de
engenharia ou serviços de manutenção de veículos automotores podem ser contratados diretamente, se o valor for inferior a R$ 100
mil. No que tange a contratações de serviços e compras, estes podem ser contratados com dispensa de licitação se em valor inferior à
de R$ 50 mil. (inciso II do art. 75).

20. Sublinha-se que o Decreto n. 11.317/2022 atualizou os valores estabelecidos na novel legislação, de modo que a
contratação direta com fulcro no inciso II, do art. 75, que interessa em particular, passou para R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil
duzentos e oito reais e trinta e três centavos).

21. É importante consignar que, conforme "DESPACHO n. 00088/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU", em anexo,
restou definido que "a dispensa de licitação pelo valor deve considerar somente o valor previsto por 1 (um) ano, mesmo nos
serviços continuados, considerando a redação do artigo 75.

22. Assim sendo, o limite para dispensa de pequeno valor passa a ser calculado/aferido tomando por base o valor anual da
contratação, mesmo que se trate de contratos/serviços de natureza continuada.

23. Destarte, no presente processo, o valor da contratação está dentro do limite legal para a dispensa de licitação
nos termos do inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021, desde que inexistente fracionamento de despesas (incisos I e II, do § 1º,
do art. 75, da Lei nº 14.133/2021), cabendo ao órgão Consulente tal verificação e certificação nos autos.

24. Enfatiza-se que o órgão deve se atentar à eventual ocorrência de fracionamento de despesa, o que impediria a
contratação direta por dispensa de pequeno valor (inciso II do § 1º do art. 75). Assim, o somatório das despesas realizadas com
objetos de mesma natureza no ano, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, NÃO
podem ultrapassar R$ 57.208,33.

25. Quanto  à  instrução  do  processo  de  dispensa  fundamentada  no  artigo  75,  inciso  II,  da  Lei  nº  14.133/2021,  o
procedimento deverá conter  a  relação de documentos  exigidos  no artigo 72 da nova Lei,  que  disciplinou  expressamente  a
instrução dos processos de dispensa de licitação, visando a aperfeiçoar a governança também nos processos de contratação direta:

Art.  72.  O processo  de  contratação  direta,  que  compreende  os  casos  de  inexigibilidade  e  de  dispensa  de
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo
de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de  recursos  orçamentários  com  o  compromisso  a  ser
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único.  O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

26. Dessa  forma,  compete  ao  órgão  interessado,  evidentemente,  observar  as  exigências  de  instrução
processual estabelecidas na lei (dispositivo legal acima transcrito).

27. Destaque-se que, em regulamentação do §1º, do art. 23, da lei em referência, foi editada a Instrução Normativa
SEGES/ME n. 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços
para  aquisição  de  bens  e  contratação  de  serviços  em  geral,  no  âmbito  da  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e
fundacional, cabendo ao órgão interessado assegurar-se de seu regular cumprimento. O órgão consulente deve se certificar de
que pesquisa de preços atenda rigorosamente aos preceitos da referida Instrução Normativa, e, especialmente, refletindo o
preço de mercado efetivamente praticado.

28. Por sua vez, a presente contratação deverá atender ao disposto na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021,
que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o
Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

29. É  importante   observar  que  a  dispensa  eletrônica  prevista  na  Lei  n.º  14.133/2021,  nos  termos  regulamentados
pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, não constitui faculdade, mas sim obrigação, para a Administração Pública Federal,
conforme esclarece a doutrina especializada:

"Pois bem, o procedimento prescrito no § 3º do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021 e regulamentado pela Instrução
Normativa nº 67 é o que se vem chamando de dispensa de licitação eletrônica. Não se trata, diga-se de início,
de mera faculdade para a Administração Pública federal. Os incisos I e II do artigo 4º da Instrução Normativa
nº 67/2021 exigem a dispensa de licitação eletrônica para as contratações que não ultrapassam os limites
indicados nos incisos I e II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, respectivamente, R$ 100.000,00, para obras e
serviços de engenharia e serviços de manutenção de veículos automotores, e R$ 50.000,00, para os demais
serviços e compras."

(NIEBUHR, Joel  de Menezes.  A dispensa de licitação eletrônica é  modalidade de licitação disfarçada:
reflexões sobre a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Zênite Fácil,  categoria Doutrina, 03 ago.
2021. Disponível em: http://www.zenitefacil.com.br. Acesso em: 23/09/2021).

30. Portanto, reforça-se, a necessidade de observância do regramento estabelecido na citada norma (IN SEGES/ME n.
67/2021).

31. Ressalte-se que a AGU disponibilizou, em seu site na internet, os modelos para Contratação Direta, notadamente,
Aviso de Dispensa Eletrônica, Termo de Referência e Contrato, com enfoque na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei nº  14.133/21),  disponíveis em <https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/modelos-da-lei-
no-14-133-21-para-contratacao-direta>, recomendando-se a sua utilização na instrução dos autos.

32. Não se pode olvidar,  ainda,  que a norma legal (Lei nº  14.33/2021) estabelece a obrigatoriedade de divulgação  e
manutenção, à disposição do público em sítio eletrônico oficial, do ato que autoriza a contratação direta ou o extrato do contrato
decorrente, assim como a divulgação da contratação, como condição de eficácia, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a
eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua
assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

(destaque nosso)

33. Por  derradeiro,  impende  salientar,  que  a  nova  Lei  de  Licitações  é  expressa  no  tocante  à  desnecessidade  de
manifestação jurídica prévia em procedimentos de contratação direta em razão do valor, nestes termos:

1
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

(...)

§ 5º  É dispensável  a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica
máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega
imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes
previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

(grifamos) 

34. Sublinhe-se, por pertinente, a existência a Instrução Normativa AGU nº 1, de 13 de setembro de 2021, a qual define,
em seu Art. 2º a não obrigatoriedade de manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com fundamento no art. 75, I
ou II, e § 3º da Lei nº 14.133/2021, bem como as fundadas no Art. 74, desde que os valores não ultrapassem os limites previstos no
Art. 75, ipsis litteris:

Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com fundamento no art. 75,
I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo se houver celebração de contrato administrativo e
este não for padronizado pelo órgão de assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador
tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da dispensa de licitação. Aplica-se o mesmo entendimento às
contratações diretas fundadas no art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os
limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021. 

35. No mesmo sentido, é a inteligência do conteúdo normativo insculpido na Orientação Normativa nº 69, de 13 de
setembro 2021, verbis:

NÃO  É  OBRIGATÓRIA  MANIFESTAÇÃO  JURÍDICA  NAS  CONTRATAÇÕES  DIRETAS
DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU II, E § 3º DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE
ABRIL DE 2021,  SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E ESTE
NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES
EM QUE O ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA
DISPENSA DE LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES DIRETAS
FUNDADAS  NO  ART.  74,  DA  LEI  Nº  14.133,  DE  2021,  DESDE  QUE  SEUS  VALORES  NÃO
ULTRAPASSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI Nº 14.133, DE 2021.

36.  Nessa toada, é desnecessário o envio a esta Consultoria Jurídica para elaboração de parecer nas contratações diretas
de pequeno valor, com fundamento no art. 75, I e II, e § 3º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e
Contratos), salvo se houver celebração de contrato administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento
jurídico, ou nas hipóteses em que houver dúvida jurídica (Orientação Normativa AGU nº 69/2021).

37. Em qualquer hipótese, caso constate a existência de alguma questão jurídica relevante e impeditiva da contratação,
suscitando dúvida ou insegurança, será sempre facultado ao Órgão Consulente fazer retornar os autos formulando a dúvida
jurídica específica cujo esclarecimento entende imprescindível ao prosseguimento do processo.

38. Diante do exposto, opino pela devolução dos autos ao órgão consulente a fim de que promova saneamento do
processo, avaliando se o objeto da contratação é enquadrado como uma Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação -
TIC, e analisar a conveniência de realização do Pregão Eletrônico para contratações que, a priori, se enquadram no conceito
legal que autoriza a contratação direta por dispensa em razão do pequeno valor,  com base no art.  75,  II da Nova lei  de
licitações e contratos (Lei º 14.133/20 - contratos até R$ 57.208,33, atualmente), sendo tal procedimento mais simplificado e
econômico para o erário.

39. Caso o órgão consulente opte pela contratação direta em razão do baixo valor, destacamos que não há obrigatoriedade
em encaminhar o processo para consulta junto à CJU, conforme dispõe a ON AGU nº 69 de 2021, acima transcrita.

40. Se o órgão desejar continuar com o processo de licitação, considerando os custos para sua realização,  será
necessário justificar sua escolha e reencaminhar o processo para esta e-CJU para apreciação, com as devidas correções acima
apontadas.

Belo Horizonte, 14 de maio de 2024.

JULIANA LEMOS DE ALMEIDA DINIZ

ADVOGADA DA UNIÃO
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TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 008/2024 - Processo 64282.003387/2024-03

Em 14/05/2024 às 13:16, faço anexar ao presente processo 64282.003387/2024-03, o(s)
documento(s): 12_Solicitação de Análise prioritária processo 64282.003387_2024-03
( D E V O L U Ç Ã O  À  C J U - A M )  –  e - C J U  S S E M  –  O u t l o o k  -
a2d1ac7f6ccc34dc72a9d89538be414b.pdf, 13_Parecer Jurídico.pdf.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 
Processo Administrativo Nº 64282.003387/2024-03 

DESPACHO 

 

Atendendo o Parecer Jurídico n° 114/2024/ADV-SUMÁRIO/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU, determino o arquivamento do presente processo, para abertura de 
processo de contratação direta. 

  

Manaus, AM, 23 de maio de 2024. 

 

 

 
SANDERS SILVA SANTOS - TC 

Ordenador de Despesas do Cmdo 2º Gpt E 
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